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Periodo de apuracdo: 01/01/2015 a 31/12/2015

PLR. NEGOCIACAO PREVIA. CRITERIOS CLAROS E OBJETIVOS.
INEXISTENCIA. CARATER REMUNERATORIO DO PAGAMENTO.
INCIDENCIA DE CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS,

Os programas de participacao nos lucros ou resultados demandam ajuste prévio
ao correspondente periodo de afericdo, quando vinculados ao desempenho do
empregado ou do setor da pessoa juridica face a critérios e metas
preestabelecidas.

A simples referéncia em convencdo ou acordo coletivo a outros planos, ainda
que pretensamente incorporados ao instrumento daqueles resultante, ndo atesta
a existéncia de negociacdo coletiva na elaboracdo desses planos, tampouco
supre a exigéncia legal de efetiva participacdo da entidade sindical, ou de
representante por ela indicado em comisséo, na elaboracdo e fixacdo de suas
regras, e respectivos critérios de avaliacdo, destinadas aos empregados.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). AJUSTE
PREVIO. ASSINATURA DO ACORDO NO INICIO DO PERIODO DE
VIGENCIA. POSSIBILIDADE. ANALISE DO CASO CONCRETO.

A Lei n° 10.101/00 ndo determina sobre quéo prévio deve ser o ajuste de PLR.
Tal regra demanda, necessariamente, a avaliacdo do caso concreto. Portanto,
ndo ha que se falar em celebracdo retroativa ou auséncia de pactuacdo prévia
quando os instrumentos forem celebrados no més imediatamente posterior ao
inicio da respectiva vigéncia.

PLR. VALOR MINIMO FIXO E CERTO.

A previsdo de que seja pago valor minimo, fixo e certo retira do acordo a
finalidade de que haja o incentivo a produtividade, que se afigura como um dos
objetivos mediatos da lei.

PARTICIPACAO NO LUCRO. ADMINISTRADORES.

A participagédo nos lucros e resultados prevista na Lei n® 6.404 de 1976 paga a
diretores ndo empregados (contribuintes individuais) tem a natureza de
retribuicdo pelos servigos prestados a pessoa juridica, ensejando a incidéncia
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 PLR. NEGOCIAÇÃO PRÉVIA. CRITÉRIOS CLAROS E OBJETIVOS. INEXISTÊNCIA. CARÁTER REMUNERATÓRIO DO PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
 Os programas de participação nos lucros ou resultados demandam ajuste prévio ao correspondente período de aferição, quando vinculados ao desempenho do empregado ou do setor da pessoa jurídica face a critérios e metas preestabelecidas. 
 A simples referência em convenção ou acordo coletivo a outros planos, ainda que pretensamente incorporados ao instrumento daqueles resultante, não atesta a existência de negociação coletiva na elaboração desses planos, tampouco supre a exigência legal de efetiva participação da entidade sindical, ou de representante por ela indicado em comissão, na elaboração e fixação de suas regras, e respectivos critérios de avaliação, destinadas aos empregados. 
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). AJUSTE PRÉVIO. ASSINATURA DO ACORDO NO INÍCIO DO PERÍODO DE VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 
 A Lei nº 10.101/00 não determina sobre quão prévio deve ser o ajuste de PLR. Tal regra demanda, necessariamente, a avaliação do caso concreto. Portanto, não há que se falar em celebração retroativa ou ausência de pactuação prévia quando os instrumentos forem celebrados no mês imediatamente posterior ao início da respectiva vigência. 
 PLR. VALOR MÍNIMO FIXO E CERTO. 
 A previsão de que seja pago valor mínimo, fixo e certo retira do acordo a finalidade de que haja o incentivo à produtividade, que se afigura como um dos objetivos mediatos da lei. 
 PARTICIPAÇÃO NO LUCRO. ADMINISTRADORES. 
 A participação nos lucros e resultados prevista na Lei nº 6.404 de 1976 paga a diretores não empregados (contribuintes individuais) tem a natureza de retribuição pelos serviços prestados à pessoa jurídica, ensejando a incidência de contribuição previdenciária, por não estar abrigada nos termos da Lei nº 10.101 de 2000. 
 BÔNUS DE CONTRATAÇÃO (HIRING BONUS). INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES ADSTRITA À OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
 Os bônus de contratação pagos a empregados têm natureza salarial por representarem parcelas pagas como antecipação pecuniária para atrair o empregado, ainda que seja disponibilizada ao beneficiário em parcela única, há a necessidade da prestação de serviço para que o valor incorpore-se ao seu patrimônio. Possuindo os bônus de contratação pagos a empregados caráter remuneratório, a incidência das contribuições previdenciárias dá-se na data do pagamento.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ALIMENTAÇÃO. VALE ALIMENTAÇÃO. VALE REFEIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Não incide contribuições previdenciárias (parte patronal, inclusive GILRAT), bem como a contribuições devidas à seguridade social e destinadas a terceiros, sobre os pagamentos realizados pela contribuinte, a título de alimentação, a seus empregados e diretores (contribuintes individuais), sob a forma de vale refeição e de vale alimentação, por meio de tíquete ou cartão, por tais valores não integrarem o salário de contribuição, diante da ausência de natureza salarial destes pagamentos.
 FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP). CONTESTAÇÃO. 
 O FAP atribuído às empresas pelo antigo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial. 
 ALÍQUOTA GILRAT. 
 A alíquota GILRAT é determinada pela atividade preponderante de cada estabelecimento da empresa e respectivo grau de risco, sendo passível de revisão quando constatada incorreção. O permissivo legal e regulamentar para a empresa realizar o auto enquadramento está restrito à apuração de sua atividade preponderante, não havendo amparo legal para que o contribuinte deixe de observar os graus de risco definidos no Anexo V do Decreto nº 3.048 de 1999.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir do lançamento os valores do auxílio alimentação pagos aos empregados na forma de vale-refeição ou vale-alimentação (ticket). Votou pelas conclusões o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo. Vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita e Fernando Gomes Favacho,  que deram provimento parcial em maior extensão, exonerando, ainda, o lançamento de diferença de GILRAT.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 6.296/6.463) interposto contra decisão no acórdão exarado pela 14ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (fls. 6.131/6.279), que julgou a impugnação improcedente, mantendo os créditos tributários formalizados nos Autos de Infração, lavrados em 27/01/2020, abaixo relacionados, acompanhado do Relatório Fiscal (fls. 4.277/4.436) e demonstrativos (fls. 4.437/5.714):
Auto de Infração - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DA EMPRESA E DO EMPREGADOR, no montante de R$ 956.614.319,29, referente à contribuição previdenciária da empresa, correspondente a parte (fls. 4.251/4.264):
Patronal e àquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho � GILRAT, sobre Participação nos Lucros ou Resultados dos Empregados, Hiring Bônus a Empregados e Auxílio Alimentação Concedido em Pecúnia e/ou Mediante Cartões Alimentação e Refeição a Empregados;
Patronal sobre Participação nos Lucros dos Administradores e Hiring Bônus a Administradores; e
Destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho � GILRAT (parcela relativa à diferença de 1% da alíquota base de RAT do estabelecimento matriz) sobre a contribuição dos empregados. 
Auto de Infração - CONTRIBUIÇÃO PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS, no montante de R$ 88.156.740,43, correspondente a parte atribuída ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE (Salário Educação) e aquela destinada ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária � INCRA sobre Participação nos Lucros ou Resultados dos Empregados, Hiring Bônus a Empregados e Auxílio Alimentação Concedido em Pecúnia e/ou Mediante Cartões Alimentação e Refeição a Empregados (fls. 4.265/4.276).
Da Impugnação
O contribuinte foi cientificado pessoalmente do lançamento na data de 28/01/2020 (fl. 5.718) e apresentou, em 26/02/2020 (fls. 5.727/5.729), impugnação (fls. 5.730/5.880), acompanhada de documentos (fls. 5.881/6.129), com os argumentos sintetizados nos tópicos abaixo:
I - FATOS 
II - PRELIMINARES
II.1 - Indispensáveis Considerações Prévias sobre a Participação nos Lucros ou Resultados do Impugnante
II.2 � Premissa Incorreta da Autoridade Fiscal: Existência de Apenas Dois Instrumentos � Inexistência de programas Próprios Autônomos de Participação nos Lucros e Resultados
III. - DIREITO 
III.1 � Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Título de Participação nos Lucros ou Resultados � Não Incidência de Contribuições Previdenciárias
 III.1.1 � Acusações Contra as Convenções Coletivas de Trabalho
Data de Assinatura e Negociação Prévia � Vigência Retroativa
Existência de Regras Claras e Objetivas nas Convenções Coletivas
III.1.2 - Acusações Contra os Acordos Coletivos de Trabalho 
Autorização Prévia dos Empregados e Desnecessidade de Registro Junto ao Ministério do Trabalho e Emprego 
Existência de Metas e Regras Claras e Objetivas nos Acordos
III.1.3 � Acusações ao Programa Próprio de Gestão e Programas Próprios Específicos
III.1.4 � Acusações Comuns às Convenções e aos Acordos
Fixação de Valor Mínimo
Suposto Caráter Substitutivo da Remuneração Atribuído aos Pagamentos Realizados a Título de PLR
Possibilidade de Pagamentos Simultâneos de PLR Efetuados com Base em Convenção e Acordos Coletivos
III.2 -  Participação nos Lucros e Resultados  Paga a Administradores 
III.3 � Bônus de Contratação � Inexistência de Caráter Remuneratório e Contraprestação por Serviços Prestados
Esclarecimentos Prévios � Prática de Mercado e Ausência de Simulação
Ausência de Subsunção do Bônus de Contratação à Hipótese de Incidência das Contribuições Previdenciárias
Ausência de Comprovação da Materialidade da Suposta Obrigação Tributária
III.4 � Do Fornecimento de Alimentação ao Trabalhador: Contexto Histórico-Legal
III.5 � Da Não Incidência das Contribuições Previdenciárias e de Terceiros sobre o Vale-Refeição e o Vale-Alimentação
III.5.1 � O Caso Concreto do Impugnante e a Necessidade de Aplicação das Leis nº 6.321/76 e 8.212/91
III.5.2 � A Ausência de Retributividade nos Pagamentos Realizados pelo Impugnante a Título de Auxílio-Alimentação e de Auxílio-Refeição
III.6 � Da Alteração de Entendimento pela Receita Federal do Brasil: Violação ao Artigo 146 CTN
III.7 � Ad Argumentandum � Da Aplicabilidade do Artigo 100, Incisos I e III, do CTN ao Presente Caso
III.8 � Da Indevida Aplicação da Alíquota de 3% para o Cálculo da Contribuição ao GILRAT
III.9 � Da Necessidade de Sobrestamento do Lançamento Relativo às Contribuições Destinadas ao INCRA em Razão da Concomitância � Ação Judicial em Curso
III.10 � Da Impossibilidade de se Exigir as Contribuições Destinadas ao INCRA
IV - PEDIDOS
Da Decisão da DRJ
A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, em sessão de 28 de agosto de 2020, no acórdão nº 108-000.951 � 14ª Turma da DR/08 (fls. 6.131/6.279), julgou a impugnação improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 6.131/6.133):
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
ARGUIÇÃO DE NULIDADE.
Não há que se falar em nulidade do lançamento, quando os Autos de Infração (AI�s) são regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo-lhe concedido prazo para sua manifestação, e quando os AI�s e seus anexos, o Relatório Fiscal, bem como os demais elementos constantes dos autos, oferecem as condições necessárias para que o contribuinte conheça o procedimento fiscal e apresente a sua defesa ao lançamento, estando discriminados, nestes, a situação fática constatada e os dispositivos legais que amparam as autuações.
ACRÉSCIMOS LEGAIS. MULTA DE OFÍCIO. JUROS. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES.
No lançamento do crédito tributário, é correta a incidência da multa de ofício de 75% sobre o valor das contribuições apuradas, capitulada no artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, ao qual remete o artigo 35-A da Lei nº 8.212/1991, incluído pela Medida Provisória nº 449/2008, bem como a aplicação de juros moratórios, previstos na legislação.
AÇÃO JUDICIAL. IDENTIDADE DE OBJETO. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA. JULGAMENTO.
A propositura de ação judicial antes do lançamento implica renúncia ao contencioso administrativo no tocante à matéria em que os pedidos administrativo e judicial são idênticos, devendo o julgamento ater-se à matéria diferenciada.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
O processo administrativo fiscal é regido por princípios, dentre os quais o da oficialidade, que obriga à administração impulsionar o processo até sua decisão final, não havendo previsão, no Decreto nº 70.235/1972 e no Decreto nº 7.574/2011, para o seu sobrestamento em virtude da existência de ação judicial contra dispositivos da legislação que amparam o lançamento.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO.
A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições previdenciárias a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES.
Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.
Somente as exclusões arroladas exaustivamente no parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 não integram o salário-de-contribuição.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
A parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica, integra o salário-de-contribuição.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PAGA A DIRETORES NÃO EMPREGADOS.
A participação nos lucros da companhia, paga, por ela, aos administradores (diretores não empregados), prevista na Lei nº 6.404/1976, integra o salário-de-contribuição, base de incidência das contribuições sociais previdenciárias, por caracterizar contraprestação aos serviços prestados, e por não se enquadrar em nenhuma hipótese liberada de tributação pela legislação previdenciária.
BÔNUS DE CONTRATAÇÃO.
O pagamento de �hiring bônus� ou bônus de contratação a profissional, destinado a atraí-lo para trabalhar na empresa, integra, por seu caráter contraprestacional, o salário-de-contribuição.
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA CONDICIONADA.
Para que o auxílio alimentação das empresas não sofra a incidência de contribuições previdenciárias, conforme a legislação vigente à época dos fatos geradores, é necessário que o mesmo seja fornecido �in natura�. O auxílio alimentação fornecido pelo empregador em espécie, ou mediante cartões até 10/11/2017, integra o salário-de-contribuição.
CONTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS PARA FINANCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS EM RAZÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO.
A contribuição da empresa, para financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidente sobre as remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, está incluída no rol das contribuições previstas no artigo 195, inciso I da Constituição Federal de 1988, e varia de 1% a 3%, de acordo com o risco de acidentes do trabalho de sua atividade preponderante.
É de 3,0% a alíquota da contribuição para o GILRAT para o CNAE 6422-1/00, nos termos do Anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999, na redação dada pelo Decreto nº 6.957/2009.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO. LANÇAMENTO.
A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições devidas a terceiros, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados a seu serviço.
CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. LIMITE PREVISTO NO ART. 4º DA LEI Nº 6.950/1981. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO REVOGADO PELO DECRETO-LEI Nº 2.318/1986. TÉCNICA LEGISLATIVA.
O artigo 4º da Lei nº 6.950/1981, que estabelecia limite para a base de cálculo das contribuições destinadas a outras entidades e fundos (terceiros), foi integralmente revogado pelo artigo 3º do Decreto-Lei nº 2.318/1986. Os parágrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposição acessória com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposição principal contida no caput. Não é possível subsistir em vigor o parágrafo estando revogado o artigo correspondente.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte tomou ciência do acórdão em 01/09/2020, por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB (fl. 6.286) e interpôs, em 30/09/2020 (fls. 6.294/6.295), recurso voluntário (fls. 6.296/6.463), acompanhado de documentos (fls. 6.464/6.623), no qual repisa os mesmos argumentos da impugnação, sintetizados nos tópicos abaixo:
I - FATOS 
II - PRELIMINARES
II.1 - NULIDADE DO ACÓRDÃO VERGASTADO POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO � CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DA RECORRENTE
II.2 - INDISPENSÁVEIS CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS SOBRE A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DO RECORRENTE
II.3 � PREMISSA INCORRETA DA AUTORIDADE FISCAL: EXISTÊNCIA DE APENAS DOIS INSTRUMENTOS � INEXISTÊNCIA DE PROGRAMAS PRÓPRIOS AUTÔNOMOS DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS
II.4 � DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS: NÃO OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS DAS BASES DE CÁLCULO
III. - DIREITO 
III.1 � REGULARIDADE DOS PAGAMENTOS EFETUADOS A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS � NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
 III.1.1 � ACUSAÇÕES CONTRA AS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO
DATA DE ASSINATURA E NEGOCIAÇÃO PRÉVIA � VIGÊNCIA RETROATIVA
EXISTÊNCIA DE REGRAS CLARAS E OBJETIVAS NAS CONVENÇÕES COLETIVAS
III.1.2 - ACUSAÇÕES CONTRA OS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DOS EMPREGADOS E DESNECESSIDADE DE REGISTRO JUNTO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
EXISTÊNCIA DE METAS E REGRAS CLARAS E OBJETIVAS NOS ACORDOS
III.1.3 � ACUSAÇÕES AO PROGRAMA PRÓPRIO DE GESTÃO E PROGRAMAS PRÓPRIOS ESPECÍFICOS
III.1.4 � ACUSAÇÕES COMUNS ÀS CONVENÇÕES E AOS ACORDOS
FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO
SUPOSTO CARÁTER SUBSTITUTIVO DA REMUNERAÇÃO ATRIBUÍDO AOS PAGAMENTOS REALIZADOS A TÍTULO DE PLR
POSSIBILIDADE DE PAGAMENTOS SIMULTÂNEOS DE PLR EFETUADOS COM BASE EM CONVENÇÃO E ACORDOS COLETIVOS
III.2 -  PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS/RESULTADOS  PAGA A ADMINISTRADORES 
III.3 � BÔNUS DE CONTRATAÇÃO � INEXISTÊNCIA DE CARÁTER REMUNERATÓRIO E CONTRAPRESTAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS
ESCLARECIMENTOS PRÉVIOS � PRÁTICA DE MERCADO E AUSÊNCIA DE SIMULAÇÃO
AUSÊNCIA DE SUBSUNÇÃO DO BÔNUS DE CONTRATAÇÃO À HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DA SUPOSTA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
III.4 � DO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR: CONTEXTO HISTÓRICO-LEGAL
III.5 � DA NÃO INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE TERCEIROS SOBRE O VALE-REFEIÇÃO E O VALE-ALIMENTAÇÃO
III.5.1 � O CASO CONCRETO DO IMPUGNANTE E A NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DAS LEIS Nº 6.321/76 E 8.212/91
III.5.2 � A AUSÊNCIA DE RETRIBUTIVIDADE NOS PAGAMENTOS REALIZADOS PELO IMPUGNANTE A TÍTULO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E DE AUXÍLIO-REFEIÇÃO
III.6 � DA ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL: VIOLAÇÃO AO ARTIGO 146 CTN
III.7 � AD ARGUMENTANDUM � DA APLICABILIDADE DO ARTIGO 100, INCISOS I E III, DO CTN AO PRESENTE CASO
III.8 � DA INDEVIDA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 3% PARA O CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO GILRAT
III.9 � DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO LANÇAMENTO RELATIVO ÀS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO INCRA EM RAZÃO DA CONCOMITÂNCIA � AÇÃO JUDICIAL EM CURSO
III.10 � DA IMPOSSIBILIDADE DE SE EXIGIR AS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO INCRA
IV - PEDIDOS
Em 21/03/2022 (fls. 6.633/6.634) o contribuinte compareceu novamente aos autos (fls. 6.635/6.643), acompanhado de documentos (fls. 6.644/6.655), aduzindo que em razão da recente publicação do Parecer nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU que consagrou a não incidência de contribuições previdenciárias sobre �auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congênere�, os argumentos aduzidos deverão ser devidamente apreciados, por se tratar de fato novo, o qual impõe a exoneração integral do crédito tributário atrelado à rubrica de auxílio-alimentação (vale refeição pago em ticket) no presente processo. 
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
PRELIMINARES 
Conforme já relatado anteriormente, em suas razões recursais o Recorrente alega as seguintes nulidades: (i) do acórdão por cerceamento do direito de defesa por ausência de fundamentação; (ii) do auto de infração por adoção de premissa incorreta ante a existência de apenas dois instrumentos � inexistência de programas próprios autônomos de Participação nos Lucros e Resultados e (iii) em relação às contribuições devidas a terceiros por não observância do limite de 20 salários mínimos das bases de cálculo.
Nos termos do artigo 142 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN): 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
No âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos: 
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência. 
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
Desta forma, para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão têm que ter sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte. 
Também não houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto que a matéria está sendo rediscutida no presente recurso pelo contribuinte, não havendo que se falar ainda em supressão de instâncias. 
Da leitura do Relatório Fiscal e do acórdão da DRJ não merecem prosperar as alegações do Recorrente em nenhum dos pontos aduzidos.
O Recorrente alega a nulidade da decisão recorrida por falta de enfrentamento da maior parte dos argumentos veiculados na defesa, apenas reproduzindo o Relatório Fiscal produzido pela Autoridade lançadora, sem fundamentar devidamente a decisão recorrida.
Consoante jurisprudência assente nos tribunais superiores, o julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na conclusão, não é obrigado a se manifestar sobre todas as questões suscitadas pelas partes, nem a se ater aos fundamentos indicados por elas ou apreciar, um a um, a todos os seus argumentos, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, como o que de fato ocorreu no caso presente. 
Ao contrário do alegado pelo Recorrente, a decisão recorrida além de reproduzir excertos do Relatório Fiscal, apresenta os fundamentos legais e fundamentos pelos quais devem ser rechaçados  os argumentos do contribuinte.
Em virtude dessas considerações, não é pertinente a arguição de nulidade da decisão pelo fato do órgão recorrido supostamente não ter enfrentado todas as alegações apresentadas pelo sujeito passivo na sua defesa.
O auto de infração e seu relatório fiscal foram lavrados em consonância com o artigo 142 do CTN e tanto estes quanto o acórdão recorrido foram lavrados por autoridade competente e sem preterição do direito de defesa, razão pela qual não há qualquer nulidade a ser reconhecida. 
O contribuinte alega a nulidade da autuação por adoção de premissa incorreta ante a existência de apenas dois instrumentos � inexistência de programas próprios autônomos de Participação nos Lucros e Resultados. Nesse sentido, aduz que os Programas Próprios são programas de metas das respectivas áreas, regulados e partes integrantes dos Acordos Coletivos de Trabalho celebrados. Tal fato decorre da realidade do Recorrente, instituição financeira com diferentes linhas de negócios, presente em todo o território nacional e com uma população de mais de 100 mil empregados no ano autuado. Ou seja, as partes negociantes - Confederação, Federação, Sindicatos e o Recorrente - entenderam que a participação precisa estimular o empregado em sua própria área. Por isso, há metas próprias, para cada área, conforme se verifica nos Anexos I dos Acordos e nos documentos apresentados durante o procedimento fiscalizatório.
Sobre o tema, assim se manifestou a autoridade julgadora de primeira instância (fl. 6.245):
(...)
19.13. Com relação à argumentação da impugnante, relativa aos Programas Próprios, cumpre registrar: 
( que não há que se acolher, aqui, a alegação dela no sentido de que tais programas seriam integrantes dos Acordos Coletivos, realizada com base apenas na cláusula oitava dos mesmos, sendo que, conforme exposto no Relatório Fiscal, �não é possível vincular os Programas Próprios Específicos PPE, o Programa Próprio Gestão PPG 2014/2015, e os Planos de Incentivo a Longo Prazo PILP, em questão, ao Acordo Coletivo PPRS que os �ratificaram� como �instrumentos integrantes do acordo� por não constar, dentre outros, suas datas de celebração, assinaturas e identificação das partes�; 
(...)
A despeito das alegações de que a autoridade fiscal e a DRJ partiram de premissas equivocadas na medida que os pagamentos realizados pelo Recorrente a título de participação nos lucros ou resultados teriam se pautado por três instrumentos: Convenções, Acordos e Programas Próprios, uma vez que os referidos pagamentos pautaram-se em apenas dois instrumentos: Convenções Coletivas de Trabalho e Acordos Coletivos de Trabalho, não subsistindo de forma autônoma os Programas Próprios constantes no Anexo I, integrantes dos Acordos Coletivos, tem-se que os mesmos apresentavam metas individuais e/ou coletivas conforme o seguimento de negócio aos quais se relacionava, apesar de não se ter evidências de que os termos foram efetivamente negociados com os empregados e representante sindical, motivo pelo qual, conforme relatado no acórdão, os mesmos não podem ser considerados como partes integrantes dos acordos coletivos e não se prestam a disciplinar a PLR enquanto parcela isenta das contribuições previdenciárias. 
Por fim, o  contribuinte arguiu a nulidade do auto de infração em relação às contribuições devidas a terceiros por não observância do limite de 20 salários mínimos das bases de cálculo.
Cotejando as razões recursais com as consignadas na peça impugnatória, constata-se que neste ponto, o presente recurso voluntário corresponde a uma cópia ipsis litteris da impugnação (fls. 5.752/5.755). Em decorrência desse fato e tendo em vista a disposição contida no artigo 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343 de 09/06/2015, com redação dada pela Portaria MF nº 329 de 04/06/2017, por concordarmos com a decisão recorrida, adotamos os seus fundamentos como razões de decidir neste ponto, mediante a transcrição, no presente voto, do seguinte excerto (fls. 6.235/6.236):
(...)
Da questão da não observância do limite de 20 salários mínimos das bases de cálculo � Auto de Infração de contribuição para outras entidades e fundos: 
18. Não merece prosperar, aqui, a tese da impugnante no sentido de que a autuação fiscal referente às contribuições destinadas a terceiros estaria eivada de nulidade, por não ter observado o limite de 20 (vinte) salários mínimos das bases de cálculo, previsto no parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 6.950/1981. 
18.1. A empresa aduz, em síntese, em sua defesa, que o Decreto-Lei nº 2.318/1986, por meio do seu artigo 3º, teria revogado o limite de 20 (vinte) salários mínimos da base de cálculo tão somente no tocante às contribuições previdenciárias (caput do artigo 4º da Lei nº 6.950/1981), permanecendo intacto o parágrafo único do artigo 4º relativo às contribuições destinadas a terceiros. Tal argumento, entretanto, não procede. 
18.2. Cabe mencionar, inicialmente, que a Lei nº 6.950/1981 alterou a Lei nº 3.807/1960, fixando novo limite máximo do salário-de-contribuição previsto na Lei nº 6.332/76, e deu outras providências. No artigo 4º, preceituava nos seguintes termos: 
Lei n.º 6.950/1981: 
Art 4º - O limite máximo do salário-de-contribuição, previsto no art. 5º da Lei nº 6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País. 
Parágrafo único - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros. 18.3. Como se vê, a base de cálculo das contribuições previdenciárias e das contribuições arrecadadas para terceiros restava, com fundamento no referido dispositivo legal, limitada ao valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
18.4. Cumpre salientar, no entanto, que o artigo 4º da Lei nº 6.950/1981 foi revogado pelo artigo 3º do Decreto-Lei nº 2.318/1986, que assim dispõe: 
Decreto-Lei n.º 2.318/1986: 
Art 3º Para efeito do cálculo da contribuição da empresa para a previdência social, o salário de contribuição não está sujeito ao limite de vinte vezes o salário mínimo, imposto pelo art. 4º da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de 1981. 
18.5. Com efeito, a limitação de 20 (vinte) salários mínimos, prevista no parágrafo único do artigo 4º da Lei 6.950/1981, foi revogada juntamente com o artigo 4º, pelo Decreto-Lei nº 2.318/1986, pois não é possível subsistir em vigor o parágrafo, estando revogado o artigo correspondente. 
18.6. Note-se que os parágrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposição acessória com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposição principal contida no caput.
18.7. Nesse sentido, cabe consignar, ainda, que, de acordo com o artigo 11 da Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e a consolidação das leis, os parágrafos servem para expressar �aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida�. Portanto, os parágrafos compõem o artigo. Sendo assim, como o artigo 3º do Decreto-Lei nº 2.318/1986 é claro ao se referir ao �art. 4º da Lei nº 6.950� e não exclusivamente ao �caput�, tem-se que a norma ali enunciada (fim do limite) estende-se a todo o artigo 4º da Lei nº 6.950/1981, inclusive parágrafo único. 
18.8. Cumpre citar, a propósito, jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, acerca do assunto: 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. LIMITE PREVISTO NO ART. 4º DA LEI Nº 6.950/81. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO REVOGADO PELO DECRETO-LEI Nº 2.318/86. TÉCNICA LEGISLATIVA. 
1. O art. 4º da Lei nº 6.950/81 foi integralmente revogado pelo art. 3º do Decreto-Lei nº 2.318/86. 
2. Os parágrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposição acessória com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposição principal contida no caput.
3. Não é possível subsistir em vigor o parágrafo estando revogado o artigo correspondente. 
(TRF4, AC 2003.72.08.003097-6, Primeira Turma, Relator Jorge Antonio Maurique, D.E. 07/10/2009) 
18.9. Diante do exposto, tem-se que devem ser mantidos os valores lançados no Auto de Infração de contribuição para outras entidades e fundos, não havendo que se falar em sua nulidade, por não observância do limite previsto no artigo 4º da Lei nº 6.950/1981.
(...)
Cumpre observar, por derradeiro, que encontra-se na Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento jurisprudencial acerca da definição se o limite máximo de 20 salários mínimos é aplicável para a base de cálculo de contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros. Foram afetados pelos ministros os Recursos Especiais nº 1.898.532 e 1.905.870. A questão que encontra-se submetida a julgamento no Tema 1.079 é a seguinte: 
Definir se o limite de 20 salários mínimos é aplicável à apuração da base de cálculo de �contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros�, nos termos do artigo 4º da Lei 6.950/1981, com as alterações promovidas em seu texto pelos artigos 1º e 3º do Decreto-Lei 2.318/1986.  
À vista do exposto, não há que se falar em nulidade a ser reconhecida, não merecendo reparo o acórdão recorrido nestes pontos. 
MÉRITO 
Superadas as preliminares suscitadas passamos à análise do mérito do recurso de acordo com os argumentos apresentados pelo Recorrente. 
PAGAMENTOS FEITOS À TITULO DE PLR 
A matéria em discussão consiste em definir se os pagamentos realizados pelo Recorrente obedeceram aos requisitos legais para que pudessem ser caracterizados como participação nos lucros e resultados da empresa, nos termos da Lei nº 10.101 de 2000, e, consequentemente, não se submeterem à incidência da contribuição previdenciária e das contribuições para terceiros. 
A participação nos lucros ou resultados como prevista constitucionalmente é desvinculada da remuneração, não possuindo natureza jurídica salarial e não integrando o salário de contribuição, desde que paga em conformidade com lei específica. 
Quanto a desvinculação da remuneração atribuída constitucionalmente à PLR, assim dispõe a alínea "j" do § 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991: 
Art. 28. (...) 
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
(...) 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
(...) 
No mesmo sentido dispõe o artigo 214, § 9º, inciso X do Regulamento da Previdência Social (RPS), prevendo o § 10 do referido dispositivo a  consequência do pagamento de tais valores em desacordo com a legislação de referência:
Art. 214. (...) 
§ 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis. 
(...) 
Nos dispositivos citados, resta clara a relevância do atendimento integral ao que dispõe a legislação, no caso a Lei nº 10.101 de 2000, para que os pagamentos realizados a título de PLR assim sejam reconhecidos. 
Da dicção do artigo 2º da referida lei,  extraem-se os requisitos necessários para a caracterização da PLR: 
(...) 
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: 
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; 
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito) 
II - convenção ou acordo coletivo. 
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 
§ 3º  Não se equipara a empresa, para os fins desta Lei: 
I - a pessoa física; 
II - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente: 
a) não distribua resultados, a qualquer título, ainda que indiretamente, a dirigentes, administradores ou empresas vinculadas; 
b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no País; 
c) destine o seu patrimônio a entidade congênere ou ao poder público, em caso de encerramento de suas atividades; 
d) mantenha escrituração contábil capaz de comprovar a observância dos demais requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econômico que lhe sejam aplicáveis. 
§ 3-A.  A não equiparação de que trata o inciso II do § 3º não é aplicável às hipóteses em que tenham sido utilizados índices de produtividade ou qualidade ou programas de metas, resultados e prazos.   Produção de efeitos     (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Revogada pela Medida Provisória nº 955, de 2020)       Vigência encerrada
§ 3-A.  A não equiparação de que trata o inciso II do § 3º não é aplicável às hipóteses em que tenham sido utilizados índices de produtividade ou qualidade ou programas de metas, resultados e prazos.   Produção de efeitos   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
§ 3º-A. A não equiparação de que trata o inciso II do § 3º deste artigo não é aplicável às hipóteses em que tenham sido utilizados índices de produtividade ou qualidade ou programas de metas, resultados e prazos.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 4º Quando forem considerados os critérios e condições definidos nos incisos I e II do § 1º deste artigo: (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito)
I - a empresa deverá prestar aos representantes dos trabalhadores na comissão paritária informações que colaborem para a negociação; (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito) 
II - não se aplicam as metas referentes à saúde e segurança no trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito) 
§ 5º  As partes podem:   Produção de efeitos   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
I - adotar os procedimentos de negociação estabelecidos nos incisos I e II do caput e no § 10º simultaneamente; e   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)        (Vigência encerrada)
II - estabelecer múltiplos programas de participação nos lucros ou nos resultados, observada a periodicidade estabelecida pelo § 1º do art. 3º.     (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Vigência encerrada)
§ 5º As partes podem:   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - adotar os procedimentos de negociação estabelecidos nos incisos I e II do caput deste artigo, simultaneamente; e   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - estabelecer múltiplos programas de participação nos lucros ou nos resultados, observada a periodicidade estabelecida pelo § 2º do art. 3º desta Lei.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 6º  Na fixação dos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive no que se refere à fixação dos valores e à utilização exclusiva de metas individuais, a autonomia da vontade das partes contratantes será respeitada e prevalecerá em face do interesse de terceiros.  Produção de efeitos  (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Vigência encerrada)
§ 6º Na fixação dos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive no que se refere à fixação dos valores e à utilização exclusiva de metas individuais, a autonomia da vontade das partes contratantes será respeitada e prevalecerá em face do interesse de terceiros.  (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 7º  Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado:  Produção de efeitos   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Vigência encerrada)
I -- anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e  (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
II - com antecedência de, no mínimo, noventa dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação.   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Vigência encerrada)
§ 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado:   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 8º  A inobservância à periodicidade estabelecida no § 2º do art. 3º macula exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim entendidos:  Produção de efeitos    (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
I - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, dentro do mesmo ano civil; e    (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
II - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a um trimestre civil do pagamento anterior.   (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Revogada pela Medida Provisória nº 955, de 2020)
§ 8º A inobservância à periodicidade estabelecida no § 2º do art. 3º desta Lei invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim entendidos:  (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no mesmo ano civil; e  (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil do pagamento anterior.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 9º  Na hipótese do inciso II do § 8º, mantêm-se a higidez dos demais pagamentos.   Produção de efeitos    (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)  (Revogada pela Medida Provisória nº 955, de 2020)
§ 9º Na hipótese do inciso II do § 8º deste artigo, mantém-se a validade dos demais pagamentos.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
§ 10.  A participação nos lucros ou nos resultados de que trata esta Lei poderá ser fixada diretamente com o empregado de que trata o parágrafo único do art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  Produção de efeitos    (Incluído pela Medida Provisória nº 905, de 2019)   (Vigência encerrada)
§ 10. Uma vez composta, a comissão paritária de que trata o inciso I do caput deste artigo dará ciência por escrito ao ente sindical para que indique seu representante no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, findo o qual a comissão poderá iniciar e concluir suas tratativas.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
(...) 
Dentre os requisitos formais, a lei prevê: a negociação entre empregadores e empregados por meio de comissão, integrada também por um representante do sindicato da categoria ou de convenção/acordo coletivo; a existência de instrumentos de aferição com a finalidade de evidenciar o cumprimento de metas ou os critérios eleitos para a distribuição da PLR e a vigência dos instrumentos de negociação, no máximo de 2 (dois) anos, sendo que a assinatura deve ocorrer antes da realização de qualquer antecipação de pagamento pela empresa e com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do pagamento da parcela final (no caso de ter sido realizada antecipação) ou parcela única. 
Como requisitos materiais estão: a premissa do incentivo ao incremento da produtividade; as regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição do seu cumprimento, periodicidade da distribuição, vigência e prazos de revisão. 
O critério de pagamento pode ter por base, entre outros, índices de produtividade, qualidade ou lucratividade ou de programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
ACUSAÇÕES ÀS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO (CCT) 
O Recorrente alega que a fiscalização sustenta a inobservância da lei em relação aos seguintes pontos: (i) data de assinatura e negociação prévia � vigência retroativa e (ii) ausência de regras claras e objetivas.
É da essência do instituto da participação nos lucros ou resultados que a assinatura do termo de ajuste preceda os fatos que se propõe a regular, incentivando, desse modo, o alcance de lucros ou resultados pactuados previamente. 
Conforme foi aduzido pelo Recorrente e informações constantes nos respectivos instrumentos, a CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO SOBRE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS DOS BANCOS EM 2015 (CCT/2015) foi assinada em 03/11/2015, teve vigência declarada para o período de 01/09/2015 a 31/08/2016 (fls. 1.208/1.217) e convencionou-se o pagamento até o dia 01/03/2016, a título de PLR do lucro líquido do exercício de 2015. O período anterior foi abrangido pela CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO SOBRE PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS DOS BANCOS EM 2014 (CCT/2014), assinada em 13/10/2014, para o período de 01/09/2014 a 31/08/2015, tendo sido convencionado o pagamento da PLR do lucro líquido do exercício de 2014 até o dia 02/03/2015, prevendo, excepcionalmente, o pagamento da antecipação, até 10 dias após a assinatura da Convenção  (fls. 1.199/1.207).
Essa Turma já se deparou com o tema em questão e, em caso análogo, inclusive do próprio contribuinte, decidiu no sentido de que não haveria celebração retroativa ou ausência de pactuação prévia, quando os instrumentos são celebrados no início do período de vigência, conforme se depreende do seguinte excerto do voto vencedor de relatoria do Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim,  no acórdão nº 2201-005.314 de 06/08/2019:
(...)
Contudo, ao contrário do que entendeu o ilustre Relatora, verifico que as CCTs não foram celebradas de forma retroativa, uma vez que foram assinadas apenas 1 mês após o período da respectiva vigência. 
Sobre o tema, peço vênia para fazer uma breve introdução com trechos extraídos de voto proferido pelo Ilustre Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, no acórdão nº 2201- 003.723, cujas lições utilizo como razões de decidir: 
Falta de ajuste prévio. 
(...) 
Quanto ao ponto, não se pode concordar com a posição adotada pelo Agente Fiscal. Não há determinação na Lei 10.101/00 sobre quão prévio deve ser o ajuste e principalmente, prévio a quê. 
Tal lacuna deve ser preenchida pelo intérprete, segundo critérios de hermenêutica constitucional acima expostos. 
Com o fito de dar maior concretude ao direito constitucionalmente garantido da participação do empregado nos resultados da empresa, entendo que o ajuste entre as partes deve ser firmado antes do pagamento da primeira parcela da PLR, com a antecedência que demonstre que os trabalhadores tinham ciência dos resultados a serem alcançados e que permita que se infira que o ajuste entre as partes foi construído com a devida discussão e busca dos interesses comuns que culminaram no acordo coletivo firmado. 
Ressalto que não há na Lei da PLR nenhuma determinação que tal ajuste deva ser realizado no ano anterior àquele em que se vai buscar as metas pactuadas, posto que tal exigência, por óbvio inimaginável em empresas dinâmicas e de atividades complexas, não consta da Lei nº 10.101/00, nem permite tal inferência ao intérprete em norma de caráter isentivo, onde, bem se sabe, é vedada a interpretação analógica. Questiono, em que norma garantidora de direito social se encontra uma disposição literal, ou interpretação com o mínimo de razoabilidade, de que um ajuste prévio é aquele realizado no ano anterior? 
(...) 
Nesse sentido, entendo cumpridos os ditames da Lei nº 10.101/00 quanto à existência de ajuste prévio. 
No caso concreto, a CCT 2012 foi assinada em outubro/2012, porém, conforme sua Cláusula 5ª, o seu período de vigência foi de 01/09/2012 a 31/08/2013 (fl. 50). O mesmo fato pode ser observado em relação à CCT 2013, cuja vigência foi de 01/09/2013 a 31/08/2014 (fl. 59), sendo a mesma assinada em outubro/2013. Ora, ambas as CCTs foram assinadas no mês posterior ao início da respectiva vigência. Portanto, entendo que, no caso concreto, não há que se falar em celebração retroativa ou ausência de pactuação prévia, uma vez que os instrumentos foram celebrados no início do período de vigência.
Tendo em vista o exposto, não há que se falar em celebração retroativa.
De acordo com a fiscalização, ainda que as regras e disposições sejam semelhantes àquelas definidas em convenções de anos anteriores, o único critério para a elegibilidade dos beneficiários adotado por tal acordo é a admissão do empregado antes do início do ano-base a que se refere o pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo  exercício ao término desse mesmo ano.
Nesse sentido, entendeu que não há metas a serem cumpridas por parte do trabalhador e nem de critérios para avalição do desempenho individual, de modo a que perfaça real incentivo à produtividade dentro de um plano de resultados, uma vez que todos os empregados ganharão o mesmo valor de PLR, desatendendo os preceitos da Lei nº 10.101 de 2000, motivo pelo qual, por si só, é suficiente para caracterizar os pagamentos neles baseados como sendo de caráter remuneratório.
A CCT/2014 (fls. 1.200/1.202) e a CCT/2016-2017 (fls. 1.209/1.211) estabeleceram as seguintes regras a para a percepção da PLR pelo empregado:
(...)
CLÁUSULA 1°  PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R.) 
Ao empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014), em efetivo exercício em 31.12.2014 (31/12/2015), convenciona-se o pagamento pelo banco, até 01.03.2015 (01.03.2016), a título de "PLR", até 15% (quinze por cento) do lucro líquido do exercício de 2015 ( 2016), mediante a aplicação das regras estabelecidas nesta cláusula:
I - REGRA BÁSICA 
Esta parcela corresponderá a 90% (noventa por cento) do salário-base acrescido das verbas fixas de natureza salarial, reajustados em setembro/2014 (setembro/2015), mais o valor fixo de R$ 1.837,99 (um mil, oitocentos e trinta e sete reais e noventa e nove centavos), limitada ao valor individual de R$ 9.859,93 (nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e noventa e três centavos) / (R$ 2.021,79 (dois mil, vinte e um reais e setenta e nove centavos)), limitada ao valor individual de R$ 10.845,92 (dez mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos)). O percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionados na "REGRA BÁSICA" observarão, em face do exercício de 2014 (2015), como teto, o percentual de 12,8% (doze inteiros e oito décimos por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco. Se o valor total da "REGRA BÁSICA" da PLR for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco, no exercício de 2014 (2015), o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2,2 (dois inteiros e dois décimos) salários do empregado e limitado ao valor de R$ 21.691,82 (vinte e um mil, seiscentos e noventa e um reais e oitenta e dois centavos) / ( R$ 23.861,00 (vinte e três mil, oitocentos e sessenta e um reais)), ou até que o valor total da "REGRA BÁSICA" da PLR atinja 5% (cinco por cento) do lucro líquido, o que ocorrer primeiro. 
I.a.) No pagamento da "REGRA BÁSICA" da PLR o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2014 / 2015 em razão de planos próprios. 
II - PARCELA ADICIONAL 
O valor desta parcela será determinado pela divisão linear da importância equivalente a 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) do lucro líquido do exercício de 2014 (2015), pelo número total de empregados elegíveis de acordo com as regras desta convenção, em partes iguais, até o limite individual de R$ 3.675,98 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e oito centavos) /  (R$ 4.043,58 (quatro mil, quarenta e três reais e cinquenta e oito centavos)).  
II.a.) A parcela adicional não será compensável com valores devidos em razão de planos próprios. 
Parágrafo Primeiro 
O empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014) e que se afastou a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao pagamento integral da Participação nos Lucros ou Resultados, ora estabelecido. 
Parágrafo Segundo 
Ao empregado admitido a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), em efetivo exercício em 31.12.2014 (31.12.2015), mesmo que afastado por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. Ao afastado por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade fica vedada a dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro 
Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa, entre 02.08.2014 e 31.12.2014 (03.08.2015 e 31.12.2015), será devido o pagamento, até 01.03.2015 (01.03.2016), de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no caput, por mês trabalhado, ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. 
Parágrafo Quarto 
O banco que apresentar prejuízo no exercício de 2014 (balanço de 31.12.2014) / (2015 (balanço de 31.12.2015) estará isento do pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados.
CLÁUSULA 2ª ANTECIPAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS - P.L.R. 
Excepcionalmente, e respeitados os termos do caput e dos parágrafos da Cláusula Primeira, o banco efetuará, até (dez) dias após a assinatura da presente Convenção, o pagamento de antecipação da Participação nos Lucros ou Resultados, mediante a aplicação das regras estabelecidas nesta cláusula:
I - REGRA BÁSICA 
54% (cinquenta e quatro por cento) sobre o salário-base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustados em setembro/2014 (setembro/2015), acrescido do valor fixo de R$ 1.102,79 (um mil, cento e dois reais e setenta e nove centavos), limitada ao valor individual de R$ 5.915,95 (cinco mil, novecentos e quinze reais, noventa e cinco centavos) / (R$ 1.213,07 (um mil, duzentos e treze reais e sete centavos), limitada ao valor individual de R$ 6.507,55 (seis mil, quinhentos e sete reais e cinquenta e cinco centavos)) e também ao teto de 12,8% (doze inteiros e oito décimos por cento) do lucro líquido do banco apurado no 1° semestre de 2014 (2015), o que ocorrer primeiro. 
I.a) No pagamento da antecipação da "REGRA BÁSICA" da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2014 (2015), em razão de planos próprios. 
II - PARCELA ADICIONAL 
O valor desta parcela da antecipação será determinado pela divisão linear da importância equivalente a 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) do lucro liquido apurado no 1° semestre de 2014 (2015), pelo número total de empregados elegíveis de acordo com as regras desta convenção, em partes iguais, até o limite individual de R$ 1.837,99 (um mil, oitocentos e trinta e sete reais e noventa e nove centavos) / (R$ 2.021,79 (dois mil, vinte e um reais e setenta e nove centavos)). 
II.a) A antecipação da parcela adicional não será cornpensável com valores devidos em razão de planos próprios. 
Parágrafo Primeiro 
O empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014) e que se afastou a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, fará jus ao pagamento integral da antecipação de que trata a presente cláusula, se pertencente ao quadro funcional na data da assinatura desta Convenção.
Parágrafo Segundo 
Ao empregado admitido a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), em efetivo exercício na data da assinatura da Convenção Coletiva de Trabalho, mesmo que afastado por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no caput desta cláusula, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. Para efeito de cálculo da proporcionalidade deve ser considerado como trabalhado o período até 31.12.2014 (31.12.2015). Aos afastados por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade fica vedada a dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro 
Ao empregado que tenha sido dispensado sem justa causa, entre 03.08.2014 (03.08.2015) e a data da assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho, será efetuado o pagamento da antecipação prevista nesta cláusula na proporção de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no caput, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de recebimento, pelo banco, de sua solicitação, por escrito. 
Parágrafo Quarto 
O banco que apresentou prejuízo no 1° semestre de 2014 (balanço de 30.06.2014) / (1º semestre de 2015 (balanço de 30.06.2015), está isento do pagamento da antecipação.
(...)
Como visto da reprodução acima, as cláusulas de ambas as CCT são idênticas e as mesmas foram firmadas com base em índices de lucratividade, sendo lastreadas de modo especial no inciso I do § 1º do artigo 2º da Lei nº 10.101 de 2000, uma vez que está focada no �lucro� e não no �resultado�, inclusive, com as seguintes previsões contidas nos parágrafos 4º das cláusulas 2º: no caso de ocorrer prejuízo no primeiro semestre de 2015 (balanço de 30/06/2015) � (fl. 1.210), haveria �isenção� de pagamento da antecipação; no caso de prejuízo no exercício de 2014 (balanço de 31/12/2014) - (fl. 1.201), o banco estaria isento do pagamento da PLR.
Conclui-se não merecer reparo o acórdão recorrido neste ponto, restando configurada a ausência de incentivo à produtividade, uma vez que o único critério de elegibilidade é a admissão do empregado antes do início ou no decorrer do ano-base e que a estipulação de valor fixo ou valor mínimo, de modo que tal pagamento toma as feições de prêmio ou gratificação.
ACUSAÇÕES AOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO (ACT)
Em relação aos Acordos Coletivos de Trabalho (ACT) destaca que no ponto de vista da fiscalização não haveria: autorização prévia dos empregados e registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego; metas e regras claras e objetivas nos acordos uma vez que a elegibilidade seria unicamente estar trabalhando e haveria a estipulação de valor fixo mínimo. 
Segundo relatado pela Autoridade Fiscal os ACT PPRS (fls. 4.283/4.297), deixaram de atender as determinações constantes na legislação específica, pelos seguintes motivos: 
São os seguintes os Acordos Coletivos de Trabalho do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) - Biênio 2014/2015, todos de igual teor e vigentes para os pagamentos realizados no exercício de 2015:
Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a CONTRAF � Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro, Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários da Bahia e Sergipe e Sindicato dos Bancários de Itabuna e Região;
Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito em São Paulo, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários em São Paulo, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas do Ramo Financeiro do Grande ABC (SP), Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários do Município do Rio de Janeiro (RJ), Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul FEEB SP/MS, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Campinas (SP) e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lins e Região (SP); 
Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e, de outro lado, a Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Paraná, Sindicatos no Estado de Santa Catarina e outros;
Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a CONTEC � Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito, Federação dos Empregados e outros; 
Termo de Ratificação ao Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, assinado em 05 de dezembro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a CONTRAF � Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro, Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e no Ramo Financeiro dos Municípios de Petrópolis e São José do Vale do Rio Preto, Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários dos Estados da Bahia e Sergipe, e outros;
Termo de Ratificação ao Acordo do Programa da Participação nos Resultados Santander (PPRS) Biênio 2014/2015, assinado em 28 de novembro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a Federação dos Trabalhadores em Empresas de Crédito de São Paulo, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas do Ramo Financeiro do Grande ABC (SP), Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro (RJ), Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul � FEEB SP/MS, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Campinas (SP) e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Lins e Região (SP) e outros.
Os Acordos PPR, de 28 de fevereiro de 2014, foram celebrados sem a autorização prévia da Assembleia Geral dos Trabalhadores especialmente convocada para deliberar sobre sua celebração, uma vez que a assembleia foi realizada somente em 26 de novembro de 2014, ou seja, posteriormente às datas de celebração dos acordos ao qual se refere, em total afronta ao preconizado pelo artigo 612 da CLT acima transcrito.
Além de não comprovarem o registro dos acordos em tela com abrangência nacional para os empregados bancários, os dois registros inicialmente apresentados foram protocolados fora do prazo de oito dias, determinado pelo artigo 614 da CLT, uma vez que foram realizados em 15/10/2015 e 19/05/2015 respectivamente. Desta forma, sendo que de acordo com o § 1° do mesmo artigo 614 da CLT, os acordos coletivos somente entram em vigor três dias após a data de entrega dos mesmos ao Ministério do Trabalho e Emprego para registro, os acordos em tela, apesar de terem sido assinados em 28 de fevereiro de 2014, entraram em vigor, pelo menos em Corumbá/MS, SP e Três Lagoas/MS, somente em 18 de outubro de 2015.
O único critério para a elegibilidade dos beneficiários adotado por tal acordo é a admissão do empregado antes do início do ano base a que se refere o pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo exercício ao término desse mesmo ano. 
No instrumento de negociação não existe a estipulação de metas individuais que os beneficiários necessitam atingir para receber o benefício, inviabilizando o conhecimento prévio do esforço que deverá dispender para receber a PLR.
O valor da participação a ser recebida por cada empregado será calculado levando-se em consideração a porcentagem obtida pelo Banco Santander no Índice ROAE, o qual é definido como sendo a relação percentual entre o Lucro Líquido Gerencial e o Patrimônio Líquido Médio.
Todos os empregados ganharão o mesmo valor de PLR, independentemente de objetivos e metas a serem atingidos, nem de critérios para uma avaliação do desempenho individual.
Independentemente do índice ROAE obtido, e ainda que ele seja zero, é assegurado um valor fixo mínimo, o que corrobora o fato de não existir qualquer nexo entre os valores ganhos pelos empregados a título de PLR e os lucros ou resultados da empresa.
Se o empregado jamais deixa de receber uma parcela referente à PLR, uma vez que existe um valor fixo mínimo, trata-se tal verba na verdade de uma gratificação, bonificação, prêmio ou outro nome que se queira, menos de Participação nos Lucros ou Resultados.
A Lei nº 10.101 de 2000 refere-se à participação nos lucros ou resultados como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do artigo 7º, inciso X da Constituição.
É inegável reconhecer que, não sendo possível estabelecer uma correspondência direta entre a atividade do trabalhador e a percepção de lucros da pessoa jurídica, os valores pagos a título de PLR, quando não prescrevem uma individualização da conduta para os beneficiários, aproximam-se do conceito de gratificações ou de prêmios, conforme aduzido pela Autoridade Fiscal.
Sob esse prisma, os pagamentos de PLR apresentam importantes pontos de semelhança com as gratificações ou prêmios, a depender dos critérios acordados. O maior diferencial é que estão abrigados sob a proteção da Lei nº 10.101 de 2000, face ao cumprimento dos requisitos nela estipulados.
Deve ser notado que o alcance de metas por parte do trabalhador, de modo a que perfaça real incentivo à produtividade dentro de um plano de resultados, tem como pressuposto a realização de uma conduta consciente e deliberada com vistas à consecução de resultados previamente avençados, independentemente do instrumento utilizado.
No caso em apreço, restou claramente demonstrado pela fiscalização a inexistência de regras e condições delineadas de metas individuais que os beneficiários necessitam atingir para receber o benefício, inviabilizando o conhecimento prévio do esforço que deverá dispender para receber a PLR, aliado ao fato de que independente do resultado, o empregado jamais deixa de receber parcela fixa do PLR, desatendendo os preceitos da Lei nº 10.101 de 2000, motivo pelo qual, por si só, é suficiente para caracterizar os pagamentos neles baseados como sendo de caráter remuneratório.
Verifica-se que o único critério para elegibilidade dos beneficiários adotado pelos acordos coletivos é a admissão do empregado antes do início do ano-base a que se refere o pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo exercício ao término desse mesmo ano. Além disso, não é exigido nenhum esforço adicional por parte do empregado, vez que, independentemente do índice ROE obtido, ainda que ele seja zero, é assegurado o valor fixo mínimo. 
Assim, diante do fato de não existir nenhum critério para servir de incentivo à produtividade, já que participação nos resultados já aparece como um fato consumado, independente de qualquer atitude tomada pelo empregado, afasta qualquer possibilidade de se vislumbrar a parcela paga como PLR prevista na Lei nº 10.101 de 2000. 
Em decorrência do exposto até aqui, não há como ser admitida a prevalência da autonomia das vontades das partes em face do interesse do fisco, prevista no § 6° do artigo 2º da Lei nº 10.101 de 2000, incluído pela Lei nº 14.020 de 2020, diante do simples fato da ausência  de  regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos e regras adjetivas da PLR.
O contribuinte afirma que, ainda que não tenha havido o arquivamento do acordo de PLR na entidade sindical, entende que tal formalidade estaria superada pelo fato da participação sindical nos acordos. Acrescenta que a validade do acordo de PLR não depende de depósito no MTE.
Todavia, tal entendimento não pode prevalecer, tendo em vista que a interpretação da regra isentiva da norma deve se dar de forma restritiva a teor do artigo 111 do CTN, sendo este ônus do contribuinte que pretende desfrutar-se da isenção da norma, por mais que haja a participação da entidade sindical no acordo, não há o cumprimento do artigo 2º § 2º da Lei.
Do exposto, não merece reparo o acórdão recorrido neste ponto.
ACUSAÇÕES AO PROGRAMA PRÓPRIO DE GESTÃO E PROGRAMAS PRÓPRIOS ESPECÍFICOS 
A autoridade Fiscal entendeu que os pagamentos não atenderiam as exigências legais pelos seguintes motivos: a) ausência de assinatura das partes/participação do Sindicato; b) ausência de apontamento de data de celebração; c) ausência de demonstração da participação dos representantes legais das partes na elaboração dos programas; d) ausência de arquivamento dos instrumentos no Sindicato/Ministério do Trabalho; e) ausência de regras claras e objetivas quanto à fixação e à apuração de metas; e f) possibilidade de revisão de metas. 
A tese defensiva inicia-se por sustentar que referidos programas seriam programas de metas das respectivas áreas, regulados e partes integrantes dos ACT, assim sendo, a ausência de data, assinatura, qualificação, de representante sindical teria sido suprida pelo que constou naquele instrumento. Não obstante tal alegação, tais programas não são mencionados nos acordos coletivos, mas foram "ratificados" pela cláusula oitava (fls. 1.227 e 1.234):
(...)
CLÁUSULA OITAVA - PROGRAMAS ESPECÍFICOS MANTIDOS PELOS ACORDANTES 
Ficam ratificados, nos termos do artigo 2°, II, da Lei 10.101/00, todos os Programas de Participação nos Lucros ou Resultados, específicos para segmento de negócios das EMPRESAS ACORDANTES, relacionados em anexo, com as metas, indicadores, formas de aquisição e prazo de vigência que constam dos respectivos instrumentos, nominados PPE - Programa Próprio Específico, Super Ranking e RV Cartilhas Próprias relacionados no Anexo I, os quais integram o presente Acordo Coletivo de Trabalho.
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Integra, também, o presente Acordo Coletivo de Trabalho, o PPG - Programa Próprio Gestão, destinado às áreas institucionais que obedece as regras e valores fixados pela Diretoria com base no cumprimento de metas e desempenho nos respectivo cargos ou função. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ficam autorizados o diferimento e o pagamento da remuneração variável, em dinheiro e/ou ações, para os Executivos abrangidos por este Acordo e pela política de diferimento do Banco, na conformidade da Resolução n° 3921, do Conselho Monetário Nacional, ficando, porém, garantido o pagamento dos valores previstos na cláusula quinta "Apuração dos valores do Programa de Participação nos Resultados Santander (PPRS), em dinheiro nos prazos previstos na cláusula nona "Pagamento. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os valores decorrentes dos respectivos programas específicos previstos nesta cláusula serão compensáveis com os valores devidos a título de PPRS, inclusive eventuais antecipações. 
PARÁGRAFO QUARTO 
Os Programas de Participação nos Lucros ou Resultados, específicos para segmento de negócios das EMPRESAS ACORDANTES, descritos no caput, serão entregues aos signatários do presente Acordo Coletivo no formato de cartilhas impressas.
(...) 
Os PPE apresentavam metas individuais e/ou coletivas conforme o segmento de negócio aos quais se relacionavam. A cláusula sexta e seu parágrafo primeiro não evidenciavam que aqueles PPE acostados aos autos tiveram seus termos efetivamente negociados com os empregados da recorrente conjuntamente com um representante sindical. 
Instrumentos que contém cláusulas desse tipo, que fazem mera referência genérica a instrumentos outros não detalhados em seu corpo, ainda que com a aquiescência da representação sindical, não satisfazem a exigência legal de que as metas, resultados e prazo sejam previamente pactuados. Em que pese se reconheça a dificuldade em se estabelecer o detalhamento dos PPE no âmbito das negociações a nível de ACT, fato é, que a opção pela negociação via comissão escolhida pelas partes seria uma alternativa a ser considerada pelo recorrente, o que aparentemente não foi. 
No tocante à existência de regras claras e objetivas quanto à fixação e à apuração das metas, segundo relatado pela fiscalização, estas mais configuram regras de comissionamento e premiação pela prestação dos serviços financeiros uma vez que pressupõe a necessária ligação entre um resultado anterior e outro que lhe sobrevenha, com a previsão de que este seja superior, qualitativa (em diversidade de ativos, por exemplo) ou quantitativamente (volume de vendas). Outro aspecto relativo a todos os programas específicos é a correlação entre as regras de elegibilidade e o atingimento das metas.
Os PPE ao fundarem-se no critério da duração e manutenção da relação de trabalho e colocarem-se em periodicidade mensal, evidenciam com clareza a sua real natureza de premiação e não de PLR. 
O Programa Próprio Gestão (fls. 1.058/1.061), conforme foi aduzido pela fiscalização, padece de vícios formais, uma vez que o referido documento não conta com: (i) qualquer assinatura, seja de uma comissão paritária, seja de um dirigente sindical ou mesmo do contribuinte; (ii) data de elaboração; (iii) comprovação de que tenha sido arquivado na entidade sindical e (iv)) não tem prova em seu favor de que é fruto de um processo de negociação.  Além disso: (i) não estabelece as metas previamente em um instrumento de negociação com a participação de um representante do sindicato; (ii) os objetivos são negociados e acordados a posteriori entre os funcionários e seus gestores e (iii) devido a fatos supervenientes permite que haja uma regulamentação posterior fora do instrumento original de negociação entre as partes e sem a participação sindical.
Em virtude dessas considerações, o Programa Próprio Gestão (PPG) 2014/2015 não se amolda a legislação específica de PLR.
Finalmente, a fiscalização relata que os Planos de Incentivo de Longo Prazo (PILP), abaixo relacionados, se constituíram em instrumentos utilizados pelo banco para pagamento de PLR ao longo do exercício de 2015 (fl. 4.329):
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Regra Geral - Coletivo Não Supervisionado (Espécie) Ano Base 2011; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Bônus em Units 2011 - Coletivo Não Supervisionado Ano Base 2011; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em Dinheiro) Ano Base 2011; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Bônus em Units - Coletivo Supervisionado Ano Base 2011; o Plano de Incentivo de Longo Prazo � Regra Geral - Coletivo Não Supervisionado (Espécie) Ano Base 2012; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em Dinheiro) Ano Base 2012; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Bônus em Units - Coletivo Supervisionado Ano Base 2012; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Regra Geral - Coletivo Não Supervisionado (Espécie) Ano Base 2013; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em Dinheiro) Ano Base 2013; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Bônus em Units - Coletivo Supervisionado Ano Base 2013; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Não Identificado (Parcela Diferida em Dinheiro) Ano Base 2014; 
Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Identificado (Parcela Diferida em Dinheiro) Ano Base 2014; e 
Plano de Incentivo de Longo Prazo � Bônus em Units - Coletivo Identificado Ano Base 2014.
Conforme relatado pela fiscalização (fls. 4.229/4.341), ainda que o banco tenha tratado tais planos como Participação nos Lucros e Resultados, nada mais são do que políticas de remuneração de executivos na forma de gratificações/bonificações, visando nitidamente a retenção e comprometimento a longo prazo de seus beneficiários. Por sua vez, os �bônus diferidos�, apesar de terem sido considerados como parte de PLR, transitaram pelas folhas de pagamento, não foram declarados em GFIP e nem sobre eles foram recolhidas as devidas contribuições previdenciárias e as destinadas ao FNDE.
Nesses planos não há qualquer menção: a) de que se trata de Participação nos Lucros ou Resultados; b) ao Acordo Coletivo do PPRS sobre PLR; c) à existência de uma negociação prévia entre empresa e empregados para a definição das regras atinentes aos planos; ou d) à qualquer tipo de participação do sindicato dos empregados na negociação e celebração de tais planos.
Semelhantemente ao ocorrido com o PPG, em tais planos: a) não constam quaisquer assinaturas, nem ao menos suas datas de celebração, não sendo possível comprovar sequer que foram celebrados de fato; b) as brochuras dos programas não comprovam a existência de negociação prévia; c)  não comprovam a participação dos empregados em sua elaboração; d) não comprovam a participação de um representante sindical nas negociações; e) nem que os respectivos instrumentos de negociação foram devidamente registrados e arquivados na competente entidade sindical; f) não apontam em momento algum as metas que deverão ser atingidas para que os participantes se tornem beneficiários da gratificação/bonificação e g) as metas são estabelecidas por um Comitê Executivo unilateralmente.
Em virtude dessas considerações, não merece reparo a conclusão apontada pela fiscalização de que os pagamentos realizados com base nesses planos não podem ser considerados e nem se tratam de PLR. 
Concluindo, além do aspecto formal, ao invés de legitimar o procedimento adotado pelo contribuinte, mostra a PLR prevista nos acordos coletivos e nos programas próprios que, de uma forma geral toda a PLR do contribuinte, nada mais é do que uma verdadeira política remuneratória pura e simples, pelos motivos apontados e a anteriormente.
Acrescente-se que a inserção do elemento de indeterminação e unilateralidade na relação das metas submeteu a PLR ao subjetivismo e individualismo, violando a Lei nº 10.101 de 2000. 
Concluindo, pelo exposto é indubitável que não houve o atendimento integral ao que dispõe a legislação, no caso a Lei nº 10.101 de 2000, para que os pagamentos realizados a título de PLR assim sejam reconhecidos, razão pela qual não merece reparo o acórdão recorrido. 
Possibilidade de Pagamentos Simultâneos de PLR Efetuados com Base em Instrumentos Distintos 
Segundo o Recorrente, a acusação fiscal repousa no entendimento de que o pagamento de PLR com base em instrumentos distintos não seria possível com base nas seguintes premissas: a) não poderiam existir dois planos concomitantemente e b) havendo dois instrumentos, deveria haver obrigatoriamente a compensação entre ambos.
Alega que, ao contrário da compreensão da fiscalização e do acórdão recorrido, o artigo 3º, § 3º da Lei nº 10.101 de 2000 não veda o pagamento de PLR com base em instrumentos distintos, mas reconhece a possibilidade da sua coexistência.
Afirma não haver imposição ou obrigatoriedade de compensação, uma vez que, se fosse vontade do legislador de obrigar a compensação teria utilizado o verbo  �deverão� e não �poderão� como consta na redação do citado dispositivo.
Aduz que  Lei nº 10.101 de 2000 prevê a possibilidade de compensação do pagamento de participação nos lucros decorrentes de plano próprio e da convenção coletiva, sendo inconteste que a adoção de ambos tipos de acordo é absolutamente legítima.
Relata que o entendimento do CARF é pela possibilidade de pagamento de PLR com base em instrumentos distintos.
O entendimento desse colegiado sobre o tema caminha no sentido de que somente quando paga em conformidade com a lei específica a participação nos lucros ou resultados não possuirá natureza jurídica salarial, não integrando o salário de contribuição e que a regra contida no artigo 3º, § 3º da Lei nº 10.101 de 2000, não impõe a obrigatoriedade de haver compensação do pagamento da participação estabelecida nos planos mantidos pela empresa com a dos acordos ou convenções coletivas de trabalho, mas sim estabelece uma faculdade ou possibilidade. 
Conclui-se do exposto que, no artigo 3ª, § 3º da Lei nº 10.101 de 2000 não há vedação do pagamento de PLR com base em instrumentos distintos, reconhecendo a possibilidade da sua coexistência, não havendo obrigatoriedade de compensação, assistindo razão ao contribuinte neste ponto.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DE ADMINISTRADORES 
Segundo consta do Relatório Fiscal a participação nos lucros a administradores de uma sociedade anônima está prevista nos artigos 152, 189 e 190 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Tendo em vista que a referida lei não desvincula da remuneração o pagamento de tal verba e não faz menção de que sobre ela não haverá incidência de contribuição previdenciária, tais pagamentos integram o salário de contribuição desses administradores e sobre os mesmos incidem as contribuições previdenciárias, nos moldes do preceituado nos artigos 22 e 28 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991. Argumenta ainda que a benesse tributária disciplinada pela Lei nº 10.101 de 2000 alcançaria apenas as PLR pagas aos segurados empregados tratados no artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), concluindo, por fim, que o pagamento feito a contribuinte individual prescinde de qualquer análise quanto ao cumprimento dos ditames da Lei nº 10.101 de 2000, uma vez que sempre será tributado. 
Em sua impugnação e recurso, a tese do contribuinte recai na assertiva de que os pagamentos realizados a título de PLR aos seus administradores encontram fundamento na Lei nº 10.101 de 2000, de modo que devem ser abrangidos pela isenção prevista no artigo 28, § 9º, alínea �j� da Lei nº 8.212 de 1991.
Aduz que o pagamento da participação nos lucros ou resultados foi constitucionalmente previsto para contemplar todos os trabalhadores � e não somente os empregados que mantenham vínculo de emprego de acordo com a CLT. 
Afirma que a Lei nº 10.101 de 2000 não tratou exclusivamente de empregados, mencionando expressamente a abrangência aos "trabalhadores", na esteira do comando constitucional. Assim, não há que se falar em qualquer restrição ou limitação da isenção das contribuições previdenciárias previstas na referida lei.
Relata que, desde que respeitados os requisitos previstos na lei em referência, tal como ocorreu no presente caso, os pagamentos realizados a título de participação nos lucros ou resultados encontram-se desvinculados da remuneração, independentemente de o trabalhador beneficiário ser segurado empregado ou contribuinte individual.
Em que pese as alegações do contribuinte, contudo não há base legal para a não incidência de contribuições previdenciárias sobre o pagamento de participação nos lucros e resultados a administradores não empregados. Isto porque a Lei nº 6.404 de 1976, que dispõe sobre as sociedades por ações, em seu artigo 152 e parágrafos, estabeleceu somente normas sobre a forma de remuneração dos administradores das sociedades por ações, não versando, sobre a incidência das contribuições em comento, uma vez que a instituição e o regramento de contribuições para a seguridade social encontra-se prevista em lei específica, ou seja, na Lei nº 8.212 de 1991. Assim, a referida Lei n º 6.404 de 1976 não tem o condão de regulamentar o disposto no inciso XI do artigo 7º da Constituição Federal. Por sua vez, a Lei nº 10.101 de 2000 regulamenta a participação nos lucros e resultados das empresas aos seus empregados, não sendo aplicável aos diretores não empregados. 
Corroborando com esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal (STF) pacificou sua posição quanto ao tema por meio do RE 569.441/RS, relator original Min. Dias Toffoli, redator do acórdão Min. Teori Zavascki, de 30/10/2014 (Info 765), submetido a sistemática de repercussão geral (artigo 543-B do Código de Processo Civil CPC), nos seguintes termos: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 569.441 RIO GRANDE DO SUL RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. TEORI ZAVASCKI 
EMENTA: CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. NATUREZA JURÍDICA PARA FINS TRIBUTÁRIOS. EFICÁCIA LIMITADA DO ART. 7º, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE ESSA ESPÉCIE DE GANHO ATÉ A REGULAMENTAÇÃO DA NORMA CONSTITUCIONAL. 
1. Segundo afirmado por precedentes de ambas as Turmas desse Supremo Tribunal Federal, a eficácia do preceito veiculado pelo art. 7º, XI, da CF � inclusive no que se refere à natureza jurídica dos valores pagos a trabalhadores sob a forma de participação nos lucros para fins tributários � depende de regulamentação. 
2. Na medida em que a disciplina do direito à participação nos lucros somente se operou com a edição da Medida Provisória 794/94 e que o fato gerador em causa concretizou-se antes da vigência desse ato normativo, deve incidir, sobre os valores em questão, a respectiva contribuição previdenciária. (g.n.) 
3. Recurso extraordinário a que se dá provimento.�
Por força do artigo 62, § 2º do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343 de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF. 
Sobre o assunto, pertinente a transcrição das ementas dos acórdãos a seguir: 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXCLUSÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA LEI 6.404/76. 
Tratando-se de valores pagos aos diretores não empregados, não há que se falar em exclusão da base de cálculo pela aplicação da Lei 10.101/2000, posto que nos termos do art. 2º da referida lei, essa só é aplicável aos empregados. A verba paga aos diretores não empregados possui natureza remuneratória. A Lei n 6.404/1976 não regula a participação nos lucros e resultados para efeitos de exclusão do conceito de salário de contribuição, posto que não remunerou o capital investido na sociedade, mas, sim, o trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o conceito previsto no art. 28, II da lei 8212/91. A regra constitucional do art. 7º, XI possui eficácia limitada, dependendo de lei regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela não foi revestida de todos os elementos necessários à sua executoriedade. Inteligência dos entendimentos judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no AgRg no AREsp 95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ). Somente com o advento da Medida Provisória (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito à participação dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresárias. Inteligência do RE 569441/RS, de 30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a sistemática de repercussão geral. (Acórdão 9202-005.705 - 2ª Turma, sessão de 29 de agosto de 2017) 
AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. REMUNERAÇÃO DIRETORES/ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000. FALTA DE PREVISÃO DA SUA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ART. 28, § 9º DA LEI 8.212/91. 
Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é necessária à previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia. Inteligência do art. 28, § 9º da Lei 8.212/91. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXCLUSÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA LEI 6.404/76. 
Tratando-se de valores pagos aos diretores não empregados, não há que se falar em exclusão da base de cálculo pela aplicação da lei 10.101/2000, posto que nos termos do art. 2º da referida lei, essa só é aplicável aos empregados. 
A verba paga aos diretores não empregados possui natureza remuneratória. A Lei n 6.404/1976 não regula a participação nos lucros e resultados para efeitos de exclusão do conceito de salário de contribuição, posto que não remunerou o capital investido na sociedade, mas, sim, o trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o conceito previsto no art. 28, II da lei 8212/91. 
A regra constitucional do art. 7º, XI possui eficácia limitada, dependendo de lei regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela não foi revestida de todos os elementos necessários à sua executoriedade. Inteligência dos entendimentos judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no AgRg no AREsp 95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ).
Somente com o advento da Medida Provisória (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito à participação dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresárias. Inteligência do RE 569441/RS, de 30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a sistemática de repercussão geral. (Acórdão 9202-004.490 - 2ª Turma, sessão de 29 de setembro de 2016). 
Isto posto, não há como acolher a pretensão do Recorrente para excluir o pagamento do PLR dos segurados contribuintes individuais (PLR dos Administradores) do conceito de salário de contribuição, pelos seguintes fundamentos: (i) o artigo 7º, XI da CF/1988 não é auto aplicável; (ii) a previsão do artigo 7º, XI da CF/1988 refere-se apenas aos direitos dos trabalhadores empregados; (iii) a Lei nº 10.101 de 2000 restringe-se expressamente a regulamentar e descrever os requisitos para que o PLR não constitua base de incidência em relação a participação dos lucros/resultados aos empregados; (iv) a Lei nº 6.404 de 1976 não regula dispositivo constitucional do artigo 7º, XI da CF/1988, nem tampouco o artigo 28, § 9º, "j" da Lei nº 8.212 de 1991; (v) o valor da PLR aos administradores/diretores não empregados, mesmo que fundada na Lei nº 6.404 de 1976 não remunera o capital investido e (vi) não existe previsão expressa na Lei nº 6.404 de 1976 para que os valores pagos não sofram a incidência de contribuição previdenciária. 
BÔNUS DE CONTRATAÇÃO (�HIRING BÔNUS�)
No que tange a esta matéria, a tese da Autoridade Fiscal repousa na questão de que, nos termos do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212 de 1991, para a incidência da contribuição previdenciária, não importa se uma verba é salário, remuneração ou indenização, desde que paga em retribuição do trabalho. O próprio artigo 28 em seu parágrafo 9º, prevê inúmeras situações especiais onde, mesmo havendo pagamento direto ao empregado, não haverá a incidência da contribuição previdenciária. Tais hipóteses se consubstanciam em isenções concedidas àqueles que têm o dever de contribuir com a Previdência Social, desonerando-os da exação. Por sua vez, a interpretação da norma isentiva não permite incluir nela situações que não estejam expressamente previstas no texto legal, em face da literalidade em que deve ser interpretada conforme artigo 111, inciso II da Lei nº 5.172 de 1966 (CTN). 
Afirma, ainda, que ( fl. 4.406):
(...)
8.6 Durante a auditoria, da mesma forma do apontado no item precedente, verificou-se que o contribuinte efetuou, em março de 2015, o pagamento de R$ 3.920.000,00 a título de Hiring Bônus ao diretor não empregado Sergio Agapito Lires Rial (CPF 595.644.157-72), através da rubrica n° 3411 Adiantamento Hiring Bonus, tendo sido contabilizado na conta Cosif n° 1.9.9.10.00-2 Desp Antecip-Prev Compl Luvas (conta subsidiária n° 314010). 
8.7 Tal pagamento baseia-se nos termos e condições estabelecidos pela Carta de Indicação do referido diretor não empregado ao cargo de Presidente do Conselho de Administração do Santander Brasil, de 09 de março de 2015, nos moldes a seguir: 
Em sequência aos recentes entendimentos a respeito de sua indicação para a posição de Presidente do Conselho de Administração do Banco Santander (Brasil) S.A. (�Santander Brasil�), apresentamos a seguir os termos e condições da referida indicação: 
(...) 
5. Honorários de Contratação: Adicionalmente, mediante a aceitação desta oferta e em relação ao primeiro ano de permanência no cargo, você receberá um pagamento no valor bruto de R$ 7.840.000,00 (sete milhões oitocentos e quarenta mil reais), a ser quitado em duas parcelas de R$ 3.920.000,00 (três milhões novecentos e vinte mil reais) cada, sendo que o pagamento da primeira parcela deverá ocorrer na data em que sua eleição for aprovada pelo Banco Central do Brasil, e a segunda parcela, a ser paga 12 (doze) meses após a primeira parcela, ficará condicionada à sua permanência no Santander Brasil até a data do seu pagamento, conforme permitido pelo artigo 9º da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.921/10.
(...)
A DRJ manteve o lançamento, sob os seguintes fundamentos: i) o pagamento de tal verba se dá em função, e posteriormente à assinatura da proposta de contratação do profissional, estando, assim, vinculado ao contrato de trabalho que lhe sucede, umbilicalmente associado à contraprestação de serviço, ausente, portanto, qualquer caráter indenizatório; ii) o fato gerador das contribuições ocorre com o pagamento do �hiring bônus� ao beneficiário, o qual apenas, dependendo dos termos do contrato avençado, fica sujeito a devolver os valores antes auferidos, caso deixe a empresa antes do tempo inicialmente acordado, sendo que referida previsão, se tratando de negócio jurídico privado, em nada influencia o aspecto temporal da incidência tributária, definida pela Lei nº 8.212/1991 e iii) não se vislumbra qualquer traço de eventualidade no pagamento de �hiring bônus�, que corresponde a uma gratificação resultante do ingresso do profissional na empresa para a prestação de serviços com habitualidade, a ela estando diretamente vinculada, e decorre de contrato firmado entre empresa e trabalhador para manutenção deste último a serviço da primeira por um tempo previamente ajustado.
O Recorrente sustenta a ausência dos pressupostos para que o bônus de contratação seja considerado remuneração, possuindo natureza indenizatória uma vez que visaria restabelecer e indenizar o contratado pela rescisão involuntária de seu contrato de trabalho anterior. Podendo também ser pago por uma mera liberalidade, de forma única e pontual. O recebimento efetivo desses valores pelos profissionais contratados fica condicionado a uma determinada permanência mínima deles nos quadros do Recorrente, tratando-se tal condicionamento de prática amplamente adotada no mercado. Esses valores não interferem no valor da remuneração que será paga em razão da regular prestação dos serviços e não integram o valor remuneração. Não representam forma ou meio de contraprestação pelos serviços a serem futuramente prestados, não se confundindo com o conceito de remuneração.
A lide consiste em discussão quanto a natureza jurídica do bônus de contratação, se salário de contribuição ou não. A Lei nº 8.212 de 1991 exclui, expressamente, do âmbito do conceito de salário de contribuição: 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
(...) 
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
(...) 
e) as importâncias: 
(...) 
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; 
(...) 
Para que os pagamentos a título de bônus de contratação e extraordinários não integrem o salário-de-contribuição é necessário verificar o atendimento de requisitos como pagamento desvinculado do salário, sem habitualidade, não condicionado a metas ou prazo mínimo de permanência. Tais situações, se verificadas, acabam por vincular o pagamento ao trabalho, indiretamente ao salário e, por consequência, caracterizam-se como salário-de-contribuição.
No caso em comento tal pagamento se evidencia como antecipação salarial pela contraprestação do trabalho pelo tempo em que o contratado deve permanecer vinculado à empresa, o que revela sua feição nitidamente remuneratória em detrimento da natureza indenizatória defendida, uma vez que esta resta desconfigurada diante do fato de haver previsão contratual de devolução dos valores em caso de pedido de demissão ou dispensa por justa causa, antes do prazo estabelecido no momento da avença (vide fl. 6.399 do recurso voluntário). 
Também não se trata de ganhos eventuais nos termos do artigo 28, § 9º, alínea "e", item 7, da Lei n.º 8.212 de 1991, haja vista decorrer de contrato firmado entre empresa e empregado para manutenção do trabalhador a serviço do empregador por um tempo previamente ajustado. 
Por esclarecedor, pertinente a reprodução de excerto do voto do conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, no acórdão nº 2402-005.392: 
(...) De se concluir que esse tipo de pagamento, independente da nomenclatura utilizada, subsume-se ao conceito de salário-de-contribuição acima reproduzido, posto que é um rendimento pago como forma de atrair o empregado e que, malgrado seja disponibilizada ao beneficiário em parcela única, há a necessidade da prestação de serviço para que o valor incorpore-se totalmente ao seu patrimônio, posto que, caso não cumpra o prazo de permanência mínima na empresa estabelecido contratualmente, terá que devolver total ou parcialmente o valor transferido. 
Não há dúvida de que a configuração fática revela não uma verba de natureza indenizatória, mas um pagamento que é efetuado como antecipação salarial pelo tempo que o segurado deve permanecer vinculado à empresa, o que revela sua feição nitidamente remuneratória. 
Ora, o fato de ficar claro no acordo do pagamento do hiring bonus que tais valores são um adiantamento pelo período futuro em que o empregado deverá ficar vinculado à empresa, já demonstra forte indício de que existe uma vinculação do seu pagamento à contraprestação pelo serviço. No presente caso vê-se sem dúvida uma remuneração antecipada. 
A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 457, prescreve que compõe o salário toda contraprestação pelo trabalho do empregado. Tal premissa nos leva a indagar a que título o bônus de contratação é pago. A contratante paga um bônus de contratação (no caso denominado hiring bônus) para atrair e manter por um período em seus quadros um profissional reconhecidamente competente no seu ramo. 
Pretende dispor do trabalho do profissional por um tempo e compromete-se a pagar uma quantia adicional em relação ao salário contratado. Portanto, de um lado temos a empresa oferecendo uma quantia ao trabalhador e de outro temos o empregado que deverá ficar vinculado à nova contratante por um período. Dessa configuração emerge a natureza contraprestacional do bônus. 
Esse entendimento tem sido também adotado nas cortes trabalhistas, onde se entende que os pagamentos em questão se assemelham as luvas do atleta profissional, que não têm natureza de indenização, mas de pagamento vinculado à performance do trabalhador no cumprimento do seu contrato de trabalho. Vale a pena trazer à colação as seguintes decisões do TST: 
"INTEGRAÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO. LUVAS. NATUREZA SALARIAL. Evidenciada a figura equiparada às luvas do atleta profissional, paga pelo empregador com o objetivo de tornar mais atraente o ingresso da Reclamante em seu quadro funcional, é de se concluir que as parcelas concedidas ostentam nítida natureza salarial, razão pela qual devem integrar o salário para todos os efeitos legais. Nesse sentido, precedentes desta Corte. Recurso de Revista conhecido e provido, no particular. (TST-RR-56741- 38.2003.5.04.0028, 4ª Turma, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, DEJT 01.4.2011)" 
"RECURSO DE REVISTA. INTEGRAÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE LUVAS. NATUREZA SALARIAL. Evidenciada a figura equiparada às luvas do atleta profissional, paga pelo empregador com o objetivo de tornar mais atraente o ingresso do Reclamante em seu quadro funcional, é de se concluir que as parcelas concedidas ostentam nítida natureza salarial, razão pela qual devem integrar o salário para todos os efeitos legais. Nesse sentido, precedentes desta Corte. Recurso de Revista não conhecido.(RR 15260058.2009.5.15.0095, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria de Assis Calsing, DJ de 19.04.2013)" 
"RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS. ABONO PAGO NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO. "LUVAS". NATUREZA JURÍDICA. O valor pago a título de empréstimo, formalizado por meio de contrato de mútuo, com a finalidade de tornar mais atrativa a contratação de empregado bancário, equipara-se às luvas pagas aos atletas profissionais, razão por que tem nítida natureza salarial e, não obstante o pagamento ter ocorrido uma única vez, a parcela deve integrar a remuneração da autora para todos os efeitos. Recurso de revista conhecido e provido (PROCESSO Nº TSTRR133698.2012.5.03.0005, 6ª Turma, Relator Ministro Aloysio Correia da Veiga, DJ de 16.04.2014)" 
Também não deve ser aceita a afirmação de que os ganhos seriam eventuais e, por esse motivo, excluídos do salário-de-contribuição, conforme dispõe o art. 28, § 9º, alínea "e", item 7, da Lei n.º 8.212/1991. 
A eventualidade, como elemento caracterizador da isenção prevista no dispositivo citado, significa que as vantagens para o segurado decorram de importâncias recebidas a títulos de ganhos eventuais, digam respeito à ocorrência de caso fortuito. 
Como se pode ver da pesquisa efetuada no Dicionário Michaelis: 
Eventual 1 Dependente de acontecimento incerto. 2 Casual, fortuito. 3 Variável. 
Não encontro qualquer traço de eventualidade no pagamento de bônus de contratação , haja vista que estes decorrem de contrato firmado entre empresa e empregado para manutenção do trabalhador a serviço do empregador por um tempo previamente ajustado. 
Concluindo, o pagamento de �hiring bônus� tem relação direta com o vínculo contratual estabelecido entre as partes, representando um pagamento antecipado ao contratado pela futura prestação de serviço de modo que compõe a remuneração do beneficiado, nos termos do artigo 28 da Lei nº 8.212 de 1991. 
Diante do exposto, também não merece reparo o acórdão recorrido neste ponto.
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
O Recorrente alega a improcedência da autuação sobre o auxílio alimentação sob os seguintes argumentos: (i) da não incidência das contribuições previdenciárias e de terceiros sobre o vale-refeição e o vale-alimentação; (ii)  o caso concreto do impugnante e a necessidade de aplicação das Leis nº 6.321 de 1976 e 8.212 de 1991; (iii) a ausência de retributividade nos pagamentos realizados pelo impugnante a título de auxílio-alimentação e de auxílio-refeição e (iv) da alteração de entendimento pela Receita Federal do Brasil: violação ao artigo 146 CTN
Em petição protocolada em 21/03/2022 o Recorrente solicitou o cancelamento da autuação sobre o auxílio alimentação concedido via tíquete, vale ou congêneres em atenção ao Parecer nº 1/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho do Presidente da República, publicado no DOU em 23/02/2022 (fls. 6.633/6.634).
A autoridade fiscal após tecer várias considerações sobre os diversos dispositivos que tratam do auxílio alimentação concluiu que a parcela paga aos empregados mediante vales, tíquetes ou cartões,  não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias a partir de 11 de novembro de 2017. Antes dessa data, somente não haverá incidência de contribuições previdenciárias sobre o auxílio alimentação pago in natura ao trabalhador; ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, para consumo imediato no ambiente da empresa, ou se fornecida cesta básica para o empregado levar para casa.
De acordo com o �Demonstrativo Consolidado de Auxílio Alimentação Concedido a Empregados� (fl. 5.515), a base de cálculo do lançamento incluiu, além dos valores do auxílio alimentação pagos mediante vales, tíquetes ou cartões, também a parcela paga em pecúnia:

Conforme foi esclarecido pelas autoridades lançadora e julgadora de primeira instância, com base nos atos normativos que regem a matéria, os valores  a título de auxílio alimentação, apurados em folhas de pagamento e admitidos pelo contribuinte como tendo sido pagos em pecúnia, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária. 
Aliás, o próprio Recorrente, tanto na impugnação (fls. 5.830/5.831) como no recurso voluntário (fls. 6.412/6.413), cujo excerto segue abaixo reproduzido, transcreve o texto legal em que há a vedação ao pagamento em dinheiro:
(...)
Posteriormente, com o advento da Lei nº 13.467/17 ("Reforma Trabalhista�), o legislador alterou o disposto no § 2º do artigo 457 da CLT, abaixo transcrito, para constar expressamente na legislação que o auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, não integra a remuneração dos empregados: 
"Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.
(...) 
§ 2º As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário." (g.n.) 
Assim, por meio da Reforma Trabalhista, o legislador positivou o entendimento que já era pacífico nos Tribunais Superiores no sentido de que o auxílioalimentação, salvo se o pagamento for realizado em pecúnia, não integra a remuneração do empregado, não constituindo, consequentemente, base de cálculo das contribuições previdenciárias - o que, inclusive, foi expressamente reconhecido pela Autoridade Fiscal (...).
O direito básico à alimentação é assegurado pela Constituição Federal em seu artigo 6º, sendo o seu provimento um dever do Estado. Nesse sentido, a não incidência das contribuições previdenciárias sobre o valor da alimentação privilegia o direito social à alimentação.
O auxílio alimentação, concedido de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias por expressa previsão da Lei nº 8.212 de 1991.
Por sua vez, a jurisprudência é pacífica quanto à não incidência das contribuições previdenciárias sobre os valores relativos ao auxílio alimentação, ainda que fornecido por empresa não inscrita no programa de alimentação aprovado pelos órgãos governamentais (Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT), desde que o seu pagamento seja realizado in natura ou mediante cartão ou vale.
A legislação previdenciária estabelece base de cálculo da contribuição patronal e do segurado ampla, composta por parcelas destinadas a retribuir o trabalho. Por sua vez, o § 9° do artigo 28 da Lei n° 8.212 de 1991, relaciona as parcelas não incluídas no salário de contribuição e, portanto, não alcançadas pela incidência da tributação. 
A exclusão da base de cálculo da contribuição previdenciária não alcança a parcela destinada ao custeio da alimentação paga em pecúnia, mas tão somente a que for paga in natura, isto é, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos trabalhadores, independentemente de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 
Quando a parcela a titulo de auxílio alimentação for paga em espécie, como no caso em análise, a retribuição assume feição salarial e, desse modo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. 
Nesse contexto, o pagamento feito em dinheiro a título de auxílio alimentação, não revela atender a característica de desvinculação ao efetivo exercício da atividade laboral. 
Com efeito, quanto a esse último aspecto, verifica-se que o pagamento representa contraprestação pelo serviço realizado pelo segurado empregado, o que denota a sua vinculação com o salário e com o trabalho. 
No que diz respeito às decisões judiciais mencionadas pelo Recorrente tomadas em casos sem repercussão geral, estas não vinculam o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda (Carf) que somente está obrigado a seguir a jurisprudência fixada em ações de controle concentrado ou em recursos com repercussão geral reconhecida.
Assim, é de se concluir que a parcela paga em pecúnia ao segurado empregado a título de auxílio alimentação, por não encontrar previsão legal que a exclua, integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias.
Como visto anteriormente, a parcela correspondente ao auxílio alimentação pago aos empregados por meio de vales, tíquetes ou cartões foi incluída no lançamento  por entender a fiscalização que a mesma não integraria a base de cálculo das contribuições previdenciárias somente a partir de 11 de novembro de 2017. 
O Parecer nº 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, exarado em decorrência de consulta acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio alimentação na forma de tíquetes ou congênere, considerado o período até 10 de novembro de 2017,  data de corte referente ao início de vigência da Lei nº 13.467 de 2017 (Reforma Trabalhista), que alterou o artigo 457 da CLT,  pacificou a celeuma instaurada, reconhecendo que mesmo já não integrava a base de cálcul da contribuição previdfeniária , conforme ementa abaixo reproduzida: 
EMENTA: Exame acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado na forma de tíquetes ou congêneres. Dissonância interna apontada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Exame sob a disciplina do art. 28 da Lei nº 8.212/1991, até 10 de novembro de 2017. Natureza jurídica de parcela não salarial, para os fins da exação em testilha. Consequências concretas da decisão e princípio da eficiência. O auxílio-alimentação na forma de tíquetes ou congênere, mesmo antes do advento do §2º do art. 457, já não integrava a base de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991.
Assim, os valores fornecidos aos empregados na forma de vale-refeição ou vale-alimentação (tíquete), não podem ser considerados como pagamento em dinheiro e não integram o conceito de remuneração e, por conseguinte, não devem compor o salário de contribuição dos segurados favorecidos para os específicos fins de incidência de contribuições previdenciárias.
Finalmente, os argumentos de violação do artigo 146 do CTN pela alteração de entendimento pela Receita Federal do Brasil e da aplicabilidade do artigo 100, incisos I e III do CTN não merecem acolhida.
Em relação a esses tópicos, por concordar com os fundamentos da decisão recorrida, utilizo-os como razão de decidir, com a reprodução do seguinte excerto, tendo em vista a disposição contida no artigo 57, § 3º do RICARF (fls. 6.264/6.270):
(...)
22.14. Cabe enfatizar, no caso, que não assiste razão à empresa quando afirma, em sua defesa, que o entendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) à época dos fatos geradores (01/2015 a 12/2015) era de que os tíquetes/cartões alimentação e refeição consistiriam em pagamento de auxílio alimentação �in natura�.
22.15. Com relação à Solução de Consulta COSIT nº 130/2015, citada pela impugnante, cumpre esclarecer que ela, em momento algum, assevera que o fornecimento de tíquetes/cartões alimentação e refeição aos empregados se subsumiria ao conceito de parcela �in natura� do auxílio alimentação, dispondo apenas que esta parcela abrangeria o fornecimento de cesta básica e refeições, conforme se pode verificar dos trechos da referida consulta abaixo reproduzidos. 
Solução de Consulta COSIT nº 130/2015: 
(...) 
AUXILIO ALIMENTAÇÃO IN NATURA... 
A parcela in natura do auxílio alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 da IN RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus trabalhadores. 
(...) 
Dispositivos Legais: art. 58, IN RFB nº 971/2009; art. 4º, Decreto nº 5/1991; art. 19, §§ 4º e 5º, da Lei nº 10.522/2002; Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011; Ato Declaratório PGFN nº 03/2011; Parecer PGFN/CRJ/Nº 2114/2011; e Ato Declaratório PGFN nº 16/2011.
(...) 
10. ... toda a jurisprudência que fundamentou a mudança na norma foi construída com base no conceito de alimentação fornecida pelo empregador, mas sem distinguir se esse fornecimento seria para consumo imediato ou não, até porque não há motivo juridicamente razoável para a distinção. Tanto o fornecimento de cesta básica para o empregado levar para casa, quanto o fornecimento de refeições para consumo imediato no ambiente da empresa se subsumem ao conceito de parcela in natura de auxílio alimentação. 
11. Nesse sentido, a parcela in natura do auxílio alimentação, a que refere o inciso III do art. 58 da IN RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas aos seus trabalhadores.
(...) 
(grifos nossos)
22.16. É de se registrar, ainda, que, ao contrário do que entende a empresa, não houve alteração do entendimento da RFB acerca da incidência das contribuições previdenciárias sobre o auxílio alimentação pago em tíquetes ou cartões, no que tange às competências objeto de autuação (01/2015 a 12/2015), por meio das Soluções de Consulta COSIT nº 288/2018 e nº 35/2019, a seguir parcialmente reproduzidas. 
Solução de Consulta COSIT nº 288/2018: 
(...) 
REFORMADA PELA SC COSIT Nº 35/2019 
(...) AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. 
A parcela in natura do auxílio-alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 130, DE 1º DE JUNHO DE 2015. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM TÍQUETES-ALIMENTAÇÃO OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. 
O auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 1991, arts. 13, 20, 22, incisos I e II, e 28, inciso I, e § 9º; Lei nº 10.522, de 2002, art. 19, §§ 4º e 5º; Decreto nº 3.048, de 1999, art. 9º, inciso I alínea �j�; Decreto nº 5, de 1991, art. 4º; Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, art. 58, III; Pareceres PGFN/CRJ nº 2.117, de 2011, e nº 2.114, de 2011; Atos Declaratórios PGFN nº 3, de 2011, e nº 16, de 2011. 
(...) 
10.1. Do entendimento desta Cosit, exposto nas Soluções de Consulta acima reproduzidas, percebe-se que somente não há incidência de contribuições previdenciárias sobre o auxílio-alimentação que for pago in natura ao trabalhador; ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, para consumo imediato no ambiente da empresa, ou se fornecida cesta básica para o empregado levar para casa. Quando o auxílio-alimentação for pago em pecúnia ou em outra forma a ela equiparável, não assume o caráter in natura, prevalecendo a natureza salarial da parcela a ele correspondente, incidindo, por conseguinte, as contribuições sociais previdenciárias. 
10.2. É de se notar que, quando a legislação diz que é �a parcela in natura do auxílio alimentação� que não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, depreende-se que ela objetiva restringir o alcance da expressão �auxílio-alimentação� à literalidade do vocábulo que representa a ideia principal � alimentação �, de modo a compreender somente o auxílio que se dê mediante o fornecimento de alimentação na forma de refeição ou de cesta básica. 
10.3. Diante disso constata-se que, na hipótese de o auxílio-alimentação ser pago mediante �ticket-alimentação ou cartão alimentação�, a parcela a ele correspondente assume feição salarial e, desse modo, integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados.
(...)
(grifos nossos)
Solução de Consulta COSIT nº 35/2019: 
(...) 
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. 
A parcela paga em pecúnia aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 353, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA. 
A parcela in natura do auxílio-alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados.
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 130, DE 1º DE JUNHO DE 2015. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM TÍQUETES-ALIMENTAÇÃO OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxílio-alimentação pago mediante tíquetes alimentação ou cartão-alimentação não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 
(...) 
9. Passa-se à análise dos questionamentos de nº 3 (se há incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação �fornecido através de ticket alimentação ou cartão alimentação, destinado exclusivamente à compra de alimentos�) e de nº 3.1 (se �há necessidade de a Administração Pública Direta inscrever-se no PAT�, em relação a essa parcela) da petição. 
(...) 
10.1. Veja que a nova redação do § 2º do art. 457 da CLT, dada pela Lei nº 13.467, de 2017, veda apenas o pagamento em dinheiro do auxílio alimentação, sendo que, para todas as outras formas de pagamento dessa verba, não haverá incidência da contribuição previdenciária ou de qualquer outro encargo trabalhista. 
10.2. Todavia, é importante deixar claro que o art. 6º da Lei nº 13.467, de 2017, prevê a sua vigência dessa Lei após decorridos 120 dias de sua publicação que se deu em 14 de julho de 2017, de modo que os dispositivos da CLT alterados por ela, somente passaram a ter validade a partir de 11 de novembro de 2017. 
10.3. Diante disso constata-se que, na hipótese de o auxílio-alimentação ser pago mediante �ticket-alimentação ou cartão alimentação�, a parcela a ele correspondente não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados, a partir de 11 de novembro de 2017, não havendo necessidade de a Administração Pública Direta inscrever-se no PAT ou de qualquer regulamentação por Lei, para que não haja a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor respectivo. 
10.4. Antes dessa data, porém, somente não haverá incidência de contribuições previdenciárias sobre o auxílio-alimentação pago in natura ao trabalhador; ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, para consumo imediato no ambiente da empresa, ou se fornecida cesta básica para o empregado levar para casa.
(...)
(grifos nossos) 
22.17. Note-se que as Soluções de Consulta COSIT tem efeito vinculante no âmbito da RFB, a partir da data da sua publicação, nos termos do artigo 9º da IN RFB nº 1.396/2013.
22.18. Cabe enfatizar, ainda, que, tendo em vista o exposto, não merece acolhida, aqui, a afirmação da impugnante no sentido de que a Lei nº 13.467/2017 se trataria de norma interpretativa, não havendo que se aplicar ao caso, portanto, o disposto no artigo 106, inciso I do Código Tributário Nacional (CTN). 
22.19. É de se mencionar, também, que não se vislumbra, no caso, qualquer violação ao artigo 146 do Código Tributário Nacional (CTN), tendo sido observado, pela fiscalização, o artigo 144, caput do referido diploma legal, segundo o qual o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, sendo tais dispositivos normativos abaixo transcritos. CTN: 
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
(...) 
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução. 
(grifos nossos) 
22.20. Cabe consignar, a propósito, que o artigo 58 da IN RFB nº 971/2009, que trata das parcelas não-integrantes do salário-de-contribuição, assim dispõe acerca da matéria, no inciso III, na redação vigente à época dos fatos geradores e, no parágrafo 2º, inciso I, na redação atual: IN RFB 971/2009: 
Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições: 
(...) 
III - a parcela in natura do auxílio alimentação; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
III - o auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, observado o disposto no § 2º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
(...) 
§ 2º Até 10 de novembro de 2017 deverá ser observado, em relação às parcelas a que se referem os incisos III, VII, VIII e XVI, que a não incidência prevista no caput aplica-se apenas: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 
I - à parcela in natura do auxílio alimentação; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
(...) 
(grifos nossos) 
22.21. Cumpre informar, ainda, tendo em vista a argumentação apresentada na impugnação, que não se aplica ao caso o disposto no parágrafo único do artigo 100 do CTN, a seguir reproduzido, tendo em vista que a empresa não observou o disposto nas normas complementares quanto à incidência de contribuições sobre o auxílio alimentação concedido a seus empregados sob a forma de auxílio refeição e auxílio cesta alimentação, por meio de cartão magnético, ou em pecúnia, não sendo estes considerados como parcela �in natura�, no período objeto de autuação. CTN: 
Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: 
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 
(grifos nossos) 
22.22. Desta forma, não há que se falar em cancelamento da exigência de contribuições previdenciárias e de terceiros sobre o auxílio alimentação fornecido pela empresa a seus empregados, e em afastamento da multa de ofício e dos juros de mora. 
22.23. Cabe mencionar que a multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento), bem como os juros, exigidos por meio dos Autos de Infração de contribuição previdenciária da empresa e do empregador, e de contribuição para outras entidades e fundos, possuem o devido respaldo legal, tendo sido aplicados, pela fiscalização, de acordo com a legislação constante nos Demonstrativos de Multa e Juros de Mora, não podendo ser excluídos nesta instância de julgamento, sendo a autoridade administrativa vinculada, nos termos do artigo 116, inciso III da Lei nº 8.112/1990, aos referidos dispositivos legais, a seguir transcritos. 
Lei nº 8.212/1991: 
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei nº 9.430/1996: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
(...) 
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 
(...) 
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
(grifos nossos)
(...)
De aduzir-se, em conclusão deste tópico, que devem ser excluídos do lançamento  os valores do auxílio alimentação pagos aos empregados na forma de vale-refeição ou vale-alimentação (tíquete), mantendo-se incólume o lançamento em relação ao auxilio alimentação concedido em pecúnia.
DO GILRAT AJUSTADO
Neste ponto o contribuinte arguiu a improcedência da autuação de GILRAT ajustado fundamentado nos tópicos a seguir: (i) considerou a alíquota de 2% para o estabelecimento matriz no período autuado, haja vista enquadrar-se no CNAE preponderante 82113-00, com base em parecer técnico elaborado por Ernest & Young, por possuir 62% de seu quadro de funcionários em funções predominantemente administrativas; (ii) o enquadramento nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa e deve ser realizado de acordo com a sua atividade preponderante por estabelecimento, a partir da atividade econômica desempenhada pelo maior número de empregados segurados e contribuinte individuais com fulcro no artigo 72 da IN RFB nº 971 de 2009 e  (iii) a autoridade fiscal descreve algumas funções/seus respectivos códigos de CBO eleitos pelo Recorrente e, com base em conceitos prontos, as enquadra como atividades �bancárias� ao invés de �administrativas� e (iv) como a classificação está intimamente relacionada à formação da alíquota aplicável com relação ao GILRAT, a eleição da alíquota de 3% para o RAT, quando o correto seria 2%, maculou a autuação levando a sua nulidade.  
Em síntese, conforme foi asseverado pelo Recorrente, a lide reside no fato da fiscalização entender que as classificações feitas pela empresa estariam equivocadas e que a proporção entre as atividades administrativas (atinentes ao CNAE 82113-00) e as atividades bancárias (inerentes ao CNAE 64221-00) não indicariam a preponderância das primeiras sobre a segunda, razão pela qual o grau de risco a ser considerado deveria ser 3% e não 2%. 
Sintetizadas as razões de defesa e os fundamentos da manutenção da autuação, convém rememorar as normas que regem a apuração do RAT Ajustado, para os fatos ocorridos no período de 01/01/2015 a 31/12/2015, constantes do auto de infração (fl. 4.254):  
Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 22, II e alterações posteriores; Decreto n° 3.048, de 06.05.99, art. 12, I, parágrafo único, art. 202, I, II e III, § 1° ao 6°, art. 202-A e alterações posteriores; Decreto n° 6.957, de 09.09.09, arts. 2° e 4° e alterações posteriores; Lei n° 10.666, de 08/05/2003, art.10 e alterações posteriores.
De acordo com as disposições constantes especificamente nos parágrafos §§ 3º a 5º do artigo 202 do Decreto nº 3.048 de 1999, verifica-se ser de responsabilidade da empresa o enquadramento nos correspondentes graus de risco, constante no Anexo V, para fins de recolhimento da contribuição ao RAT, de acordo com a sua atividade econômica preponderante em cada estabelecimento que tenha número de CNPJ, ou seja, aquela que concentra o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos. Nesse sentido é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, após reiterados julgados a respeito da matéria editou a Súmula 351, com o seguinte teor: 
SÚMULA Nº 351 
A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro. 
Por sua vez, uma vez constatado erro no autoenquadramento, o § 6º do referido artigo 202 do Decreto nº 3.048 de 1999, assim estabelece:
(...)
§ 6o  Verificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos.   (Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
O artigo 72 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 2009 repisa a regra do artigo 202 do Decreto nº 3.048 de 1999, nos termos a seguir:
Das Contribuições da Empresa
Art. 72. As contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa ou do equiparado, observadas as disposições específicas desta Instrução Normativa, são:
(...)
II - para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestam serviços, observado o disposto no inciso I do art. 57, correspondente à aplicação dos seguintes percentuais:
a) 1% (um por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado médio;
c) 3% (três por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado grave;
(...)
I - o enquadramento nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa, e deve ser feito mensalmente, de acordo com a sua atividade econômica preponderante, conforme a Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, elaborada com base na CNAE, prevista no Anexo V do RPS, que foi reproduzida no Anexo I desta Instrução Normativa, obedecendo às seguintes disposições:   (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
I - o enquadramento da atividade nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa, e deve ser feito mensalmente, com base em sua atividade econômica preponderante, observados o código CNAE da atividade e a alíquota correspondente ao grau de risco, constantes do Anexo I desta Instrução Normativa, de acordo com as seguintes regras: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
(...)
a) a empresa com 1 (um) estabelecimento e uma única atividade econômica, enquadrar-se-á na respectiva atividade;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
b) a empresa com estabelecimento único e mais de uma atividade econômica, simulará o enquadramento em cada atividade e prevalecerá, como preponderante, aquela que tem o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
(...)
c) a empresa com mais de 1 (um) estabelecimento e com mais de 1 (uma) atividade econômica deverá apurar a atividade preponderante em cada estabelecimento, na forma da alínea �b�, exceto com relação às obras de construção civil, para as quais será observado o inciso III deste parágrafo. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
d) os órgãos da Administração Pública Direta, tais como Prefeituras, Câmaras, Assembleias Legislativas, Secretarias e Tribunais, identificados com inscrição no CNPJ, enquadrar-se-ão na respectiva atividade, observado o disposto no § 9º; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
e) a empresa de trabalho temporário enquadrar-se-á na atividade com a descrição "7820-5/00 Locação de Mão de Obra Temporária" constante da relação mencionada no caput deste inciso;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
(...)
II - considera-se preponderante a atividade econômica que ocupa, no estabelecimento, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, observado que na ocorrência de mesmo número de segurados empregados e trabalhadores avulsos em atividades econômicas distintas, será considerada como preponderante aquela que corresponder ao maior grau de risco; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
(...)
III - a obra de construção civil edificada por empresa cujo objeto social não seja construção ou prestação de serviços na área de construção civil será enquadrada no código CNAE e grau de risco próprios da construção civil, e não da atividade econômica desenvolvida pela empresa; os trabalhadores alocados na obra não serão considerados para os fins do inciso I; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
(...)
IV - verificado erro no autoenquadramento, a RFB adotará as medidas necessárias à sua correção e, se for o caso, constituirá o crédito tributário decorrente. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1080, de 03 de novembro de 2010)
(...)
§ 2º Exercendo o segurado atividade em condições especiais que possam ensejar aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos de trabalho sob exposição a agentes nocivos prejudiciais à sua saúde e integridade física, é devida pela empresa ou equiparado a contribuição adicional destinada ao financiamento das aposentadorias especiais, conforme disposto no § 6º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, e nos §§ 1º e 2º do art. 1º e no art. 6º da Lei nº 10.666, de 2003, observado o disposto no § 2º do art. 293, sendo os percentuais aplicados:
I - sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao segurado empregado e trabalhador avulso, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente:
a) 4% (quatro por cento), 3% (três por cento) e 2% (dois por cento), para fatos geradores ocorridos no período de 1º de abril de 1999 a 31 de agosto de 1999;
b) 8% (oito por cento), 6% (seis por cento) e 4% (quatro por cento), para fatos geradores ocorridos no período de 1º de setembro de 1999 a 29 de fevereiro de 2000;
c) 12% (doze por cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2000;
II - sobre a remuneração paga ou creditada ao contribuinte individual filiado à cooperativa de produção, 12% (doze por cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2003, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente;
III - sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços, emitida por cooperativa de trabalho em relação aos serviços prestados por cooperados a ela filiados, 9% (nove por cento), 7% (sete por cento) e 5% (cinco por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2003, observado o disposto no art. 222, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente.   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
§ 3º A empresa contratante de serviços mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, quando submeter os trabalhadores cedidos a condições especiais de trabalho, conforme disposto no art. 292, deverá efetuar a retenção prevista no art. 112, acrescida, quando for o caso, dos percentuais previstos no art. 145, relativamente ao valor dos serviços prestados pelos segurados empregados cuja atividade permita a concessão de aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, respectivamente.
§ 4º A contribuição adicional de que trata o § 2º também é devida em relação ao trabalhador aposentado de qualquer regime que retornar à atividade abrangida pelo RGPS e que enseje a aposentadoria especial.
(...)
§ 5º Tratando-se de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, de financiamento ou de investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos ou de valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, empresas de seguros privados ou de capitalização, agentes autônomos de seguros privados ou de crédito e entidades de previdência privada abertas ou fechadas, além das contribuições previstas nos incisos I a IV do caput, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) incidente sobre a base de cálculo definida nos incisos I e II do caput do art. 57. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
§ 6º As contribuições da pessoa jurídica que tenha como fim a atividade de produção rural, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 1994, bem como as da agroindústria, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de novembro de 2001, conforme definido nos arts. 171 e 173, em substituição às previstas nos incisos I e II do caput são as relacionadas no Anexo III.
§ 7º A associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional tem as contribuições previstas nos incisos I e II do caput substituídas pelas contribuições incidentes sobre a receita, conforme disposto no art. 249.
§ 8º A contribuição das cooperativas de trabalho, no período de 1º de maio de 1996 a 29 de fevereiro de 2000, é de 15% (quinze por cento) do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestam a pessoas jurídicas por intermédio delas.
§ 9º Na hipótese de um órgão da Administração Pública Direta com inscrição própria no CNPJ ter a ele vinculados órgãos sem inscrição no CNPJ, aplicar-se-á o disposto na alínea "c" do inciso I do § 1º.
§ 10. A informação de que trata o § 13 do art. 202 do RPS será prestada em conformidade com o disposto no Manual da GFIP.
§ 11. As sociedades cooperativas de crédito estavam obrigadas a recolher a contribuição adicional estabelecida no § 5º até 24 de setembro de 2007.
§ 12. A partir de 1º de janeiro de 2008, as sociedades cooperativas de crédito devem contribuir para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) com alíquota de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) incidente apenas sobre o montante da remuneração paga, devida ou creditada a seus empregados, na forma do inciso I do art. 10 da Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001, a que se refere o art. 10 da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007.
§ 13. As contribuições devidas pela agroindústria, incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção, não substituem as devidas a terceiros, incidentes sobre a folha de salários, salvo a destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar).   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1071, de 15 de setembro de 2010)
§ 14. As alíquotas das contribuições sociais referidas no inciso II do caput serão reduzidas em até 50% (cinquenta por cento) ou aumentadas em até 100% (cem por cento), em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP de que trata o art. 202-A do Decreto nº 3.048, de 1999.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
§ 15. O FAP atribuído às empresas poderá ser contestado perante o órgão competente no Ministério da Previdência Social, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua divulgação oficial.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
§ 16. O processo administrativo de que trata o § 15 tem efeito suspensivo até decisão final da autoridade competente, ficando o contribuinte obrigado a informar em GFIP o FAP que lhe foi atribuído e a retificar as declarações caso a decisão lhe seja favorável.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
§ 17. No caso de decisão definitiva contrária ao sujeito passivo, no processo administrativo de que trata o § 15, eventuais diferenças referentes ao FAP deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciência da decisão, sendo-lhes aplicados os acréscimos legais previstos nos arts. 402 e 403.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1453, de 24 de fevereiro de 2014)
§ 18. O disposto no § 5º não se aplica às sociedades corretoras de seguro.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019)
Extrai-se do dispositivo normativo acima reproduzido que o CNAE (Classificação Nacional da Atividade Econômica) Preponderante é a atividade na qual o empregador tem mais empregados atuando no mês no estabelecimento na atividade-fim.
Para as empresas que só têm uma atividade cadastrada o CNAE Preponderante sempre será a atividade cadastrada como CNAE Principal, que consta no cadastro do CNPJ. Se o empregador, além da atividade principal, executar outra atividade, deverá verificar mensalmente a quantidade de trabalhadores na atividade fim indicada e alterar a CNAE Preponderante, se for o caso.
Resumindo: 
O CNAE Principal se refere a atividade que gera, ou a que se espera que gere, a maior receita da empresa, é a mesma que consta no comprovante de inscrição e de situação da pessoa jurídica no campo �Código e Descrição da Atividade Econômica Principal�.
O CNAE Preponderante é a atividade na qual existe o maior número de empregados atuando, uma vez que a empresa possui mais de uma atividade econômica, podendo ser alterado mensalmente, devendo a empresa consultar mensalmente a atividade com maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos para enquadrar-se corretamente ao RAT.
De acordo com as informações constantes no Relatório Fiscal (fl. 4.422), nas GFIP�s das competências 01/2015, 02/2015, 09/2015, 12/2015 e 13/2015 o contribuinte informou o CNAE-Fiscal e CNAE Preponderante 8211-3/00 (Serviços combinados de escritório e apoio administrativo);  nas competências 03/2015 a 06/2015 e 11/2015 informou o CNAE-Fiscal 6422-1/00 (Bancos múltiplos com carteira comercial) e CNAE Preponderante 8211-3/00 (Serviços combinados de escritório e apoio administrativo) e nas competências 07/2015, 08/2015 e 10/2015 informou  CNAE-Fiscal e CNAE Preponderante 6422-1/00 (Bancos múltiplos com carteira comercial).
Regularmente intimado a justificar a utilização em GFIP da alíquota de 2% referente ao SAT/RAT, o contribuinte afirmou o que segue, conforme consta no Relatório Fiscal (fl. 4.423):
(...) que o número do CNAE correto a ser considerado para o CNPJ nº 90.400.888/0001-42 (matriz) no ano de 2015 é o 82113-00 - Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo.
Conforme resumo mensal do ano de 2015 apresentado em resposta aos itens 9 e 10 do Termo de Intimação n° 05 (protocolado em 30/09/2019), o CNPJ da Matriz apresentava 62% de seu quadro em funções administrativas neste ano. Por fim, informamos que houve falha operacional no envio da informação para os meses transmitidos com o CNAE 64221-00 no ano de 2015. 
À partir da análise minuciosa dos CBO declarados em GFIP, a fiscalização apontou no Relatório Fiscal os seguintes motivos pelos quais não acatou o CNAE Preponderante declarado pelo banco (fls. 4.423/4.426):
(...)
10.22 Passando de nossa parte a um minucioso diagnóstico da situação, foram utilizadas as informações declaradas nas GFIP constantes do Modelo Analítico Dinâmico das Informações Gerais da GFIP e os resultados obtidos pela auditoria fiscal encontram-se no Demonstrativo da Classificação CBO Declarados em GFIP do Estabelecimento Matriz cf. Auditoria. Esse último apresenta o enquadramento dos diferentes CBO declarados em GFIP conforme entendimento da presente auditoria fiscal e compara resumidamente tais resultados com aqueles apresentados pelo contribuinte de acordo com o item anterior. Para facilitar a visualização as atividades (CBO) consideradas pela presente auditoria como �atividade fim� do banco foram hachuriadas na cor verde, enquando (sic) as atividades consideradas como puramente �atividade adminstrativa� (sic) encontram-se hachuriadas na cor salmão. 
10.23 Antes de mais nada, destacamos a seguir certas discrepâncias no enquadramento de alguns CBO realizados pelo contribuinte. 
10.23.1 Observa-se que o CBO n° 1210, �Diretores Gerais�, é considerado pelo contribuite (sic) como uma atividade administrativa. No entanto, verifica-se estarmos diante dos diretores do mais alto nível da empresa, os quais, dentre outros, estabelecem as estratégias operacionais, supervisionam os negócios do banco, representam e preservam a imagem da empresa, concedem entrevistas e participam de negociações, ou seja, dirigem efetivamente a sociedade, atuando, obviamente, na atividade fim da empresa. Ademais, o citado CBO possui entre zero e dois funcionários informados em GFIP na categoria 01 (empregado) ao longo de 2015. Sem embargo, quando o contribuinte aponta entre 17 e 22 funcionários nesse CBO engloba na contagem os colaboradores das categorias 01 (empregado), 03 (trabalhador não vinculado ao RGPS, mas com direito ao FGTS) e 05 (contribuinte individual diretor não empregado com FGTS), ainda que para a determinação da Atividade Preponderante da empresa e correspondente recolhimento da alíquota RAT sejam utilizados somente os empregados e trabalhadores avulsos. 
10.23.2 Outro engano pode ser encontrado no CBO n° 1221, �Diretores de produção e operações em empresa agropecuária, pesqueira, aquícola e florestal�, uma vez que esse CBO é nitidamente utilizado por empresas agropecuárias, pesqueiras, aquícolas e florestais e não para estabelecimentos financeiros, comerciais ou industriais. 
10.23.3 O banco enquadra o CBO n° 1421, �Gerentes administrativos, financeiros e de riscos�, como atividade administrativa. Não obstante, a própria descrição dessa ocupação é caracterizada pelo exercício de gerência de serviços administrativos, das operações financeiras e dos riscos de empresas do setor bancário (dentre outras), ou seja, dentro da atividade fim da empresa, não sendo possível, desta feita, tê-la como uma simples tarefa administrativa. 
10.23.4 No caso do CBO n° 1233, �Diretores de comercialização e marketing�, também classificado pela empresa como atividade administrativa, observa-se estarmos diante de empregados em posição de diretoria que definem o planejamento estratégico da sociedade, definem e executam o plano de marketing e vendas, gerem a qualidade das vendas, dentre outros, atuando com os produtos do banco numa atividade evidentemente não meramente administrativa. 
10.23.5 O mesmo pode ser observado no CBO n° 1423, �Gerentes de comercialização, marketing e comunicação�, o qual foi enquadrado pelo contribuinte como atividade administrativa, em cerca de 90% das ocorrências. Ainda assim, observa-se que tais colaboradores são encarregados de elaborar os planos estratégicos das áreas de comercialização, marketing e comunicação. Ora, resta claro que esses funcionários trabalham na atividade final do contribuinte, através da comercialização, marketing e comunicação dos produtos oferecidos pelo banco e não em funções administrativas ou intermediárias.
10.23.6 Vejamos ainda os eventos relacionados ao CBO nº 3517, �Técnicos de seguros e afins�, considerados como atividade administrativa pelo contribuinte. Temos aqui manifestamente pessoas que trabalham na atividade fim do banco com os seguros oferecidos pela empresa. São funcionários que, inclusive, operacionalizam cálculos de prêmios e outros procedimentos correlacionados. 10.23.7 No que tange ao CBO n° 3541, �Técnicos de vendas especializadas�, os quais são enquadrados em 90% dos casos como atividade administrativa, temos, notadamente, empregados que trabalham mais uma vez na atividade fim do banco, planejando e concretizando vendas de produtos bancários e não ocupando uma função administrativa.
10.23.8 Vejamos ainda o CBO n° 4102, �Supervisores de serviços financeiros, de câmbio e controle�, igualmente enquadrados pelo contribuinte como atividade administrativa. Pois bem, sendo tais empregados encarregados do controle de equipes de serviços financeiros, de câmbio, créditos e bancários, atividades tipicamente bancárias, não podem visivelmente ser incluídos dentre as funções administrativas do banco. 
10.23.9 Temos, além disso, o caso do CBO nº 4223, �Operadores de telemarketing�, os quais, foram classificados como atividade administrativa pelo contribuinte. Ora, tais empregados oferecem produtos e serviços do banco, atendem a usuários do banco para a resolução de problemas, prestam serviços técnicos especializados na atividade fim do banco, fazem serviços de cobrança e cadastramento dos clientes do banco, prestando assim patente atividade fim e não administrativa. 
10.23.10 Ademais, o CBO nº 5201, �Supervisores de vendas e de prestação de serviços�, também enquadrado pelo contribuinte como atividade administrativa, reúne funcionários que planejam vendas de produtos do banco, atendem clientes do banco e gerenciam serviços de vendas de produtos bancários, funções, portanto, primordiais na atividade bancária, não podendo ser incluídos dentre as atividades administrativas da empresa. 
10.24 Em síntese, conforme retratado pelo demonstrativo mencionado anteriormente, e a despeito do autoenquadramento do banco para seu estabelecimento matriz no CNAE 8211-3, de acordo com quadro exibido durante a ação fiscal, a presente auditoria chegou a resultados bastantes diversos. Consoante os CBO declarados em GFIP, observa-se mensalmente 61-62% das ocorrências relacionadas a atividades bancárias e não administrativas como entende o contribuinte. Por conseguinte, resta patente que a atividade preponderante do estabelecimento matriz do Banco Santander é a atividade bancária à qual corresponde o CNAE 64.22-1 (bancos múltiplos, sem carteira comercial), cuja alíquota base do RAT é de 3%.
(...)
10.26 Diante do exposto temos que, para o ano de 2015, o RAT Ajustado do contribuinte em apreço é igual a sua alíquota básica RAT, qual seja 3% (CNAE Preponderante 6422-1), multiplicada pelo FAP, ou seja, 3% x 1,7468, que resulta em 5,2404% (alíquota final RAT a ser observada durante o exercício de 2015). Todavia, durante esse período, apenas no estabelecimento matriz, o banco declarou em GFIP e recolheu a alíquota RAT básica de 2% (CNAE Preponderante 8211-3) e FAP igual à 1,78 (1,7812), resultando num RAT Ajustado de 3,5624% (2% x 1,7812). 
10.27 Isto posto, foram levantadas as irregularidades encontradas entre os valores devidos de RAT Ajustado e os efetivamente declarados e pagos. As diferenças de contribuição relativas ao RAT Ajustado apuradas correspondem à alíquota de 1,6780% (5,2404 � 3,5624), sendo que: 
A parcela referente apenas à alíquota básica de RAT de 1% (resultante da diferença entre a alíquota básica do RAT de 3%, conforme o CNAE Preponderante da matriz, e a alíquota básica do RAT declarada em GFIP de 2%) é motor do Processo Administrativo Fiscal nº 16327.720.038/2020-10; 
A parcela referente apenas à majoração da alíquota básica do RAT pelo FAP, correspondente a 0,6780%, em razão da existência do Processo Administrativo n° 1411130008271/03-1, o qual versa sobre o FAP 2015, está com sua exigibilidade suspensa e, por isso, é objeto de Auto de Infração apartado, integrante do Processo Administrativo Fiscal nº 16327.720.039/2020-56. 
10.28 O crédito foi apurado tendo como base os valores dos salários de contribuição dos empregados constantes das GFIP em situação �exportadas�, conforme Demonstrativo de Diferenças das Contribuições ao RAT Ajustado do Estabelecimento Matriz em 2015.
(...)
Quando da análise da impugnação apresentada, a autoridade julgadora de primeira instância rechaçou os argumentos do contribuinte, com base no fundamento sintetizado no excerto abaixo reproduzido (fl. 6.273):
(...)
23.5. Cumpre mencionar que, apesar de contestar o entendimento da autoridade lançadora, fundamentado no Relatório Fiscal, de que os trabalhadores com referidos CBO�s, no estabelecimento matriz, desenvolvessem atividades bancárias, a empresa não trouxe aos autos, em sua defesa, documentos hábeis e suficientes a comprovar sua alegação de que tais grupos de profissionais deveriam ser classificados na realização de atividade administrativa, tendo apenas repetido, na impugnação, a descrição sumária constante no �Demonstrativo da Classificação CBO Declarada em GFIP do Estabelecimento Matriz cf. Banco Santander� (fls. 5.518 a 5.703), que já havia apresentado durante a ação fiscal. 
23.6. É de se consignar que as alegações, apresentadas em impugnação, desacompanhadas de prova não produzem efeito em sede de processo administrativo fiscal, sendo insuficientes para elidir o lançamento de ofício. 
23.7. Assim, tem-se que não há que se falar, aqui, em cancelamento da autuação relativa às contribuições ao GILRAT. 
(...)
Convém ponderar que a fiscalização, no seu mister, seguiu estritamente as disposições legais e  normativas que regem a matéria. O fundamento para não serem acatados os CBO�s adotados pela Recorrente pautou-se basicamente no fato de que os empregados desenvolvem atividades fim da empresa, de modo que não podem tais atividades serem incluídas como simples atividades administrativas. 
Ademais, as Comunicações de Acidente do Trabalho (CAT),  o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e os laudos/pareceres técnicos não se prestam a alterar a GILRAT, por falta de amparo legal, já que o grau de risco de cada atividade está definido no já citado anexo V do Decreto nº 3.048 de 1999, cabendo apenas ao contribuinte se auto enquadrar na respectiva atividade preponderante, informando-a em GFIP. 
Conforme preceitua o § 15 do artigo 72 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 2009, o FAP atribuído às empresas pelo antigo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial.
De todo o exposto, conclui-se não merecer reforma a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos, com os quais concordo, de modo que não podem ser acolhidos os argumentos repisados pelo  contribuinte no recurso voluntário.
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO INCRA
Neste tópico o Recorrente refuta a exigência de contribuição de Terceiros alegando: (i) a necessidade de sobrestamento do lançamento em razão da concomitância � ação judicial em curso e (ii) impossibilidade de se exigir contribuições destinadas ao INCRA. 
O Recorrente repisa os mesmos argumentos da impugnação, motivo pelo qual, tendo em vista a prerrogativa do artigo 57, § 3º do RICARF, por concordar com os fundamentos da decisão recorrida, utilizo-os como razão de decidir, mediante a reprodução do seguinte excerto (fls. 6.273/6.278):
(...)
Das contribuições destinadas ao INCRA:
24. Não merecem acolhida, aqui, as alegações da impugnante no sentido de necessidade de sobrestamento do presente processo administrativo, com relação ao lançamento das contribuições destinadas ao INCRA, até julgamento definitivo da Ação Ordinária nº 2005.34.00.0168646, distribuída à 20ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal (Apelação em Remessa Necessária nº 0016832- 55.2005.4.01.3400), e da Ação Rescisória nº 0002159-10.2013.404.0000/RS, em trâmite junto ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, bem como da impossibilidade de exigência das referidas contribuições. 
24.1. A empresa afirma, em síntese, em sua defesa: 
( a) que a Ação Ordinária nº 2005.34.00.0168646 objetivava a declaração da inexistência de relação jurídico-tributária no que se refere à exigência das contribuições ao INCRA, sendo em 2009 teria sido proferida sentença julgando procedentes os pedidos formulados por ela, e que a União teria interposto Recurso de Apelação, que ainda estaria pendente de julgamento;
( b) que, caso se conclua, nos autos da Ação Rescisória nº 0002159- 10.2013.404.0000/RS, pela manutenção da sentença transitada em julgado em favor dela, não haveria que se falar em relação jurídico-tributária entre ela e a Fazenda Nacional/INCRA; 
( c) que o Auto de Infração de contribuição para outras entidades e fundos possuiria relação de prejudicialidade com a discussão objeto das ações judiciais retro mencionadas; 
( d) que o sobrestamento estaria previsto no artigo 313, inciso V, alínea �a" do Código de Processo Civil; 
( e) que a contribuição ao INCRA seria inconstitucional. 
24.2. Cumpre reproduzir, a seguir, alguns trechos do Relatório Fiscal, que tratam das ações judiciais citadas pela impugnante. 
(...) 
11.7 O Banco Santander Meridional S.A. (antiga razão social do Banco Santander (Brasil) S.A.) impetrou, em 10 de abril de 2002, o Mandato de Segurança Preventivo com Pedido de Liminar nº 2002.71.00.009804-9, junto à 11ª Vara da Justiça Federal de Porto Alegre da Seção Judiciária do RS, visando afastar a exigibilidade da Contribuição ao INCRA de 0,2%. 
11.8 Em 12 de abril de 2002, o impetrante obteve liminar para suspender a exigibilidade do crédito devido ao INCRA, a título de contribuição adicional de 0,2%, a partir da vigência da Lei nº 8.212/91; sendo tal decisão confirmada por sentença, prolatada em 27 de novembro de 2002, a qual julga procedente o pedido para reconhecer a inexigibilidade da Contribuição ao INCRA no percentual de 0,2%, a partir da vigência da Lei 8.212/91, e concede a segurança, determinando às autoridades coatoras que se abstenham de exigir a contribuição em tela a partir da data da impetração.
11.9 Contra essa sentença de primeira instância, INCRA e INSS interpuseram Apelação, no entanto, ambos recursos, bem como a Remessa Oficial, tiveram seu provimento negado em acórdão, de 04 de fevereiro de 2004. Em prosseguimento, o INCRA, em 01 de março de 2004, interpõe Recurso Especial, provido em decisão de 25 de abril de 2007. Inconformado, o banco opõe Embargos de Declaração, os quais recebem provimento em decisão, de 28 de maio de 2009, que lhes empresta efeitos infringentes com o fim de reconsiderar a decisão prolatada anteriormente e negar seguimento ao Recurso Especial do INCRA. Posteriormente, em 23 de junho de 2009, o INCRA opõe Embargos de Declaração, rejeitados em decisão de 29 de novembro de 2010. E, finalmente, face à ausência de recurso da União, a decisão que rejeita os Embargos de Declaração do INCRA transita em julgado, em 05 de abril de 2013. 
11.10 Inconformada, a Fazenda Nacional interpõe Ação Rescisória com Pedido de Tutela Antecipada nº 0002159-10.2013.404.0000/RS, junto ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, visando desconstituir o acórdão da Primeira Turma da Corte Regional (Mandado de Segurança nº 2002.71.00.009804-9), o qual reconheceu a inexigibilidade da Contribuição ao INCRA após a vigência da Lei nº 8.212/91, para que, em novo julgamento, sejam providas as apelações da Fazenda Pública e a remessa oficial, e julgado improcedente o pedido de reconhecimento da inexigibilidade da Contribuição ao INCRA, além da concessão de tutela antecipada para que seja obstado o levantamento dos depósitos judiciais realizados nos autos da ação originária, visando, portanto, desconstituir a decisão que reconheceu a inexigibilidade das Contribuições ao INCRA após a vigência da Lei nº 8.212/91. 
11.11 Em sede de Rescisória, acórdão, de 27 de maio de 2013, defere o pedido de Antecipação de Tutela do INCRA para suspender o levantamento dos depósitos judiciais realizados nos autos da ação originária, até o julgamento definitivo da ação rescisória (relacionados a Autos de Infração específicos da Receita Federal do Brasil -créditos que teriam sido lançados por equívoco, em desrespeito à decisão transitada em julgado no mandato de segurança original). 
11.12 Seguidamente, na Rescisória, acórdão, de 20 de novembro de 2014, reconhece a decadência da Ação Rescisória (acórdão disponibilizado eletronicamente em 10 de dezembro de 2014). Por sua vez, em 20 de abril de 2015, o banco interpõe Recurso Especial e em 06 de maio de 2015, a União interpõe o mesmo recurso. Logo após, em setembro de 2015, a União e o Banco Santander interpõem Agravo de Decisão Denegatória de Recurso Especial em Ação Rescisória contra a decisão que inadimitiu os Recursos Especiais, sendo ambos negados em decisão de 06 de setembro de 2016. Mais tarde, em 03 de maio de 2017, decisão na Rescisória acolhe Agravo Interno da Fazenda Nacional e reconsidera o decisório agravado, prolatando nova decisão que conhece o Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional e dá provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja dado prosseguimento ao julgamento da Ação Rescisória, além de considerar prejudicado o recurso interposto pelo banco.
11.13 Salientamos que, a partir de 22 de maio de 2019, o processo passou a tramitar, eletronicamente, no sistema e-proc, sob o nº 5021841-50.2019.4-04-0000. 
11.14 Por fim, em 05 de dezembro de 2019, acórdão julga procedente a ação rescisória, para desconstituir o acórdão anterior, proferido no Mandado de Segurança nº 2002.71.00.009804-9/RS, e, em juízo rescisório, dar provimento à Apelação do INSS, do Incra e à remessa oficial. Ademais, em 26 de dezembro de 2019, o Banco Santander deposita judicialmente os valores relativos às Contribuições ao INCRA corrrepondentes aos montantes de base de cálculo declarados pelo banco em GFIP.
(...) 
11.16 Além do processo judicial acima relatado, o Banco Santander Meridional S.A. (antiga razão social do Banco Santander (Brasil) S.A.) e outro, impetraram, em 08 de junho de 2005, Ação Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada nº 2005.34.00.016864-6 (Apelação em Remessa Necessária nº 0016832- 55.2005.4.01.3400), junto à 20ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, objetivando a declaração da inexistência de relação jurídico-tributária no que se refere à exigência das Contribuições ao INCRA e compensação dos valores indevidos recolhidos nos últimos dez anos. 
11.17 O banco obteve a Antecipação da Tutela pleiteada, em 06 de julho de 2005, no sentido de suspender a exigibilidade da contribuição questionada, sendo que, em 27 de setembro de 2005, protocola (apenas para o CNPJ n° 90.400.888/0001-24) Pedido de Desistência somente do pedido liminar de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, mantendo os demais pedidos constantes da inicial. 
11.18 Na sequência, em 18 de agosto de 2009, sentença julga procedente o pedido para reconhecer o direito dos autores de compensarem os valores indevidamente pagos a título de Contribuição ao INCRA, a partir de 08/06/1995, com tributos vincendos arrecadados pela Secretaria da Receita Federal com atualização monetária e juros moratórios. 
11.19 Em conformidade com Certidão de Objeto e Pé, de 25 de novembro de 2019, dessa sentença a União interpôs Apelação, que foi recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, e o banco opôs Embargos de Declaração, sendo estes últimos não acolhidos. Por fim, certifica que os autos encontram-se conclusos ao desembargador (informação constante igualmente da Movimentação Proceessual (sic) de 27 de janeiro de 2020). Em resumo, o contribuinte em apreço não possui suspensão de exigibilidade das Contribuições ao INCRA no seio do processo em tela por ter desistido do pedido liminar, como acima mencionado. 
(grifos nossos) 
24.3. Cabe registrar, ainda, que, em consulta ao processo nº 5021841-50.2019.4-04-0000 no endereço eletrônico do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), foi constatado que, posteriormente ao acórdão de 05/12/2019, que julgou procedente a ação rescisória: I) o Banco Santander (Brasil) S.A. opôs Embargos de Declaração, os quais foram rejeitados em decisão de 07/05/2020; II) houve a interposição de recurso especial e de recurso extraordinário, pelo banco, tendo sido estes admitidos; III) em 05/08/2020, foi proferida decisão, no âmbito do STJ, negando provimento ao recurso especial; IV) o recurso extraordinário ainda não foi apreciado pelo STF. 
24.4. Cumpre consignar, também, que, em consulta ao processo nº 0016832- 55.2005.4.01.3400, no endereço eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, foi verificado que ainda não houve o julgamento do recurso de apelação interposto pela União.
24.5. Isto posto, é de se notar que resta configurada, no caso, a concomitância dos feitos administrativo e judicial, no que tange à questão referente à exigibilidade das contribuições destinadas ao INCRA. 
24.6. Cabe observar que a opção pela via judicial implica renúncia às instâncias administrativas, nos termos do artigo 87, caput do Decreto nº 7.574, de 29/09/2011, a seguir transcrito, para se evitar decisões conflitantes e tendo em vista a autoridade do pronunciamento do Poder Judiciário em relação aos decisórios proferidos pelos órgãos administrativos. 
Decreto nº 7.574/2011: 
Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei n.º 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada. 
(grifos nossos) 
24.7. Deve ser enfatizado que a renúncia à via administrativa pela propositura de ação judicial foi objeto também de Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: 
Súmula CARF nº 01: 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
(grifos nossos) 
24.8. Assim, tem-se que a argumentação apresentada pela empresa, em sua impugnação, no sentido da impossibilidade de exigência das contribuições ao INCRA, não será, aqui, objeto de apreciação, tendo em vista que tal matéria foi submetida, por ela, ao crivo do Poder Judiciário, conforme visto acima. 
24.9. Cumpre informar, ademais, que questões relativas à inconstitucionalidade de normas não são passíveis de análise por esta instância administrativa, merecendo destaque, no caso, o disposto no artigo 26-A, caput do Decreto nº 70.235/1972 e no artigo 59 do Decreto nº 7.574/2011, a seguir transcritos. 
Decreto n.º 70.235/1972: 
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
(...) 
Decreto nº 7.574/2011: 
Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25).
(...) 
24.10. Cabe tecer, aqui, ainda, as seguintes considerações:
( I) que a formalização do crédito tributário pelo lançamento, consoante o artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN), é decorrente do caráter vinculado e obrigatório do ato administrativo, não podendo a fiscalização, sob pena de responsabilidade funcional, eximir-se de efetuá-lo, e este deve seguir seu curso normal, com a prática de todos atos inerentes às diversas fases do processo administrativo; 
( II) que as normas que disciplinam, de forma específica, o processo administrativo fiscal � o Decreto nº 70.235/1972 e o Decreto nº 7.574/2011 � não prevêem o seu sobrestamento até o deslinde de ação judicial que verse sobre a mesma matéria; 
( III) que o processo administrativo fiscal é regido por princípios, dentre os quais o da oficialidade, que obriga a administração impulsionar o processo até sua decisão final; e 
( IV) que o artigo 313, inciso V, alínea �a" do Código de Processo Civil, citado pela empresa, em sua defesa, se refere ao processo judicial, e não ao processo administrativo, em que não há o conhecimento de matéria que se encontra �sub judice�, não sendo referido dispositivo normativo aplicável ao caso em tela.
24.11. Logo, resta incabível a suspensão da tramitação regular do presente processo administrativo, com o sobrestamento do julgamento, com relação ao lançamento das contribuições destinadas ao INCRA, até o trânsito em julgado das decisões de mérito da Ação Ordinária nº 2005.34.00.0168646/DF e da Ação Rescisória nº 0002159-10.2013.404.0000/RS, como requer a impugnante. 
24.12. É de se salientar, no entanto, que, quando da prática dos atos executórios, atinentes ao processo de cobrança, deve ser observada a situação das referidas ações judiciais. 
24.13. Por fim, cumpre mencionar que deve ser mantido, no caso, o lançamento das contribuições destinadas ao INCRA, efetuado pela fiscalização, por meio do Auto de Infração de contribuição para outras entidades e fundos, não havendo que se falar em seu cancelamento.
(...)
Portanto, diante do exposto, não merece qualquer reparo a decisão de primeira instância neste ponto.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em dar parcial provimento ao recurso voluntário para excluir do lançamento os valores do auxílio alimentação pagos aos empregados na forma de vale-refeição ou vale-alimentação (tíquete).
Débora Fófano dos Santos
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de contribuicdo previdenciaria, por ndo estar abrigada nos termos da Lei n°
10.101 de 2000.

BONUS DE CONTRATAGCAO (HIRING BONUS). INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES ADSTRITA A OBSERVANCIA DA LEGISLACAO
PREVIDENCIARIA.

Os bbOnus de contratacdo pagos a empregados tém natureza salarial por
representarem parcelas pagas como antecipacdo pecunidria para atrair o
empregado, ainda que seja disponibilizada ao beneficiario em parcela unica, ha
a necessidade da prestacdo de servico para que o valor incorpore-se ao seu
patriménio. Possuindo os bbnus de contratacdo pagos a empregados carater
remuneratdrio, a incidéncia das contribuicdes previdenciarias da-se na data do
pagamento.

CONTRIBUIGOES ~ PREVIDENCIARIAS.  ALIMENTAGAO.  VALE
ALIMENTAGAO. VALE REFEICAO. NAO INCIDENCIA.

Né&o incide contribuicBes previdenciarias (parte patronal, inclusive GILRAT),
bem como a contribuicbes devidas a seguridade social e destinadas a terceiros,
sobre os pagamentos realizados pela contribuinte, a titulo de alimentacdo, a
seus empregados e diretores (contribuintes individuais), sob a forma de vale
refeicdo e de vale alimentacdo, por meio de tiquete ou cartdo, por tais valores
ndo integrarem o salario de contribuicdo, diante da auséncia de natureza
salarial destes pagamentos.

FATOR ACIDENTARIO DE PREVENCAO (FAP). CONTESTACAO.

O FAP atribuido as empresas pelo antigo Ministério da Previdéncia Social
poderd ser contestado perante o Departamento de Politicas de Salde e
Seguranca Ocupacional da Secretaria de Politicas de Previdéncia Social do
Ministério da Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da sua divulgacao
oficial.

ALIQUOTA GILRAT.

A aliquota GILRAT ¢ determinada pela atividade preponderante de cada
estabelecimento da empresa e respectivo grau de risco, sendo passivel de
revisdo quando constatada incorre¢do. O permissivo legal e regulamentar para
a empresa realizar o auto enquadramento estd restrito a apuracdo de sua
atividade preponderante, ndo havendo amparo legal para que o contribuinte
deixe de observar os graus de risco definidos no Anexo V do Decreto n° 3.048
de 1999.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntario para excluir do langamento os valores do auxilio alimentacdo pagos aos
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empregados na forma de vale-refeicdo ou vale-alimentacdo (ticket). Votou pelas conclusdes o
Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo. Vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu
Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita e Fernando Gomes Favacho, que deram provimento
parcial em maior extenséo, exonerando, ainda, o lancamento de diferenca de GILRAT.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario (fls. 6.296/6.463) interposto contra decisdo no
acorddo exarado pela 142 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08
(fls. 6.131/6.279), que julgou a impugnacdo improcedente, mantendo os créditos tributérios
formalizados nos Autos de Infracdo, lavrados em 27/01/2020, abaixo relacionados, acompanhado
do Relatorio Fiscal (fls. 4.277/4.436) e demonstrativos (fls. 4.437/5.714):

(i) Auto de Infracio - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DA EMPRESA E DO
EMPREGADOR, no montante de R$ 956.614.319,29, referente a contribuicdo
previdenciaria da empresa, correspondente a parte (fls. 4.251/4.264).

e Patronal e aquela destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razéo do grau
de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho —
GILRAT, sobre Participacdo nos Lucros ou Resultados dos Empregados, Hiring Bonus a
Empregados e Auxilio Alimentagdo Concedido em Pectnia e/ou Mediante Cartdes
Alimentacdo e Refeicdo a Empregados;

e Patronal sobre Participagdo nos Lucros dos Administradores e Hiring Boénus a
Administradores; e

e Destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho — GILRAT (parcela
relativa a diferenca de 1% da aliquota base de RAT do estabelecimento matriz) sobre a
contribuigéo dos empregados.

(i) Auto de Infracio - CONTRIBUICAO PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS, no
montante de R$ 88.156.740,43, correspondente a parte atribuida ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educacdo — FNDE (Salario Educacdo) e aquela destinada ao Instituto
Nacional de Colonizacdo e Reforma Agréaria — INCRA sobre Participagdo nos Lucros ou
Resultados dos Empregados, Hiring Bonus a Empregados e Auxilio Alimentacdo Concedido
em PecUnia e/ou Mediante Cartdes Alimentacdo e Refeicdo a Empregados (fls. 4.265/4.276).

Da Impugnacéao

O contribuinte foi cientificado pessoalmente do lancamento na data de 28/01/2020
(fl. 5.718) e apresentou, em 26/02/2020 (fls. 5.727/5.729), impugnacdo (fls. 5.730/5.880),
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acompanhada de documentos (fls. 5.881/6.129), com o0s argumentos sintetizados nos topicos

abaixo:

I - FATOS
Il - PRELIMINARES

I1.1 - Indispensaveis ConsideracBes Prévias sobre a Participacdo nos Lucros ou
Resultados do Impugnante

1.2 — Premissa Incorreta da Autoridade Fiscal: Existéncia de Apenas Dois Instrumentos
— Inexisténcia de programas Préprios Autdnomos de Participacdo nos Lucros e
Resultados

I1l. - DIREITO

I11.1 — Regularidade dos Pagamentos Efetuados a Titulo de Participacdo nos Lucros ou
Resultados — N&o Incidéncia de Contribuicfes Previdenciarias

111.1.1 — Acusages Contra as Convengdes Coletivas de Trabalho

» Data de Assinatura e Negociagao Prévia — Vigéncia Retroativa

» Existéncia de Regras Claras e Objetivas nas Convengdes Coletivas
111.1.2 - Acusacbes Contra os Acordos Coletivos de Trabalho

» Autorizacdo Prévia dos Empregados e Desnecessidade de Registro Junto ao
Ministério do Trabalho e Emprego

» Existéncia de Metas e Regras Claras e Objetivas nos Acordos

111.1.3 — Acusagdes ao Programa Prdprio de Gestéo e Programas Prdprios Especificos
I11.1.4 — Acusagdes Comuns as Convencoes e aos Acordos

» Fixacéo de Valor Minimo

» Suposto Carater Substitutivo da Remuneragdo Atribuido aos Pagamentos
Realizados a Titulo de PLR

» Possibilidade de Pagamentos Simultineos de PLR Efetuados com Base em
Convencéo e Acordos Coletivos

I11.2 - Participacdo nos Lucros e Resultados Paga a Administradores

1.3 — Bobnus de Contratagdo - Inexisténcia de Carater Remuneratorio e
Contraprestagdo por Servicos Prestados

» Esclarecimentos Prévios — Préatica de Mercado e Auséncia de Simulagéo

» Auséncia de Subsun¢do do Bénus de Contratacdo a Hipdtese de Incidéncia das
Contribuicgdes Previdenciarias

» Auséncia de Comprovac¢do da Materialidade da Suposta Obrigacao Tributaria
I11.4 — Do Fornecimento de Alimentacdo ao Trabalhador: Contexto Histérico-Legal

I11.5 — Da Né&o Incidéncia das Contribuicdes Previdenciarias e de Terceiros sobre o
Vale-Refeicéo e 0 Vale-Alimentacéo

I11.5.1 — O Caso Concreto do Impugnante e a Necessidade de Aplicagdo das Leis n°
6.321/76 € 8.212/91

111.5.2 — A Auséncia de Retributividade nos Pagamentos Realizados pelo Impugnante a
Titulo de Auxilio-Alimentacdo e de Auxilio-Refeicdo

I11.6 — Da Alteragdo de Entendimento pela Receita Federal do Brasil: Violacdo ao
Artigo 146 CTN

I11.7 — Ad Argumentandum — Da Aplicabilidade do Artigo 100, Incisos | e 1ll, do CTN
ao Presente Caso
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Da Decisdo da DRJ

I11.8 — Da Indevida Aplicacdo da Aliquota de 3% para o Calculo da Contribuicdo ao
GILRAT

I11.9 — Da Necessidade de Sobrestamento do Lancamento Relativo as ContribuicGes
Destinadas ao INCRA em Razédo da Concomitancia — Acdo Judicial em Curso

111.10 — Da Impossibilidade de se Exigir as ContribuicGes Destinadas ao INCRA
IV - PEDIDOS

A Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08, em sessdo de 28 de
agosto de 2020, no acérddo n® 108-000.951 — 142 Turma da DR/08 (fls. 6.131/6.279), julgou a
impugnacéo improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fls. 6.131/6.133):

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015
ARGUICAO DE NULIDADE.

N&o h& que se falar em nulidade do langamento, quando os Autos de Infracdo (AI’s) sdo
regularmente cientificados ao sujeito passivo, sendo-lhe concedido prazo para sua
manifestagdo, e quando os Al’s e seus anexos, o Relatorio Fiscal, bem como os demais
elementos constantes dos autos, oferecem as condigdes necessarias para que O
contribuinte conhega o procedimento fiscal e apresente a sua defesa ao langcamento,
estando discriminados, nestes, a situagdo fatica constatada e os dispositivos legais que
amparam as autuacdes.

ACRESCIMQS LEGAIS. MULTA DE OFICIO. JUROS. APLICACAO DA
LEGISLACAO VIGENTE A EPOCA DOS FATOS GERADORES.

No lancamento do crédito tributario, é correta a incidéncia da multa de oficio de 75%
sobre o valor das contribuicfes apuradas, capitulada no artigo 44 da Lei n° 9.430/1996,
ao qual remete o artigo 35-A da Lei n° 8.212/1991, incluido pela Medida Provisoria n°
449/2008, bem como a aplicacdo de juros moratorios, previstos na legislacéo.

ACAO JUDICIAL. IDENTIDADE DE OBJETO. RENUNCIA AO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO. MATERIA DIFERENCIADA. JULGAMENTO.

A propositura de acdo judicial antes do langamento implica rentncia ao contencioso
administrativo no tocante & matéria em que os pedidos administrativo e judicial séo
idénticos, devendo o julgamento ater-se a matéria diferenciada.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais 0 da
oficialidade, que obriga & administragdo impulsionar o processo até sua decisdo final,
ndo havendo previsdo, no Decreto n® 70.235/1972 e no Decreto n° 7.574/2011, para o
seu sobrestamento em virtude da existéncia de acdo judicial contra dispositivos da
legislacdo que amparam o langcamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OBRIGACAO DO RECOLHIMENTO.

A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribui¢cdes
previdenciarias a seu cargo, incidentes sobre as remuneragBes pagas, devidas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados e contribuintes individuais a seu
servico.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. PARCELAS INTEGRANTES.
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Entende-se por salario de contribuicdo a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer titulo, durante
0 més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.

Somente as exclusdes arroladas exaustivamente no paragrafo 9° do artigo 28 da Lei n°
8.212/1991 ndo integram o salario-de-contribuicéo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM
DESACORDO COM A LEGISLACAO ESPECIFICA.

A parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de participagcdo nos lucros ou
resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei especifica,
integra o salario-de-contribuicéo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS PAGA A DIRETORES NAO EMPREGADOS.

A participacdo nos lucros da companhia, paga, por ela, aos administradores (diretores
ndo empregados), prevista na Lei n° 6.404/1976, integra o salario-de-contribuicéo, base
de incidéncia das contribuigdes sociais previdenciarias, por caracterizar contraprestacao
aos servigos prestados, e por ndo se enquadrar em nenhuma hipétese liberada de
tributagdo pela legislagdo previdenciaria.

BONUS DE CONTRATACAO.

O pagamento de “hiring bonus” ou bonus de contratacdo a profissional, destinado a
atrai-lo para trabalhar na empresa, integra, por seu carater contraprestacional, o salério-
de-contribuicéo.

AUXILIO ALIMENTACAO. NAO INCIDENCIA CONDICIONADA.

Para que o auxilio alimentacdo das empresas ndo sofra a incidéncia de contribuicdes
previdenciarias, conforme a legislagdo vigente a época dos fatos geradores, é necessario
que o mesmo seja fornecido “in natura”. O auxilio alimentagdo fornecido pelo
empregador em espécie, ou mediante cartdes até 10/11/2017, integra o salario-de-
contribuig&o.

CONTRIBUICAO DAS EMPRESAS PARA FINANCIAMENTO DOS BENEFICIOS
EM RAZAO DA INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS
AMBIENTAIS DO TRABALHO.

A contribui¢do da empresa, para financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, incidente sobre as remuneragdes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos, estd incluida no rol das contribuicdes
previstas no artigo 195, inciso | da Constituicdo Federal de 1988, e varia de 1% a 3%,
de acordo com o risco de acidentes do trabalho de sua atividade preponderante.

E de 3,0% a aliquota da contribuicdo para o GILRAT para 0 CNAE 6422-1/00, nos
termos do Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo
Decreto n°® 3.048/1999, na redagéo dada pelo Decreto n° 6.957/20009.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015

CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS. OBRIGACAO DO
RECOLHIMENTO. LANCAMENTO.

A empresa € obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuicfes devidas a
terceiros, incidentes sobre as remuneracGes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer
titulo, aos segurados empregados a seu Servico.

CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS. LIMITE PREVISTO NO ART. 4° DA LEI N°
6.950/1981. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO REVOGADO PELO DECRETO-
LEI N° 2.318/1986. TECNICA LEGISLATIVA.

O artigo 4° da Lei n° 6.950/1981, que estabelecia limite para a base de célculo das
contribuigbes destinadas a outras entidades e fundos (terceiros), foi integralmente
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revogado pelo artigo 3° do Decreto-Lei n° 2.318/1986. Os paragrafos constituem, na
técnica legislativa, uma disposicdo acessoria com a finalidade apenas de explicar ou
excepcionar a disposicdo principal contida no caput. Nao é possivel subsistir em vigor o
paragrafo estando revogado o artigo correspondente.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

O contribuinte tomou ciéncia do acérddo em 01/09/2020, por meio de sua Caixa
Postal, considerada seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE) perante a RFB (fl. 6.286) e
interpds, em 30/09/2020 (fls. 6.294/6.295), recurso voluntario (fls. 6.296/6.463), acompanhado
de documentos (fls. 6.464/6.623), no qual repisa 0s mesmos argumentos da impugnacéo,
sintetizados nos topicos abaixo:

I - FATOS
Il - PRELIMINARES

1.1 - NULIDADE DO ACORDAO VERGASTADO POR AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO - CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DA
RECORRENTE

11.2 - INDISPENSAVEIS CONSIDERACOES PREVIAS SOBRE A PARTICIPACAO
NOS LUCROS OU RESULTADOS DO RECORRENTE

[1.3 — PREMISSA INCORRETA DA AUTORIDADE FISCAL: EXISTENCIA DE
APENAS DOIS INSTRUMENTOS - INEXISTENCIA DE PROGRAMAS
PROPRIOS AUTONOMOS DE PARTICIPAGAO NOS LUCROS E RESULTADOS

1.4 — DA NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO DE CONTRIBUICOES DEVIDAS
A TERCEIROS: NAO OBSERVANCIA DO LIMITE DE 20 SALARIOS MINIMOS
DAS BASES DE CALCULO

I1l. - DIREITO

1.1 — REGULARIDADE DOS PAGAMENTOS EFETUADOS A T[TULO DE
PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS - NAO INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

1.1 — ACUSACOES CONTRA AS CONVENCOES COLETIVAS DE
TRABALHO

> DATA DE ASSINATURA E NEGOCIACAO PREVIA — VIGENCIA RETROATIVA

> EXISTENCIA DE REGRAS CLARAS E OBJETIVAS NAS CONVENCOES
COLETIVAS

111.1.2 - ACUSACOES CONTRA OS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO

> AUTORIZACAO PREVIA DOS EMPREGADOS E DESNECESSIDADE DE
REGISTRO JUNTO AO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

> EXISTENCIA DE METAS E REGRAS CLARAS E OBJETIVAS NOS ACORDOS

.13 - ACUSACQES AO PROGRAMA PROPRIO DE GESTAO E PROGRAMAS
PROPRIOS ESPECIFICOS

111.1.4 — ACUSACOES COMUNS AS CONVENCOES E AOS ACORDOS
> FIXACAO DE VALOR MINIMO

> SUPOSTO CARATER SUBSTITUTIVO DA REMUNERAGCAO ATRIBUIDO AOS
PAGAMENTOS REALIZADOS A TITULO DE PLR

> POSSIBILIDADE DE PAGAMENTOS SIMULTANEOS DE PLR EFETUADOS
COM BASE EM CONVENCAO E ACORDOS COLETIVOS
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.2 - PARTICIPACAO NOS LUCROS/RESULTADOS PAGA A
ADMINISTRADORES

.3 - BONL}S DE CONTRATAQAO~7 INEXISTENCIA DE CARATER
REMUNERATORIO E CONTRAPRESTACAO POR SERVICOS PRESTADOS

» ESCLARECIMENTOS PREVIOS — PRATICA DE MERCADO E AUSENCIA DE
SIMULACAO

> AUSENCIA DE SUBSUNCAO DO BONUS DE CONTRATAGAO A HIPOTESE DE
INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

> AUSIAENCIAN DE COMPROVAGAO DA MATERIALIDADE DA SUPOSTA
OBRIGAGAO TRIBUTARIA

M4 — DO FORNECIMENTO DE ALIMENTACAO AO TRABALHADOR:
CONTEXTO HISTORICO-LEGAL

111.5 — DA NAO INCIDENCIA DAS CO~NTRIBUI(;C)ES PREVIDENCNIARIAS E DE
TERCEIROS SOBRE O VALE-REFEICAO E O VALE-ALIMENTACAO

.51 — O CASO CONCRETO DO IMPUGNANTE E A NECESSIDADE DE
APLICACAO DAS LEIS N° 6.321/76 E 8.212/91

1152 - A AUSENCIA DE RETRIBUTIVIDADE NOS PAGAMENTOS
REALIZADOS PELO IMPUGNANTE A TiTULO DE AUXILIO-ALIMENTACAO E
DE AUXILIO-REFEICAO

111.6 — DA ALTER~AQAO DE ENTENDIMENTO PELA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL: VIOLACAO AO ARTIGO 146 CTN

1.7 — AD ARGUMENTANDUM - DA APLICABILIDADE DO ARTIGO 100,
INCISOS | E 111, DO CTN AO PRESENTE CASO

111.8 — DA INDEVIDA APLICACAO DA ALIQUOTA DE 3% PARA O CALCULO
DA CONTRIBUICAO AO GILRAT

1.9 — DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO LANCAMENTO
RELATIVO AS CONTRIBUICOES DESTINADAS AO INCRA EM RAZAO DA
CONCOMITANCIA - ACAO JUDICIAL EM CURSO

[1.10 — DA IMPOSSIBILIDADE DE SE EXIGIR AS CONTRIBUICOES
DESTINADAS AO INCRA

IV - PEDIDOS

Em 21/03/2022 (fls. 6.633/6.634) o contribuinte compareceu novamente aos autos

(fls. 6.635/6.643), acompanhado de documentos (fls. 6.644/6.655), aduzindo que em razdo da
recente publicacdo do Parecer n°® 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU que consagrou a ndo
incidéncia de contribui¢Bes previdenciarias sobre “auxilio-alimentagcdo na forma de tiquetes ou
congénere”, os argumentos aduzidos deverdo ser devidamente apreciados, por se tratar de fato
novo, o qual impde a exoneragdo integral do crédito tributario atrelado a rubrica de auxilio-
alimentacéo (vale refeicdo pago em ticket) no presente processo.

Voto

O presente recurso compos lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.
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O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

PRELIMINARES

Conforme ja relatado anteriormente, em suas razdes recursais o Recorrente alega
as seguintes nulidades: (i) do acérddo por cerceamento do direito de defesa por auséncia de
fundamentacdo; (ii) do auto de infracdo por adogdo de premissa incorreta ante a existéncia de
apenas dois instrumentos — inexisténcia de programas préprios autbnomos de Participacdo nos
Lucros e Resultados e (iii) em relacdo as contribui¢fes devidas a terceiros por ndo observancia
do limite de 20 salarios minimos das bases de célculo.

Nos termos do artigo 142 da Lei n®5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN):

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Pardgrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatéria,
sob pena de responsabilidade funcional.

No ambito do processo administrativo fiscal sdo tidos como nulos os atos lavrados
por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do
Decreto n° 70.235 de 1972:

Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

8§ 1° A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam conseqUiéncia.

8 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dir4 os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessérias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

Desta forma, para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo tém que
ter sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a
violacdo a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do
prejuizo sofrido pelo contribuinte.

Também ndo houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto que a
matéria esta sendo rediscutida no presente recurso pelo contribuinte, ndo havendo que se falar
ainda em supressao de instancias.

Da leitura do Relatorio Fiscal e do acorddo da DRJ ndo merecem prosperar as
alegacdes do Recorrente em nenhum dos pontos aduzidos.

O Recorrente alega a nulidade da deciséo recorrida por falta de enfrentamento da
maior parte dos argumentos veiculados na defesa, apenas reproduzindo o Relatério Fiscal
produzido pela Autoridade lancadora, sem fundamentar devidamente a decisdo recorrida.

Consoante jurisprudéncia assente nos tribunais superiores, o julgador possui 0
dever de enfrentar apenas as questdes capazes de infirmar a conclusdo adotada na concluséo, ndo
é obrigado a se manifestar sobre todas as questdes suscitadas pelas partes, nem a se ater aos
fundamentos indicados por elas ou apreciar, um a um, a todos 0s seus argumentos, quando ja
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tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisdo, como o que de fato ocorreu no
caso presente.

Ao contrario do alegado pelo Recorrente, a decisdo recorrida além de reproduzir
excertos do Relatorio Fiscal, apresenta os fundamentos legais e fundamentos pelos quais devem
ser rechacados 0s argumentos do contribuinte.

Em virtude dessas consideracdes, ndo é pertinente a arguicdo de nulidade da
decisdo pelo fato do 6rgdo recorrido supostamente ndo ter enfrentado todas as alegacOes
apresentadas pelo sujeito passivo na sua defesa.

O auto de infracdo e seu relatorio fiscal foram lavrados em consonancia com o
artigo 142 do CTN e tanto estes quanto o acordao recorrido foram lavrados por autoridade
competente e sem pretericdo do direito de defesa, razdo pela qual ndo ha qualquer nulidade a ser
reconhecida.

O contribuinte alega a nulidade da autuacdo por adogdo de premissa incorreta ante
a existéncia de apenas dois instrumentos — inexisténcia de programas proprios autbnomos de
Participacdo nos Lucros e Resultados. Nesse sentido, aduz que os Programas Proprios séo
programas de metas das respectivas areas, regulados e partes integrantes dos Acordos Coletivos
de Trabalho celebrados. Tal fato decorre da realidade do Recorrente, instituicdo financeira com
diferentes linhas de negocios, presente em todo o territério nacional e com uma populacdo de
mais de 100 mil empregados no ano autuado. Ou seja, as partes negociantes - Confederacdo,
Federacdo, Sindicatos e o Recorrente - entenderam que a participagdo precisa estimular o
empregado em sua propria area. Por isso, ha metas proprias, para cada area, conforme se verifica
nos Anexos | dos Acordos e nos documentos apresentados durante o procedimento fiscalizatorio.

Sobre o tema, assim se manifestou a autoridade julgadora de primeira instancia
(fl. 6.245):

()
19.13. Com relagdo a argumentacdo da impugnante, relativa aos Programas Préprios,
cumpre registrar:

e que ndo h& que se acolher, aqui, a alegacdo dela no sentido de que tais programas
seriam integrantes dos Acordos Coletivos, realizada com base apenas na clausula oitava
dos mesmos, sendo que, conforme exposto no Relatorio Fiscal, “ndo é possivel vincular
os Programas Préprios Especificos PPE, o Programa Proprio Gestdo PPG 2014/2015, e
os Planos de Incentivo a Longo Prazo PILP, em questdo, ao Acordo Coletivo PPRS que
os “ratificaram” como “instrumentos integrantes do acordo” por ndo constar, dentre
outros, suas datas de celebragfo, assinaturas e identifica¢do das partes”;

()

A despeito das alegacdes de que a autoridade fiscal e a DRJ partiram de premissas
equivocadas na medida que os pagamentos realizados pelo Recorrente a titulo de participacéo
nos lucros ou resultados teriam se pautado por trés instrumentos: Convencdes, Acordos e
Programas Préprios, uma vez que os referidos pagamentos pautaram-se em apenas dois
instrumentos: Convencbes Coletivas de Trabalho e Acordos Coletivos de Trabalho, néo
subsistindo de forma autdbnoma os Programas Préprios constantes no Anexo I, integrantes dos
Acordos Coletivos, tem-se que 0S mesmos apresentavam metas individuais e/ou coletivas
conforme o seguimento de negocio aos quais se relacionava, apesar de ndo se ter evidéncias de
gue os termos foram efetivamente negociados com os empregados e representante sindical,
motivo pelo qual, conforme relatado no acorddo, os mesmos néo podem ser considerados como
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partes integrantes dos acordos coletivos e ndo se prestam a disciplinar a PLR enquanto parcela
isenta das contribui¢Bes previdenciarias.

Por fim, o contribuinte arguiu a nulidade do auto de infracdo em relagcdo as
contribuicBes devidas a terceiros por ndo observancia do limite de 20 salarios minimos das bases
de calculo.

Cotejando as razfes recursais com as consignadas na pe¢a impugnatoria, constata-
se que neste ponto, o presente recurso voluntario corresponde a uma copia ipsis litteris da
impugnagao (fls. 5.752/5.755). Em decorréncia desse fato e tendo em vista a disposigdo contida
no artigo 57, § 3° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343 de 09/06/2015, com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329 de 04/06/2017,
por concordarmos com a decisdo recorrida, adotamos os seus fundamentos como razdes de
decidir neste ponto, mediante a transcricdo, no presente voto, do seguinte excerto (fls.
6.235/6.236):

()

Da questdo da ndo observancia do limite de 20 salarios minimos das bases de
calculo — Auto de Infracdo de contribuicdo para outras entidades e fundos:

18. N&o merece prosperar, aqui, a tese da impugnante no sentido de que a autuacgéo
fiscal referente as contribuicBes destinadas a terceiros estaria eivada de nulidade, por
ndo ter observado o limite de 20 (vinte) salarios minimos das bases de calculo, previsto
no paragrafo Unico do artigo 4° da Lei n° 6.950/1981.

18.1. A empresa aduz, em sintese, em sua defesa, que o Decreto-Lei n° 2.318/1986, por
meio do seu artigo 3°, teria revogado o limite de 20 (vinte) salarios minimos da base de
calculo tdo somente no tocante as contribuicBes previdenciérias (caput do artigo 4° da
Lei n° 6.950/1981), permanecendo intacto o pardgrafo Unico do artigo 4° relativo as
contribuigBes destinadas a terceiros. Tal argumento, entretanto, ndo procede.

18.2. Cabe mencionar, inicialmente, que a Lei n°® 6.950/1981 alterou a Lei n°
3.807/1960, fixando novo limite maximo do salario-de-contribuicdo previsto na Lei n°
6.332/76, e deu outras providéncias. No artigo 4°, preceituava nos seguintes termos:

Lei n.°6.950/1981:

Art 4° - O limite maximo do salario-de-contribuicdo, previsto no art. 5° da Lei n°
6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em valor correspondente a 20 (vinte)
vezes 0 maior salario-minimo vigente no Pais.

Pardgrafo Gnico - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se as
contribuigdes parafiscais arrecadadas por conta de terceiros. 18.3. Como se V&, a
base de céalculo das contribui¢Ges previdenciarias e das contribuigdes arrecadadas
para terceiros restava, com fundamento no referido dispositivo legal, limitada ao
valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salario minimo vigente no pais.

18.4. Cumpre salientar, no entanto, que o artigo 4° da Lei n°® 6.950/1981 foi revogado
pelo artigo 3° do Decreto-Lei n® 2.318/1986, que assim dispde:

Decreto-Lei n.° 2.318/1986:

Art 3° Para efeito do calculo da contribuicdo da empresa para a previdéncia
social, o salério de contribuicdo ndo esta sujeito ao limite de vinte vezes o salario
minimo, imposto pelo art. 4° da Lei n® 6.950, de 4 de novembro de 1981.

18.5. Com efeito, a limitacdo de 20 (vinte) salarios minimos, prevista no paragrafo
Unico do artigo 4° da Lei 6.950/1981, foi revogada juntamente com o artigo 4°, pelo
Decreto-Lei n° 2.318/1986, pois ndo é possivel subsistir em vigor o paragrafo, estando
revogado o artigo correspondente.
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18.6. Note-se que os pardgrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposicéo
acessOria com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposi¢do principal
contida no caput.

18.7. Nesse sentido, cabe consignar, ainda, que, de acordo com o artigo 11 da Lei
Complementar n°® 95/1998, que dispde sobre a elaboracdo, redacdo, alteracdo e a
consolidagdo das leis, os pardgrafos servem para expressar “aspectos complementares a
norma enunciada no caput do artigo e as excegdes a regra por este estabelecida”.
Portanto, os paragrafos comp8em o artigo. Sendo assim, como o artigo 3° do Decreto-
Lei n® 2.318/1986 ¢ claro ao se referir ao “art. 4° da Lei n® 6.950” e ndo exclusivamente
ao “caput”, tem-se que a norma ali enunciada (fim do limite) estende-se a todo o artigo
40 da Lei n° 6.950/1981, inclusive paragrafo Unico.

18.8. Cumpre citar, a proposito, jurisprudéncia do Tribunal Regional Federal da 42
Regido, acerca do assunto:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PARA O INCRA. LIMITE PREVISTO NO
ART. 4° DA LEI N° 6.950/81. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO
REVOGADO PELO DECRETO-LEI N° 2.318/86. TECNICA LEGISLATIVA.

1. O art. 4° da Lei n°® 6.950/81 foi integralmente revogado pelo art. 3° do
Decreto-Lei n°® 2.318/86.

2. Os paragrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposicdo acessoria
com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposi¢do principal
contida no caput.

3. N&o é possivel subsistir em vigor o paragrafo estando revogado o artigo
correspondente.

(TRF4, AC 2003.72.08.003097-6, Primeira Turma, Relator Jorge Antonio
Maurique, D.E. 07/10/2009)

18.9. Diante do exposto, tem-se que devem ser mantidos os valores langados no Auto de
Infracdo de contribuicdo para outras entidades e fundos, ndo havendo que se falar em
sua nulidade, por ndo observancia do limite previsto no artigo 4° da Lei n® 6.950/1981.

()

Cumpre observar, por derradeiro, que encontra-se na Primeira Secdo do Superior

Tribunal de Justiga (STJ), no rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento

jurisprudencial acerca da defini¢do se o limite maximo de 20 salarios minimos é aplicavel para a

base de calculo de contribuicdes parafiscais arrecadadas por conta de terceiros®. Foram afetados

pelos ministros 0s Recursos Especiais n® 1.898.532 e 1.905.870. A questdo que encontra-se
submetida a julgamento no Tema 1.079 é a seguinte:

Definir se o limite de 20 salarios minimos é aplicavel a apuragdo da base de célculo de

“contribuicBes parafiscais arrecadadas por conta de terceiros”, nos termos do artigo 4°

da Lei 6.950/1981, com as altera¢cBes promovidas em seu texto pelos artigos 1° e 3° do
Decreto-Lei 2.318/1986.

A vista do exposto, no ha que se falar em nulidade a ser reconhecida, no
merecendo reparo o acérddo recorrido nestes pontos.

MERITO

Superadas as preliminares suscitadas passamos a analise do mérito do recurso de
acordo com os argumentos apresentados pelo Recorrente.

PAGAMENTOS FEITOS A TITULO DE PLR

! Tendo em vista a existéncia de julgamentos, tanto no sentido da revogagéo técita do artigo 4° da Lei n® 6.950 de
1981, quanto no sentido de que a revogacéo foi apenas do "caput” do dispositivo.
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A matéria em discussdo consiste em definir se 0os pagamentos realizados pelo
Recorrente obedeceram aos requisitos legais para que pudessem ser caracterizados como
participacdo nos lucros e resultados da empresa, nos termos da Lei n° 10.101 de 2000, e,
consequentemente, ndo se submeterem & incidéncia da contribuicdo previdencidria e das
contribuicdes para terceiros.

A participagdo nos lucros ou resultados como prevista constitucionalmente é
desvinculada da remuneracgéo, ndo possuindo natureza juridica salarial e ndo integrando o salario
de contribuicdo, desde que paga em conformidade com lei especifica.

Quanto a desvinculacdo da remuneracdo atribuida constitucionalmente a PLR,
assim dispde a alinea "j" do § 9° do artigo 28 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 19917

Art. 28. (...)

§ 9° N&o integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:
(Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

()
j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

()

No mesmo sentido dispGe o artigo 214, § 9° inciso X do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS)®, prevendo o § 10 do referido dispositivo a consequéncia do
pagamento de tais valores em desacordo com a legislacao de referéncia:

Art. 214. (..)

§ 10. As parcelas referidas no parégrafo anterior, quando pagas ou creditadas em
desacordo com a legislacéo pertinente, integram o salério-de-contribuicdo para todos os
fins e efeitos, sem prejuizo da aplicagdo das cominacdes legais cabiveis.

()
Nos dispositivos citados, resta clara a relevancia do atendimento integral ao que

dispde a legislacdo, no caso a Lei n° 10.101 de 2000*, para que os pagamentos realizados a titulo
de PLR assim sejam reconhecidos.

Da dicgdo do artigo 2° da referida lei, extraem-se 0s requisitos necessarios para a
caracterizacdo da PLR:

()

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

2 Da mesma maneira disp&e o inciso X, § 9° do art. 214 do Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999.

¥ DECRETO N° 3.048 DE 6 DE MAIO DE 1999. Aprova 0 Regulamento da previdéncia Social, e da outras
providéncias.

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuic&o:

()

§ 9° Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente:

()

X - a participacdo do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei
especifica;

()
* LEI No 10.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. Dispde sobre a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa e da outras providéncias.
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| - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria;

I - comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redacdo dada pela Lei n° 12.832, de
2013) (Producéo de efeito)

Il - convencéo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participagdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacbes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

8 3° N&o se equipara a empresa, para os fins desta Lei:
| - a pessoa fisica;
Il - a entidade sem fins lucrativos que, cumulativamente:

a) nao distribua resultados, a qualquer titulo, ainda que indiretamente, a dirigentes,
administradores ou empresas vinculadas;

b) aplique integralmente os seus recursos em sua atividade institucional e no Pais;

c) destine o seu patriménio a entidade congénere ou ao poder publico, em caso de
encerramento de suas atividades;

d) mantenha escrituracdo contabil capaz de comprovar a observancia dos demais
requisitos deste inciso, e das normas fiscais, comerciais e de direito econdmico que lhe
sejam aplicaveis.

905,de2019) (Vigéncia encerrada)

§ 3°-A. A ndo equiparacdo de que trata o inciso Il do § 3° deste artigo ndo é aplicavel as
hipéteses em que tenham sido utilizados indices de produtividade ou qualidade ou
programas de metas, resultados e prazos. (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

§ 4° Quando forem considerados os critérios e condi¢des definidos nos incisos | e 11 do
§ 1° deste artigo: (Incluido pela Lei n® 12.832, de 2013) (Producéo de efeito)

| - a empresa devera prestar aos representantes dos trabalhadores na comisséo paritaria
informacdes que colaborem para a negociacdo; (Incluido pela Lei n°® 12.832, de 2013)
(Producéo de efeito)

Il - ndo se aplicam as metas referentes a salde e seguranca no trabalho. (Incluido pela
Lei n®12.832, de 2013) (Producéo de efeito)

8 B0 Ac n espodem— Producio-de—efeito
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2019) (Vigéncia encerrada)
Il - estabelecer maltiplos programas de participacdo nos lucros ou nos resultados,

observada a periodicidade estabelecida pelo § 1° do art. 3°.  {reluideo—pela—Medida
Proviséria-n2905,de2019) (Vigéncia encerrada)

8§ 5° As partes podem: (Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)

I - adotar os procedimentos de negociagdo estabelecidos nos incisos | e 1l
do caput deste artigo, simultaneamente; e (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

Il - estabelecer multiplos programas de participacdo nos lucros ou nos resultados,
observada a periodicidade estabelecida pelo § 2° do art. 3° desta Lei. (Incluido pela Lei
n° 14.020, de 2020)

2019 (Vlgen0|a encerrada)

8 6° Na fixacdo dos direitos substantivos e das regras adjetivas, inclusive no que se
refere a fixagdo dos valores e a utilizacdo exclusiva de metas individuais, a autonomia
da vontade das partes contratantes seré respeitada e prevalecerd em face do interesse de
terceiros. (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

8 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento

assinado: Producdo—de—efeitos {ncluido—pela—Medida—Provisdria—n>—905,—de
2019) (Vigéncia encerrada)

Prevrsenern—ggs—de—z%g} (VlgenC|a encerrada)

§ 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado: (Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)

| - anteriormente ao pagamento da antecipacgdo, quando prevista; e (Incluido pela Lei
n°® 14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Unica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipacdo. (Incluido pela
Lei n° 14.020, de 2020)

8§ 8° A inobservancia a periodicidade estabelecida no § 2° do art. 3° desta Lei invalida
exclusivamente 0s pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim
entendidos: (Incluido pela Lei n° 14.020, de 2020)

| - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no mesmo
ano civil; e (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)
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Il - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a 1
(um) trimestre civil do pagamento anterior. (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

§ Q0 N3 hindtese do N a do Q0 mantdm.-ca 3 hiaide do

§ 9° Na hipdtese do inciso Il do § 8° deste artigo, mantém-se a validade dos demais
pagamentos. (Incluido pela Lei n°® 14.020, de 2020)

0—Apa Baca

2019} (Vigéncia encerrada)
§ 10. Uma vez composta, a comissdo paritaria de que trata o inciso | do caput deste
artigo daréa ciéncia por escrito ao ente sindical para que indique seu representante no
prazo maximo de 10 (dez) dias corridos, findo o qual a comissdo podera iniciar e
concluir suas tratativas. (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

()

Dentre os requisitos formais, a lei prevé: a negociagcdo entre empregadores e
empregados por meio de comissdo, integrada também por um representante do sindicato da
categoria ou de convengéo/acordo coletivo; a existéncia de instrumentos de afericdo com a
finalidade de evidenciar o cumprimento de metas ou os critérios eleitos para a distribuicdo da
PLR e a vigéncia dos instrumentos de negociacdo, ho maximo de 2 (dois) anos, sendo que a
assinatura deve ocorrer antes da realizacdo de qualquer antecipacdo de pagamento pela empresa
e com antecedéncia minima de 90 (noventa) dias do pagamento da parcela final (no caso de ter
sido realizada antecipacéo) ou parcela Unica.

Como requisitos materiais estdo: a premissa do incentivo ao incremento da
produtividade; as regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de aferi¢do do seu cumprimento, periodicidade da distribuicdo, vigéncia e
prazos de revisdo.

O critério de pagamento pode ter por base, entre outros, indices de produtividade,
gualidade ou lucratividade ou de programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

ACUSACOES AS CONVENCOES COLETIVAS DE TRABALHO (CCT)

O Recorrente alega que a fiscalizagdo sustenta a inobservancia da lei em relagéo
aos seguintes pontos: (i) data de assinatura e negociacdo prévia — vigéncia retroativa e (ii)
auséncia de regras claras e objetivas.

E da esséncia do instituto da participag&o nos lucros ou resultados que a assinatura
do termo de ajuste preceda os fatos que se propde a regular, incentivando, desse modo, o alcance
de lucros ou resultados pactuados previamente.

Conforme foi aduzido pelo Recorrente e informacgdes constantes nos respectivos
instrumentos, a CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO SOBRE PARTICIPACAO DOS
EMPREGADOS NOS LUCROS OU RESULTADOS DOS BANCOS EM 2015 (CCT/2015) foi
assinada em 03/11/2015, teve vigéncia declarada para o periodo de 01/09/2015 a 31/08/2016 (fls.
1.208/1.217) e convencionou-se 0 pagamento até o dia 01/03/2016, a titulo de PLR do lucro
liquido do exercicio de 2015. O periodo anterior foi abrangido pela CONVENCAO COLETIVA
DE TRABALHO SOBRE PARTICIPACAO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS OU
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RESULTADOS DOS BANCOS EM 2014 (CCT/2014), assinada em 13/10/2014, para o periodo
de 01/09/2014 a 31/08/2015, tendo sido convencionado o pagamento da PLR do lucro liquido do
exercicio de 2014 até o dia 02/03/2015, prevendo, excepcionalmente, o pagamento da
antecipacdo, até 10 dias apds a assinatura da Convencao (fls. 1.199/1.207).

Essa Turma ja se deparou com o tema em questdo e, em caso analogo, inclusive
do préprio contribuinte, decidiu no sentido de que ndo haveria celebracéo retroativa ou auséncia
de pactuacdo prévia, quando os instrumentos sdo celebrados no inicio do periodo de vigéncia,
conforme se depreende do seguinte excerto do voto vencedor de relatoria do Conselheiro
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, no acérddo n° 2201-005.314 de 06/08/2019:

()

Contudo, ao contrario do que entendeu o ilustre Relatora, verifico que as CCTs nao
foram celebradas de forma retroativa, uma vez que foram assinadas apenas 1 més apos o
periodo da respectiva vigéncia.

Sobre o tema, peco vénia para fazer uma breve introducdo com trechos extraidos de
voto proferido pelo llustre Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, no acérddo n°
2201- 003.723, cujas licBes utilizo como razdes de decidir:

Falta de ajuste prévio.

()

Quanto ao ponto, ndo se pode concordar com a posicdo adotada pelo Agente
Fiscal. N&o h& determinacdo na Lei 10.101/00 sobre qudo prévio deve ser o
ajuste e principalmente, prévio a qué.

Tal lacuna deve ser preenchida pelo intérprete, segundo critérios de
hermenéutica constitucional acima expostos.

Com o fito de dar maior concretude ao direito constitucionalmente garantido da
participacdo do empregado nos resultados da empresa, entendo que o ajuste entre
as partes deve ser firmado antes do pagamento da primeira parcela da PLR, com
a antecedéncia que demonstre que os trabalhadores tinham ciéncia dos resultados
a serem alcancados e que permita que se infira que o ajuste entre as partes foi
construido com a devida discussdo e busca dos interesses comuns que
culminaram no acordo coletivo firmado.

Ressalto que ndo ha na Lei da PLR nenhuma determinagdo que tal ajuste deva
ser realizado no ano anterior aquele em que se vai buscar as metas pactuadas,
posto que tal exigéncia, por 6bvio inimaginavel em empresas dindmicas e de
atividades complexas, ndo consta da Lei n°® 10.101/00, nem permite tal inferéncia
ao intérprete em norma de carater isentivo, onde, bem se sabe, é vedada a
interpretagdo analdgica. Questiono, em que norma garantidora de direito social
se encontra uma disposicdo literal, ou interpretagdo com o minimo de
razoabilidade, de que um ajuste prévio é aquele realizado no ano anterior?

()

Nesse sentido, entendo cumpridos os ditames da Lei n°® 10.101/00 quanto a
existéncia de ajuste prévio.

No caso concreto, a CCT 2012 foi assinada em outubro/2012, porém, conforme sua
Clausula 5% o seu periodo de vigéncia foi de 01/09/2012 a 31/08/2013 (fl. 50). O
mesmo fato pode ser observado em relagdo a CCT 2013, cuja vigéncia foi de
01/09/2013 a 31/08/2014 (fl. 59), sendo a mesma assinada em outubro/2013. Ora,
ambas as CCTs foram assinadas no més posterior ao inicio da respectiva vigéncia.
Portanto, entendo que, no caso concreto, ndo ha que se falar em celebracéo retroativa ou
auséncia de pactuacdo prévia, uma vez que os instrumentos foram celebrados no inicio
do periodo de vigéncia.

Tendo em vista 0 exposto, ndo ha que se falar em celebracdo retroativa.
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De acordo com a fiscalizacdo, ainda que as regras e disposi¢ches sejam
semelhantes aquelas definidas em convencBes de anos anteriores, o Unico critério para a
elegibilidade dos beneficiarios adotado por tal acordo é a admissdo do empregado antes do inicio
do ano-base a que se refere 0 pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo
exercicio ao término desse mesmo ano.

Nesse sentido, entendeu que ndo h& metas a serem cumpridas por parte do
trabalhador e nem de critérios para avalicdo do desempenho individual, de modo a que perfaca
real incentivo a produtividade dentro de um plano de resultados, uma vez que todos o0s
empregados ganhardo o mesmo valor de PLR, desatendendo os preceitos da Lei n° 10.101 de
2000, motivo pelo qual, por si so, é suficiente para caracterizar os pagamentos neles baseados
como sendo de carater remuneratorio.

A CCT/2014 (fls. 1.200/1.202) e a CCT/2016-2017° (fls. 1.209/1.211)
estabeleceram as seguintes regras a para a percepcao da PLR pelo empregado:

()
CLAUSULA 1° PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R.)

Ao empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014), em efetivo exercicio em
31.12.2014 (31/12/2015), convenciona-se 0 pagamento pelo banco, até 01.03.2015
(01.03.2016), a titulo de "PLR", até 15% (quinze por cento) do lucro liquido do
exercicio de 2015 ( 2016), mediante a aplicagdo das regras estabelecidas nesta clausula:

| - REGRA BASICA

Esta parcela corresponderd a 90% (noventa por cento) do salario-base acrescido das
verbas fixas de natureza salarial, reajustados em setembro/2014 (setembro/2015), mais
o valor fixo de R$ 1.837,99 (um mil, oitocentos e trinta e sete reais e noventa e nove
centavos), limitada ao valor individual de R$ 9.859,93 (nove mil, oitocentos e
cinquenta e nove reais e noventa e trés centavos) / (R$ 2.021,79 (dois mil, vinte e
um reais e setenta e nove centavos)), limitada ao valor individual de R$ 10.845,92
(dez mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos)). O
percentual, o valor fixo e o limite maximo convencionados na "REGRA BASICA"
observardo, em face do exercicio de 2014 (2015), como teto, o percentual de 12,8%
(doze inteiros e oito décimos por cento) e, como minimo, o percentual de 5% (cinco por
cento) do lucro liquido do banco. Se o valor total da "REGRA BASICA" da PLR for
inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercicio de 2014 (2015),
o valor individual devera ser majorado até alcancar 2,2 (dois inteiros e dois décimos)
salarios do empregado e limitado ao valor de R$ 21.691,82 (vinte e um mil, seiscentos
e noventa e um reais e oitenta e dois centavos) / ( R$ 23.861,00 (vinte e trés mil,
oitocentos e sessenta e um reais)), ou até que o valor total da "REGRA BASICA" da
PLR atinja 5% (cinco por cento) do lucro liquido, o que ocorrer primeiro.

l.a.) No pagamento da "REGRA BASICA" da PLR o banco podera compensar
o0s valores ja pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao
exercicio de 2014 / 2015 em razéo de planos proprios.

Il - PARCELA ADICIONAL

O valor desta parcela sera determinado pela divisdo linear da importancia equivalente a
2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) do lucro liquido do exercicio de 2014
(2015), pelo numero total de empregados elegiveis de acordo com as regras desta
convengao, em partes iguais, até o limite individual de R$ 3.675,98 (trés mil,
seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e oito centavos) / (R$ 4.043,58 (quatro
mil, quarenta e trés reais e cinquenta e oito centavos)).

® Informag@es entre parentéses correspondem a CCT/2016-2017.
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Il.a.) A parcela adicional ndo sera compensavel com valores devidos em razéo de
planos proprios.

Paragrafo Primeiro

O empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014) e que se afastou a partir de
01.01.2014 (01.01.2015), por doenga, acidente do trabalho ou licenga-maternidade, faz
jus ao pagamento integral da Participa¢do nos Lucros ou Resultados, ora estabelecido.

Paragrafo Segundo

Ao empregado admitido a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), em efetivo exercicio em
31.12.2014 (31.12.2015), mesmo que afastado por doenca, acidente do trabalho ou
licenca-maternidade, serd efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor
estabelecido, por més trabalhado ou fracdo igual ou superior a 15 (quinze) dias. Ao
afastado por doenca, acidente do trabalho ou licenca-maternidade fica vedada a deducéo
do periodo de afastamento para computo da proporcionalidade.

Paragrafo Terceiro

Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa, entre
02.08.2014 e 31.12.2014 (03.08.2015 e 31.12.2015), serd devido o pagamento, até
01.03.2015 (01.03.2016), de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no caput, por
més trabalhado, ou fracdo igual ou superior a 15 (quinze) dias.

Paragrafo Quarto

O banco que apresentar prejuizo no exercicio de 2014 (balanco de 31.12.2014) / (2015
(balango de 31.12.2015) estara isento do pagamento da Participagdo nos Lucros ou
Resultados.

CLAUSULA 22 ANTECIPACAO DA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS - P.L.R.

Excepcionalmente, e respeitados os termos do caput e dos pardgrafos da Clausula
Primeira, o banco efetuara, até (dez) dias ap6s a assinatura da presente Convencéo, o
pagamento de antecipacdo da Participagdo nos Lucros ou Resultados, mediante a
aplicacdo das regras estabelecidas nesta clausula:

| - REGRA BASICA

54% (cinquenta e quatro por cento) sobre o salario-base mais verbas fixas de natureza
salarial, reajustados em setembro/2014 (setembro/2015), acrescido do valor fixo de R$
1.102,79 (um mil, cento e dois reais e setenta e nove centavos), limitada ao valor
individual de R$ 5.915,95 (cinco mil, novecentos e quinze reais, noventa e cinco
centavos) / (R$ 1.213,07 (um mil, duzentos e treze reais e sete centavos), limitada ao
valor individual de R$ 6.507,55 (seis mil, quinhentos e sete reais e cinquenta e cinco
centavos)) e também ao teto de 12,8% (doze inteiros e oito décimos por cento) do lucro
liquido do banco apurado no 1° semestre de 2014 (2015), o que ocorrer primeiro.

I.a) No pagamento da antecipacdo da "REGRA BASICA" da Participacdo nos
Lucros ou Resultados o banco poderd compensar os valores ja pagos ou que
vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercicio de 2014 (2015), em
razdo de planos préprios.

I - PARCELA ADICIONAL

O valor desta parcela da antecipagdo serd determinado pela divisdo linear da
importancia equivalente a 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) do lucro liquido
apurado no 1° semestre de 2014 (2015), pelo ndmero total de empregados elegiveis de
acordo com as regras desta convencdo, em partes iguais, até o limite individual de R$
1.837,99 (um mil, oitocentos e trinta e sete reais e noventa e nove centavos) / (R$
2.021,79 (dois mil, vinte e um reais e setenta e nove centavos)).

Il.a) A antecipagdo da parcela adicional ndo serd cornpensavel com valores
devidos em razdo de planos proprios.

Paragrafo Primeiro
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O empregado admitido até 31.12.2013 (31.12.2014) e que se afastou a partir de
01.01.2014 (01.01.2015), por doenga, acidente do trabalho ou licenga-maternidade, fard
jus ao pagamento integral da antecipacdo de que trata a presente clausula, se pertencente
ao quadro funcional na data da assinatura desta Convencao.

Paragrafo Segundo

Ao empregado admitido a partir de 01.01.2014 (01.01.2015), em efetivo exercicio na
data da assinatura da Convengéo Coletiva de Trabalho, mesmo que afastado por doenga,
acidente do trabalho ou licenca-maternidade, serd efetuado o pagamento de 1/12 (um
doze avos) do valor estabelecido no caput desta clausula, por més trabalhado ou fragdo
igual ou superior a 15 (quinze) dias. Para efeito de calculo da proporcionalidade deve
ser considerado como trabalhado o periodo até 31.12.2014 (31.12.2015). Aos afastados
por doenca, acidente do trabalho ou licenca-maternidade fica vedada a deducdo do
periodo de afastamento para computo da proporcionalidade.

Paragrafo Terceiro

Ao empregado que tenha sido dispensado sem justa causa, entre 03.08.2014
(03.08.2015) e a data da assinatura desta Convencdo Coletiva de Trabalho, sera
efetuado o pagamento da antecipacdo prevista nesta cldusula na propor¢do de 1/12 (um
doze avos) do valor estabelecido no caput, por més trabalhado ou fragdo igual ou
superior a 15 (quinze) dias, no prazo de 10 (dez) dias Uteis da data de recebimento, pelo
banco, de sua solicitacdo, por escrito.

Paragrafo Quarto

O banco que apresentou prejuizo no 1° semestre de 2014 (balango de 30.06.2014) / (1°
semestre de 2015 (balan¢o de 30.06.2015), esta isento do pagamento da antecipacgéo.

()

Como visto da reproducédo acima, as clausulas de ambas as CCT sdo idénticas e as
mesmas foram firmadas com base em indices de lucratividade, sendo lastreadas de modo
especial no inciso | do § 1° do artigo 2° da Lei n° 10.101 de 2000°, uma vez que esta focada no
“lucro” e ndo no “resultado”, inclusive, com as seguintes previsdes contidas nos paragrafos 4°
das clausulas 2° no caso de ocorrer prejuizo no primeiro semestre de 2015 (balango de
30/06/2015) — (fl. 1.210), haveria “isen¢do” de pagamento da antecipagdo; no caso de prejuizo
no exercicio de 2014 (balanco de 31/12/2014) - (fl. 1.201), o banco estaria isento do pagamento
da PLR.

Conclui-se ndo merecer reparo 0 acordao recorrido neste ponto, restando
configurada a auséncia de incentivo a produtividade, uma vez que o Unico critério de
elegibilidade é a admissdo do empregado antes do inicio ou no decorrer do ano-base e que a
estipulacdo de valor fixo ou valor minimo, de modo que tal pagamento toma as feicbes de
prémio ou gratificagéo.

ACUSACOES AOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO (ACT)

Em relacdo aos Acordos Coletivos de Trabalho (ACT) destaca que no ponto de
vista da fiscalizacdo ndo haveria: autorizacdo prévia dos empregados e registro junto ao

® Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a empresa e seus empregados,
mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:

()

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos
direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacdes
pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para reviséo do
acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e condigdes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

()
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Ministério do Trabalho e Emprego; metas e regras claras e objetivas nos acordos uma vez que a
elegibilidade seria unicamente estar trabalhando e haveria a estipulagdo de valor fixo minimo.

Segundo relatado pela Autoridade Fiscal os ACT PPRS (fls. 4.283/4.297),
deixaram de atender as determinagBes constantes na legislacdo especifica, pelos seguintes

motivos:

e S&0 o0s seguintes os Acordos Coletivos de Trabalho do Programa da
Participagdo nos Resultados Santander (PPRS) - Biénio 2014/2015, todos de
igual teor e vigentes para os pagamentos realizados no exercicio de 2015:

Acordo do Programa da Participacdo nos Resultados Santander (PPRS)
Biénio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um
lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a
CONTRAF — Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo
Financeiro, Federacdo dos Empregados em Estabelecimentos Bancéarios da
Bahia e Sergipe e Sindicato dos Bancérios de Itabuna e Regi&o;

Acordo do Programa da Participacdo nos Resultados Santander (PPRS)
Biénio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um
lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a Federacao
dos Trabalhadores em Empresas de Crédito em Sdo Paulo, Sindicato dos
Empregados em Estabelecimentos Bancarios em S&o Paulo, Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas do Ramo Financeiro do Grande ABC (SP),
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios e Financiérios
do Municipio do Rio de Janeiro (RJ), Federacdo dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios dos Estados de S&o Paulo e Mato Grosso do
Sul FEEB SP/MS, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancérios de Campinas (SP) e Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios de Lins e Regido (SP);

Acordo do Programa da Participacdo nos Resultados Santander (PPRS)
Biénio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um
lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e, de outro lado, a Federacdo dos
Trabalhadores em Empresas de Crédito do Parand, Sindicatos no Estado de
Santa Catarina e outros;

Acordo do Programa da Participacdo nos Resultados Santander (PPRS)
Biénio 2014/2015, celebrado em 28 de fevereiro de 2014, entre, de um
lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e outros e, de outro lado, a CONTEC
— Confederacdo Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Credito,
Federacdo dos Empregados e outros;

Termo de Ratificagdo ao Acordo do Programa da Participacdo nos
Resultados Santander (PPRS) Biénio 2014/2015, assinado em 05 de
dezembro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e
outros e, de outro lado, a CONTRAF — Confederacdo Nacional dos
Trabalhadores do Ramo Financeiro, Sindicatos dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios e no Ramo Financeiro dos Municipios de
Petrépolis e S&o José do Vale do Rio Preto, Federacdo dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios dos Estados da Bahia e Sergipe, e outros;
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e Termo de Ratificagho ao Acordo do Programa da Participacdo nos
Resultados Santander (PPRS) Biénio 2014/2015, assinado em 28 de
novembro de 2014, entre, de um lado, o Banco Santander (Brasil) S.A. e
outros e, de outro lado, a Federacdo dos Trabalhadores em Empresas de
Crédito de Sao Paulo, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancarios de Sdo Paulo, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas do
Ramo Financeiro do Grande ABC (SP), Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancarios do Municipio do Rio de Janeiro (RJ),
Federacdo dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios dos Estados de
Sdo Paulo e Mato Grosso do Sul — FEEB SP/MS, Sindicato dos
Empregados em Estabelecimentos Bancéarios de Campinas (SP) e Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Lins e Regido (SP) e
outros.

Os Acordos PPR, de 28 de fevereiro de 2014, foram celebrados sem a
autorizacdo prévia da Assembleia Geral dos Trabalhadores especialmente
convocada para deliberar sobre sua celebracdo, uma vez que a assembleia foi
realizada somente em 26 de novembro de 2014, ou seja, posteriormente as
datas de celebracdo dos acordos ao qual se refere, em total afronta ao
preconizado pelo artigo 612 da CLT acima transcrito.

Além de ndo comprovarem o registro dos acordos em tela com abrangéncia
nacional para 0s empregados bancérios, os dois registros inicialmente
apresentados foram protocolados fora do prazo de oito dias, determinado pelo
artigo 614 da CLT, uma vez que foram realizados em 15/10/2015 e
19/05/2015 respectivamente. Desta forma, sendo que de acordo com o § 1° do
mesmo artigo 614 da CLT, os acordos coletivos somente entram em vigor trés
dias apds a data de entrega dos mesmos ao Ministério do Trabalho e Emprego
para registro, os acordos em tela, apesar de terem sido assinados em 28 de
fevereiro de 2014, entraram em vigor, pelo menos em Corumba/MS, SP e Trés
Lagoas/MS, somente em 18 de outubro de 2015.

O Unico critério para a elegibilidade dos beneficiarios adotado por tal acordo é
a admissdao do empregado antes do inicio do ano base a que se refere o
pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo exercicio ao
término desse mesmo ano.

No instrumento de negociacdo ndo existe a estipulagdo de metas individuais
que o0s beneficidarios necessitam atingir para receber o beneficio,
inviabilizando o conhecimento prévio do esfor¢o que devera dispender para
receber a PLR.

O valor da participacdo a ser recebida por cada empregado sera calculado
levando-se em consideracdo a porcentagem obtida pelo Banco Santander no
indice ROAE, o qual ¢ definido como sendo a relacdo percentual entre o
Lucro Liquido Gerencial e o Patriménio Liquido Médio.

Todos os empregados ganhardo o mesmo valor de PLR, independentemente de
objetivos e metas a serem atingidos, nem de critérios para uma avaliacdo do
desempenho individual.
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e Independentemente do indice ROAE obtido, e ainda que ele seja zero, €
assegurado um valor fixo minimo, o que corrobora o fato de ndo existir
qualquer nexo entre os valores ganhos pelos empregados a titulo de PLR e 0s
lucros ou resultados da empresa.

e Se 0 empregado jamais deixa de receber uma parcela referente & PLR, uma
vez que existe um valor fixo minimo, trata-se tal verba na verdade de uma
gratificacdo, bonificacdo, prémio ou outro nome que se queira, menos de
Participagdo nos Lucros ou Resultados.

A Lei n° 10.101 de 2000 refere-se a participacdo nos lucros ou resultados como
instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a produtividade, nos
termos do artigo 7°, inciso X da Constituicdo.

E inegavel reconhecer que, ndo sendo possivel estabelecer uma correspondéncia
direta entre a atividade do trabalhador e a percepcdo de lucros da pessoa juridica, os valores
pagos a titulo de PLR, quando ndo prescrevem uma individualizacdo da conduta para 0s
beneficiarios, aproximam-se do conceito de gratificacdes ou de prémios, conforme aduzido pela
Autoridade Fiscal.

Sob esse prisma, os pagamentos de PLR apresentam importantes pontos de
semelhanga com as gratificacdes ou prémios, a depender dos critérios acordados. O maior
diferencial é que estdo abrigados sob a protecdo da Lei n° 10.101 de 2000, face ao cumprimento
dos requisitos nela estipulados.

Deve ser notado que o alcance de metas por parte do trabalhador, de modo a que
perfaca real incentivo a produtividade dentro de um plano de resultados, tem como pressuposto a
realizacdo de uma conduta consciente e deliberada com vistas a consecucdo de resultados
previamente avencados, independentemente do instrumento utilizado.

No caso em apreco, restou claramente demonstrado pela fiscalizacdo a
inexisténcia de regras e condigcdes delineadas de metas individuais que os beneficiarios
necessitam atingir para receber o beneficio, inviabilizando o conhecimento prévio do esforco que
deverd dispender para receber a PLR, aliado ao fato de que independente do resultado, o
empregado jamais deixa de receber parcela fixa do PLR, desatendendo os preceitos da Lei n°
10.101 de 2000, motivo pelo qual, por si s6, é suficiente para caracterizar 0s pagamentos neles
baseados como sendo de carater remuneratorio.

Verifica-se que o Unico critério para elegibilidade dos beneficiarios adotado pelos
acordos coletivos é a admissdo do empregado antes do inicio do ano-base a que se refere o
pagamento da PLR (ou no decorrer deste) e estar em efetivo exercicio ao término desse mesmo
ano. Além disso, ndo é exigido nenhum esforco adicional por parte do empregado, vez que,
independentemente do indice ROE obtido, ainda que ele seja zero, é assegurado o valor fixo
minimo.

Assim, diante do fato de ndo existir nenhum critério para servir de incentivo a
produtividade, ja que participacdo nos resultados ja aparece como um fato consumado,
independente de qualquer atitude tomada pelo empregado, afasta qualquer possibilidade de se
vislumbrar a parcela paga como PLR prevista na Lei n® 10.101 de 2000.

Em decorréncia do exposto até aqui, ndo ha como ser admitida a prevaléncia da
autonomia das vontades das partes em face do interesse do fisco, prevista no 8 6° do artigo 2° da
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Lei n® 10.101 de 2000, incluido pela Lei n° 14.020 de 2020, diante do simples fato da auséncia
de regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos e regras adjetivas da PLR.

O contribuinte afirma que, ainda que ndo tenha havido o arquivamento do acordo
de PLR na entidade sindical, entende que tal formalidade estaria superada pelo fato da
participacdo sindical nos acordos. Acrescenta que a validade do acordo de PLR ndo depende de
depdsito no MTE.

Todavia, tal entendimento ndo pode prevalecer, tendo em vista que a interpretacao
da regra isentiva da norma deve se dar de forma restritiva a teor do artigo 111 do CTN, sendo
este dnus do contribuinte que pretende desfrutar-se da isen¢do da norma, por mais que haja a
participacdo da entidade sindical no acordo, ndo ha o cumprimento do artigo 2° § 2° da Lei.

Do exposto, ndo merece reparo o acorddo recorrido neste ponto.

ACUSA’C}()ES AO PROGRAMA PROPRIO DE GESTAO E PROGRAMAS PROPRIOS
ESPECIFICOS

A autoridade Fiscal entendeu que os pagamentos ndo atenderiam as exigéncias
legais pelos seguintes motivos: a) auséncia de assinatura das partes/participacdo do Sindicato; b)
auséncia de apontamento de data de celebragéo; c) auséncia de demonstracdo da participacdo dos
representantes legais das partes na elaboracdo dos programas; d) auséncia de arquivamento dos
instrumentos no Sindicato/Ministério do Trabalho; e) auséncia de regras claras e objetivas
quanto a fixacao e a apuracdo de metas; e f) possibilidade de revisdo de metas.

A tese defensiva inicia-se por sustentar que referidos programas seriam programas
de metas das respectivas areas, regulados e partes integrantes dos ACT, assim sendo, a auséncia
de data, assinatura, qualificacdo, de representante sindical teria sido suprida pelo que constou
naquele instrumento. Ndo obstante tal alegacdo, tais programas ndo sao mencionados nos
acordos coletivos, mas foram "ratificados" pela clausula oitava (fls. 1.227 e 1.234):

()

CLAUSULA OITAVA - PROGRAMAS ESPECIFICOS MANTIDOS PELOS
ACORDANTES

Ficam ratificados, nos termos do artigo 2°, Il, da Lei 10.101/00, todos os Programas de
Participacdo nos Lucros ou Resultados, especificos para segmento de negdcios das
EMPRESAS ACORDANTES, relacionados em anexo, com as metas, indicadores,
formas de aquisicdo e prazo de vigéncia que constam dos respectivos instrumentos,
nominados PPE - Programa Proprio Especifico, Super Ranking e RV Cartilhas Préprias
relacionados no Anexo I, 0s quais integram o presente Acordo Coletivo de Trabalho.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Integra, também, o presente Acordo Coletivo de Trabalho, o PPG - Programa Préprio
Gestdo, destinado as areas institucionais que obedece as regras e valores fixados pela
Diretoria com base no cumprimento de metas e desempenho nos respectivo cargos ou
funcéo.

PARAGRAFO SEGUNDO

Ficam autorizados o diferimento e 0 pagamento da remuneracao variavel, em dinheiro
e/lou acbes, para os Executivos abrangidos por este Acordo e pela politica de
diferimento do Banco, na conformidade da Resolugdo n° 3921, do Conselho Monetario
Nacional, ficando, porém, garantido o pagamento dos valores previstos na clausula
quinta "Apuracdo dos valores do Programa de Participa¢do nos Resultados Santander
(PPRS), em dinheiro nos prazos previstos na clausula nona "Pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO
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Os valores decorrentes dos respectivos programas especificos previstos nesta clausula
serdo compensaveis com os valores devidos a titulo de PPRS, inclusive eventuais
antecipacdes.

PARAGRAFO QUARTO

Os Programas de Participacdo nos Lucros ou Resultados, especificos para segmento de
negdcios das EMPRESAS ACORDANTES, descritos no caput, serdo entregues aos
signatérios do presente Acordo Coletivo no formato de cartilhas impressas.

()

Os PPE apresentavam metas individuais e/ou coletivas conforme o segmento de
negocio aos quais se relacionavam. A clausula sexta e seu paragrafo primeiro nao evidenciavam
que aqueles PPE acostados aos autos tiveram seus termos efetivamente negociados com 0s
empregados da recorrente conjuntamente com um representante sindical”.

Instrumentos que contém clausulas desse tipo, que fazem mera referéncia genérica
a instrumentos outros ndo detalhados em seu corpo, ainda que com a aquiescéncia da
representacdo sindical, ndo satisfazem a exigéncia legal de que as metas, resultados e prazo
sejam previamente pactuados. Em que pese se reconheca a dificuldade em se estabelecer o
detalhamento dos PPE no ambito das negocia¢des a nivel de ACT, fato é, que a opcdo pela
negociacdo via comissdo escolhida pelas partes seria uma alternativa a ser considerada pelo
recorrente, o que aparentemente nao foi.

No tocante a existéncia de regras claras e objetivas quanto a fixacdo e a apuracao
das metas, segundo relatado pela fiscalizacao, estas mais configuram regras de comissionamento
e premiacdo pela prestacdo dos servicos financeiros uma vez que pressupde a necessaria ligacao
entre um resultado anterior e outro que lhe sobrevenha, com a previséo de que este seja superior,
qualitativa (em diversidade de ativos, por exemplo) ou quantitativamente (volume de vendas).
Outro aspecto relativo a todos os programas especificos é a correlacdo entre as regras de
elegibilidade e o atingimento das metas.

Os PPE ao fundarem-se no critério da duracdo e manutencdo da relacdo de
trabalho e colocarem-se em periodicidade mensal, evidenciam com clareza a sua real natureza de
premiacdo e nao de PLR.

O Programa Proprio Gestdo (fls. 1.058/1.061), conforme foi aduzido pela
fiscalizacdo, padece de vicios formais, uma vez que o referido documento ndo conta com: (i)
qualquer assinatura, seja de uma comissao paritaria, seja de um dirigente sindical ou mesmo do
contribuinte; (ii) data de elaboracdo; (iii) comprovacao de que tenha sido arquivado na entidade
sindical e (iv)) ndo tem prova em seu favor de que é fruto de um processo de negociacdo. Além
disso: (i) ndo estabelece as metas previamente em um instrumento de negociagdo com a
participacdo de um representante do sindicato; (ii) os objetivos s&o negociados e acordados a
posteriori entre 0s funcionarios e seus gestores e (iii) devido a fatos supervenientes permite que

" Excerto extraido das fls. 1.227 e1.233:

()

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE DIVULGACAO AOS EMPREGADOS

Apos a publicacdo do balango e respectiva apresentagdo do resultado do ROAE, as EMPRESAS ACORDANTES
elaborardo o demonstrativo explicativo de calculo do PPRS e divulgardo para os empregados em data prévia ao
pagamento.

PARAGRAFO UNICO

Todos os empregados terdo acesso as informagdes relativas as premissas e aos resultados previstos neste acordo,
através dos meios internos de comunicagao.

()
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haja uma regulamentacéo posterior fora do instrumento original de negociacao entre as partes e
sem a participacao sindical.

Em virtude dessas consideracGes, o Programa Proprio Gestdo (PPG) 2014/2015
ndo se amolda a legislacdo especifica de PLR.

Finalmente, a fiscalizacdo relata que os Planos de Incentivo de Longo Prazo
(PILP), abaixo relacionados, se constituiram em instrumentos utilizados pelo banco para
pagamento de PLR ao longo do exercicio de 2015 (fl. 4.329):

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — Regra Geral - Coletivo N&do Supervisionado
(Espécie) Ano Base 2011;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — B6nus em Units 2011 - Coletivo N&o
Supervisionado Ano Base 2011;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em
Dinheiro) Ano Base 2011;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Bonus em Units - Coletivo Supervisionado
Ano Base 2011; o Plano de Incentivo de Longo Prazo — Regra Geral - Coletivo N&o
Supervisionado (Espécie) Ano Base 2012;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em
Dinheiro) Ano Base 2012;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Bonus em Units - Coletivo Supervisionado
Ano Base 2012;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — Regra Geral - Coletivo Ndo Supervisionado
(Espécie) Ano Base 2013;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Supervisionado (Parcela Diferida em
Dinheiro) Ano Base 2013;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — B6nus em Units - Coletivo Supervisionado
Ano Base 2013;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo N&o Identificado (Parcela Diferida
em Dinheiro) Ano Base 2014;

e Plano de Incentivo de Longo Prazo - Coletivo Identificado (Parcela Diferida em
Dinheiro) Ano Base 2014; e

e Plano de Incentivo de Longo Prazo — B6nus em Units - Coletivo Identificado Ano
Base 2014.

Conforme relatado pela fiscalizacdo (fls. 4.229/4.341), ainda que o banco tenha
tratado tais planos como Participacdo nos Lucros e Resultados, nada mais sdo do que politicas de
remuneracdo de executivos na forma de gratificagcbes/bonificagdes, visando nitidamente a
retencdo e comprometimento a longo prazo de seus beneficiarios. Por sua vez, os “bonus
diferidos”, apesar de terem sido considerados como parte de PLR, transitaram pelas folhas de
pagamento, ndo foram declarados em GFIP e nem sobre eles foram recolhidas as devidas
contribuic6es previdenciarias e as destinadas ao FNDE.

Nesses planos ndo ha qualquer mencéo: a) de que se trata de Participagdo nos
Lucros ou Resultados; b) ao Acordo Coletivo do PPRS sobre PLR; c) a existéncia de uma
negociacdo prévia entre empresa e empregados para a definicdo das regras atinentes aos planos;
ou d) & qualquer tipo de participacéo do sindicato dos empregados na negociacéo e celebracdo de
tais planos.
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Semelhantemente ao ocorrido com o PPG, em tais planos: a) ndo constam
quaisquer assinaturas, nem ao menos suas datas de celebracdo, ndo sendo possivel comprovar
sequer que foram celebrados de fato; b) as brochuras dos programas ndo comprovam a existéncia
de negociacdo prévia; ¢) ndo comprovam a participacdo dos empregados em sua elaboragéo; d)
ndo comprovam a participacdo de um representante sindical nas negociacdes; €) nem que 0S
respectivos instrumentos de negociagcdo foram devidamente registrados e arquivados na
competente entidade sindical; f) ndo apontam em momento algum as metas que deverdo ser
atingidas para que os participantes se tornem beneficidrios da gratificacdo/bonificacdo e g) as
metas sdo estabelecidas por um Comité Executivo unilateralmente.

Em virtude dessas consideracGes, ndo merece reparo a concluséo apontada pela
fiscalizacdo de que os pagamentos realizados com base nesses planos ndo podem ser
considerados e nem se tratam de PLR.

Concluindo, além do aspecto formal, ao invés de legitimar o procedimento
adotado pelo contribuinte, mostra a PLR prevista nos acordos coletivos e nos programas préoprios
que, de uma forma geral toda a PLR do contribuinte, nada mais € do que uma verdadeira politica
remuneratéria pura e simples, pelos motivos apontados e a anteriormente.

Acrescente-se que a inser¢do do elemento de indeterminacédo e unilateralidade na
relacdo das metas submeteu a PLR ao subjetivismo e individualismo, violando a Lei n® 10.101 de
2000.

Concluindo, pelo exposto é indubitavel que ndo houve o atendimento integral ao
que dispde a legislacdo, no caso a Lei n° 10.101 de 2000, para que 0s pagamentos realizados a
titulo de PLR assim sejam reconhecidos, razdo pela qual ndo merece reparo o acérddo recorrido.

Possibilidade de Pagamentos Simultédneos de PLR Efetuados com Base em Instrumentos
Distintos

Segundo o Recorrente, a acusacdo fiscal repousa no entendimento de que o
pagamento de PLR com base em instrumentos distintos ndo seria possivel com base nas
seguintes premissas: a) ndo poderiam existir dois planos concomitantemente e b) havendo dois
instrumentos, deveria haver obrigatoriamente a compensacdo entre ambos.

Alega que, ao contrario da compreensdo da fiscalizacéo e do acordéo recorrido, o
artigo 3° 8 3° da Lei n° 10.101 de 2000 ndo veda o pagamento de PLR com base em
instrumentos distintos, mas reconhece a possibilidade da sua coexisténcia.

Afirma ndo haver imposicdo ou obrigatoriedade de compensacgdo, uma vez que, se
fosse vontade do legislador de obrigar a compensacao teria utilizado o verbo “deverao” e ndo
“poderdo” como consta na redacdo do citado dispositivo.

Aduz que Lei n® 10.101 de 2000 prevé a possibilidade de compensacdo do
pagamento de participagdo nos lucros decorrentes de plano proprio e da convencdo coletiva,
sendo inconteste que a adocao de ambos tipos de acordo € absolutamente legitima.

Relata que o entendimento do CARF ¢é pela possibilidade de pagamento de PLR
com base em instrumentos distintos.

O entendimento desse colegiado sobre o tema® caminha no sentido de que
somente quando paga em conformidade com a lei especifica a participacdo nos lucros ou

8 A titulo exemplificativo, reproduzimos o excerto da ementa de julgado de relatoria desta conselheira, acérd&o n°
2201-005.205, julgado em sessdo de 09/07/2019, onde esta explicitado o entendimento do colegiado:
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resultados ndo possuira natureza juridica salarial, ndo integrando o salario de contribuicdo e que
a regra contida no artigo 3°, § 3° da Lei n°® 10.101 de 2000, ndo impde a obrigatoriedade de haver
compensacao do pagamento da participacdo estabelecida nos planos mantidos pela empresa com
a dos acordos ou convencgdes coletivas de trabalho, mas sim estabelece uma faculdade ou
possibilidade.

Conclui-se do exposto que, no artigo 3? 8 3° da Lei n° 10.101 de 2000 ndo ha
vedacdo do pagamento de PLR com base em instrumentos distintos, reconhecendo a
possibilidade da sua coexisténcia, ndo havendo obrigatoriedade de compensacédo, assistindo
razdo ao contribuinte neste ponto.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS DE ADMINISTRADORES

Segundo consta do Relatério Fiscal a participacdo nos lucros a administradores de
uma sociedade andnima esta prevista nos artigos 152, 189 e 190 da Lei n® 6.404 de 15 de
dezembro de 1976. Tendo em vista que a referida lei ndo desvincula da remuneracdo o
pagamento de tal verba e ndo faz mencéo de que sobre ela ndo havera incidéncia de contribuicéo
previdenciaria, tais pagamentos integram o salario de contribuicdo desses administradores e
sobre 0s mesmos incidem as contribuicGes previdenciarias, nos moldes do preceituado nos
artigos 22 e 28 da Lei n°® 8.212 de 24 de julho de 1991. Argumenta ainda que a benesse tributaria
disciplinada pela Lei n° 10.101 de 2000 alcancaria apenas as PLR pagas aos segurados
empregados tratados no artigo 7° da Constituicdo Federal de 1988 (CF/1988), concluindo, por
fim, que o pagamento feito a contribuinte individual prescinde de qualquer analise quanto ao
cumprimento dos ditames da Lei n°® 10.101 de 2000, uma vez que sempre sera tributado.

Em sua impugnagéo e recurso, a tese do contribuinte recai na assertiva de que 0s
pagamentos realizados a titulo de PLR aos seus administradores encontram fundamento na Lei n®
10.101 de 2000, de modo que devem ser abrangidos pela isencdo prevista no artigo 28, § 9°,
alinea “j” da Lei n°® 8.212 de 1991.

Aduz que o pagamento da participacdo nos lucros ou resultados foi
constitucionalmente previsto para contemplar todos os trabalhadores — e ndo somente o0s
empregados que mantenham vinculo de emprego de acordo com a CLT.

Afirma que a Lei n° 10.101 de 2000 néo tratou exclusivamente de empregados,
mencionando expressamente a abrangéncia aos “trabalhadores”, na esteira do comando
constitucional. Assim, ndo ha que se falar em qualquer restricdo ou limitacdo da isencdo das
contribuicdes previdenciarias previstas na referida lei.

()

PLR PAGA COM BASE EM CONVENGCAO COLETIVA (CCT) E ACORDOS PROPRIOS. POSSIBILIDADE
DESDE QUE HAJA COMPENSACAO.

Havendo pagamentos de PLR com base em instrumentos distintos referentes aos mesmo periodo, deve haver
compensagdo entre eles.

Nos termos do artigo 63, § 8° do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n® 343 de 2015, importa consignar ser o entendimento da maioria do
Colegiado de que a disposicdo contida no § 3° do artigo 3° da Lei n® 10.101 de 2000 ndo se constitui em
obrigatoriedade, mas sim em faculdade ou possibilidade. Deste modo, somente quando paga em conformidade com
a lei especifica a participagdo nos lucros ou resultados ndo possuird natureza juridica salarial, ndo integrando entdo o
salario de contribuigdo. Por este fundamento, a maioria acompanhou a Relatora pelas conclusdes.

()
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Relata que, desde que respeitados os requisitos previstos na lei em referéncia, tal
COMO Ocorreu No presente caso, 0s pagamentos realizados a titulo de participa¢do nos lucros ou
resultados encontram-se desvinculados da remuneragdo, independentemente de o trabalhador
beneficiario ser segurado empregado ou contribuinte individual.

Em que pese as alegac6es do contribuinte, contudo ndo ha base legal para a ndo
incidéncia de contribuicbes previdenciarias sobre o pagamento de participacdo nos lucros e
resultados a administradores ndo empregados. Isto porque a Lei n° 6.404 de 1976, que dispde
sobre as sociedades por acBes, em seu artigo 152 e paragrafos®, estabeleceu somente normas
sobre a forma de remuneracdo dos administradores das sociedades por agdes, ndo versando,
sobre a incidéncia das contribuicbes em comento, uma vez que a instituicdo e o regramento de
contribuicdes para a seguridade social encontra-se prevista em lei especifica, ou seja, na Lei n°
8.212 de 1991. Assim, a referida Lei n © 6.404 de 1976 ndo tem o cond&o de regulamentar o
disposto no inciso XI do artigo 7° da Constitui¢do Federal. Por sua vez, a Lei n° 10.101 de 2000
regulamenta a participacdo nos lucros e resultados das empresas aos seus empregados, ndo sendo
aplicavel aos diretores ndo empregados.

Corroborando com esse entendimento, o Supremo Tribunal Federal (STF)
pacificou sua posicdo quanto ao tema por meio do RE 569.441/RS, relator original Min. Dias
Toffoli, redator do acérddo Min. Teori Zavascki, de 30/10/2014 (Info 765), submetido a
sistematica de repercussdo geral (artigo 543-B do Cadigo de Processo Civil CPC), nos seguintes
termos:

RECURSO EXTRAORDINARIO 569.441 RIO GRANDE DO SUL RELATOR : MIN.
DIAS TOFFOLI REDATOR DO ACORDAO : MIN. TEORI ZAVASCKI

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIARIO. PARTICIPACAO NOS
LUCROS. NATUREZA JURIDICA PARA FINS TRIBUTARIOS. EFICACIA
LIMITADA DO ART. 7°, XI, DA CONSTITUICAO FEDERAL. INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE ESSA ESPECIE DE GANHO ATE A
REGULAMENTACAO DA NORMA CONSTITUCIONAL.

1. Segundo afirmado por precedentes de ambas as Turmas desse Supremo Tribunal
Federal, a eficacia do preceito veiculado pelo art. 7°, XI, da CF — inclusive no que se
refere & natureza juridica dos valores pagos a trabalhadores sob a forma de participacao
nos lucros para fins tributarios — depende de regulamentacéo.

2. Na medida em que a disciplina do direito a participacdo nos lucros somente se
operou com a edi¢do da Medida Provisoria 794/94 e que o fato gerador em causa
concretizou-se antes da vigéncia desse ato normativo, deve incidir, sobre os valores
em questao, a respectiva contribuicéo previdenciéria. (g.n.)

3. Recurso extraordinario a que se da provimento.”

Por forca do artigo 62, § 2° do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343 de 09/06/2015, as decisdes definitivas de mérito do STF e do STJ, na

% LEI N° 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976. Dispde sobre as Sociedades por Agoes.

Art. 152. A assembléia-geral fixara 0 montante global ou individual da remuneragdo dos administradores, inclusive
beneficios de qualquer natureza e verbas de representacdo, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado
as suas fungdes, sua competéncia e reputacdo profissional e o valor dos seus servicos no mercado. (Redacdo dada
pela Lei n° 9.457, de 1997)

§ 1° O estatuto da companhia que fixar o dividendo obrigatério em 25% (vinte e cinco por cento) ou mais do lucro
liquido, pode atribuir aos administradores participacdo no lucro da companhia, desde que o seu total ndo ultrapasse a
remuneracao anual dos administradores nem 0,1 (um décimo) dos lucros (artigo 190), prevalecendo o limite que for
menor.

§ 2° Os administradores somente fardo jus a participagdo nos lucros do exercicio social em relacdo ao qual for
atribuido aos acionistas o dividendo obrigatorio, de que trata o artigo 202.



FI. 30 do Ac6rddo n.° 2201-010.137 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16327.720038/2020-10

sistematica dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Cddigo de Processo Civil CPC),
devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.

Sobre o0 assunto, pertinente a transcricdo das ementas dos acordaos a seguir:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NAO
EMPREGADOS. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL PARA EXCLUSAO DO
SALARIO DE CONTRIBUIGAO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA
LEI 6.404/76.

Tratando-se de valores pagos aos diretores ndo empregados, ndo ha que se falar em
exclusdo da base de célculo pela aplicacdo da Lei 10.101/2000, posto que nos termos do
art. 2° da referida lei, essa s6 € aplicavel aos empregados. A verba paga aos diretores
ndo empregados possui natureza remuneratéria. A Lei n 6.404/1976 ndo regula a
participacdo nos lucros e resultados para efeitos de exclusdo do conceito de salario de
contribuigdo, posto que ndo remunerou o capital investido na sociedade, mas, sim, 0
trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o conceito previsto no art.
28, 1l da lei 8212/91. A regra constitucional do art. 7°, XI possui eficcia limitada,
dependendo de lei regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela
ndo foi revestida de todos os elementos necessarios & sua executoriedade. Inteligéncia
dos entendimentos judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no
AgRg no AREsp 95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ). Somente com o advento da Medida
Provisoria (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as
condi¢Bes indispensdveis ao exercicio do direito a participacdo dos trabalhadores
empregados no lucro das sociedades empresarias. Inteligéncia do RE 569441/RS, de
30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a sistematica de repercussdo geral. (Acordao
9202-005.705 - 22 Turma, sessao de 29 de agosto de 2017)

AUTO DE INFRAGCAO. OBRIGAGCAO PRINCIPAL. REMUNERACAO
DIRETORES/ADMINISTRADORES NAO EMPREGADOS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000. FALTA DE PREVISAO DA SUA
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. ART. 28, § 9° DA LEI 8.212/91.

Uma vez estando no campo de incidéncia das contribuigdes previdenciarias, para ndo
haver incidéncia é necessaria a previsdo legal nesse sentido, sob pena de afronta aos
principios da legalidade e da isonomia. Inteligéncia do art. 28, § 9° da Lei 8.212/91.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NAO
EMPREGADOS. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL PARA EXCLUSAO DO
SALARIO DE CONTRIBUICAO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA
LEI 6.404/76.

Tratando-se de valores pagos aos diretores ndo empregados, ndo ha que se falar em
exclusdo da base de calculo pela aplicacdo da lei 10.101/2000, posto que nos termos do
art. 2° da referida lei, essa sé € aplicavel aos empregados.

A verba paga aos diretores ndo empregados possui natureza remuneratoria. A Lei n
6.404/1976 ndo regula a participagdo nos lucros e resultados para efeitos de exclusdo do
conceito de salario de contribui¢do, posto que ndo remunerou o capital investido na
sociedade, mas, sim, o trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o
conceito previsto no art. 28, 1l da lei 8212/91.

A regra constitucional do art. 7°, Xl possui eficacia limitada, dependendo de lei
regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela ndo foi revestida de
todos os elementos necessarios a sua executoriedade. Inteligéncia dos entendimentos
judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no AgRg no AREsp
95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ).

Somente com o advento da Medida Provisoria (MP) 794/94, convertida na Lei
10.101/2000, foram implementadas as condigdes indispensaveis ao exercicio do direito
a participacdo dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresarias.
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Inteligéncia do RE 569441/RS, de 30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a
sistematica de repercussdo geral. (Acordao 9202-004.490 - 22 Turma, sessdo de 29 de
setembro de 2016).

Isto posto, ndo h& como acolher a pretensdo do Recorrente para excluir o
pagamento do PLR dos segurados contribuintes individuais (PLR dos Administradores) do
conceito de salario de contribuicdo, pelos seguintes fundamentos: (i) o artigo 7°, XI da CF/1988
ndo ¢ auto aplicavel; (ii) a previsdo do artigo 7°, X1 da CF/1988 refere-se apenas aos direitos dos
trabalhadores empregados; (iii) a Lei n°® 10.101 de 2000 restringe-se expressamente a
regulamentar e descrever os requisitos para que o PLR ndo constitua base de incidéncia em
relagdo a participagdo dos lucros/resultados aos empregados; (iv) a Lei n® 6.404 de 1976 néo
regula dispositivo constitucional do artigo 7°, XI da CF/1988, nem tampouco o artigo 28, § 9°,
"I" da Lei n° 8.212 de 1991; (v) o valor da PLR aos administradores/diretores ndo empregados,
mesmo que fundada na Lei n° 6.404 de 1976 ndo remunera o capital investido e (vi) ndo existe
previsdo expressa na Lei n° 6.404 de 1976 para que os valores pagos ndo sofram a incidéncia de
contribuicdo previdenciaria.

BONUS DE CONTRATACAO (“HIRING BONUS”)

No que tange a esta matéria, a tese da Autoridade Fiscal repousa na questdo de
que, nos termos do inciso | do artigo 28 da Lei n° 8.212 de 1991, para a incidéncia da
contribuicdo previdenciaria, ndo importa se uma verba é salario, remuneracdo ou indenizacao,
desde que paga em retribuicdo do trabalho. O préprio artigo 28 em seu paragrafo 9°, prevé
inimeras situacdes especiais onde, mesmo havendo pagamento direto ao empregado, ndo havera
a incidéncia da contribuicdo previdenciaria. Tais hipGteses se consubstanciam em isengdes
concedidas aqueles que tém o dever de contribuir com a Previdéncia Social, desonerando-os da
exacdo. Por sua vez, a interpretacdo da norma isentiva ndo permite incluir nela situagdes que néo
estejam expressamente previstas no texto legal, em face da literalidade em que deve ser
interpretada conforme artigo 111, inciso Il da Lei n®5.172 de 1966 (CTN).

Afirma, ainda, que ( fl. 4.406):
()

8.6 Durante a auditoria, da mesma forma do apontado no item precedente, verificou-se
que o contribuinte efetuou, em marco de 2015, o pagamento de R$ 3.920.000,00 a titulo
de Hiring Bénus ao diretor ndo empregado Sergio Agapito Lires Rial (CPF
595.644.157-72), através da rubrica n° 3411 Adiantamento Hiring Bonus, tendo sido
contabilizado na conta Cosif n° 1.9.9.10.00-2 Desp Antecip-Prev Compl Luvas (conta
subsidiaria n° 314010).

8.7 Tal pagamento baseia-se nos termos e condicBes estabelecidos pela Carta de
Indicacdo do referido diretor ndo empregado ao cargo de Presidente do Conselho de
Administracdo do Santander Brasil, de 09 de marco de 2015, nos moldes a seguir:

Em sequéncia aos recentes entendimentos a respeito de sua indicacdo para a
posicdo de Presidente do Conselho de Administracdo do Banco Santander
(Brasil) S.A. (“Santander Brasil”), apresentamos a seguir os termos e condi¢des
da referida indicag&o:

()

5. Honorérios de Contratacdo: Adicionalmente, mediante a aceitacdo desta oferta
e em relagdo ao primeiro ano de permanéncia no cargo, vocé receberd um
pagamento no valor bruto de R$ 7.840.000,00 (sete milhGes oitocentos e
quarenta mil reais), a ser quitado em duas parcelas de R$ 3.920.000,00 (trés
milhdes novecentos e vinte mil reais) cada, sendo que o pagamento da primeira
parcela deverd ocorrer na data em que sua elei¢do for aprovada pelo Banco
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Central do Brasil, e a segunda parcela, a ser paga 12 (doze) meses apos a
primeira parcela, ficard condicionada a sua permanéncia no Santander Brasil até
a data do seu pagamento, conforme permitido pelo artigo 9° da Resolucdo do
Conselho Monetario Nacional n® 3.921/10.

()

A DRJ manteve o langcamento, sob os seguintes fundamentos: i) o pagamento de
tal verba se da em funcdo, e posteriormente a assinatura da proposta de contratacdo do
profissional, estando, assim, vinculado ao contrato de trabalho que Ihe sucede, umbilicalmente
associado a contraprestacdo de servico, ausente, portanto, qualquer carater indenizatério; ii) o
fato gerador das contribui¢des ocorre com o pagamento do “hiring bonus” ao beneficiario, o qual
apenas, dependendo dos termos do contrato avengado, fica sujeito a devolver os valores antes
auferidos, caso deixe a empresa antes do tempo inicialmente acordado, sendo que referida
previsao, se tratando de negdcio juridico privado, em nada influencia o aspecto temporal da
incidéncia tributaria, definida pela Lei n° 8.212/1991 e iii) ndo se vislumbra qualquer traco de
eventualidade no pagamento de “hiring bonus”, que corresponde a uma gratificagdo resultante do
ingresso do profissional na empresa para a prestacdo de servicos com habitualidade, a ela
estando diretamente vinculada, e decorre de contrato firmado entre empresa e trabalhador para
manutencdo deste Gltimo a servigo da primeira por um tempo previamente ajustado.

O Recorrente sustenta a auséncia dos pressupostos para que o0 bonus de
contratacdo seja considerado remuneracdo, possuindo natureza indenizatéria uma vez que visaria
restabelecer e indenizar o contratado pela rescisdo involuntaria de seu contrato de trabalho
anterior. Podendo também ser pago por uma mera liberalidade, de forma Unica e pontual. O
recebimento efetivo desses valores pelos profissionais contratados fica condicionado a uma
determinada permanéncia minima deles nos quadros do Recorrente, tratando-se tal
condicionamento de pratica amplamente adotada no mercado. Esses valores ndo interferem no
valor da remuneracao que sera paga em razdo da regular prestacdo dos servicos e nao integram o
valor remuneracdo. N&o representam forma ou meio de contraprestacdo pelos servigos a serem
futuramente prestados, ndo se confundindo com o conceito de remuneracao.

A lide consiste em discussdo quanto a natureza juridica do bonus de contratacao,
se salario de contribuicdo ou ndo. A Lei n°® 8.212 de 1991 exclui, expressamente, do ambito do
conceito de salério de contribuicéo:

Art. 28. Entende-se por salério-de-contribuicdo:

| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenga normativa; (Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

()

§ 9° Ndo integram o salério-de-contribuicéo para os fins desta Lei, exclusivamente:
()

e) as importancias:

()

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do
salario;
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()

Para que os pagamentos a titulo de bdnus de contratacdo e extraordinarios nédo
integrem o salario-de-contribuicdo é necessario verificar o atendimento de requisitos como
pagamento desvinculado do salario, sem habitualidade, ndo condicionado a metas ou prazo
minimo de permanéncia. Tais situacfes, se verificadas, acabam por vincular o pagamento ao
trabalho, indiretamente ao salario e, por consequéncia, caracterizam-se como salario-de-
contribuicéo.

No caso em comento tal pagamento se evidencia como antecipacdo salarial pela
contraprestacdo do trabalho pelo tempo em que o contratado deve permanecer vinculado a
empresa, 0 que revela sua feicdo nitidamente remuneratéria em detrimento da natureza
indenizatoria defendida, uma vez que esta resta desconfigurada diante do fato de haver previsdo
contratual de devolucéo dos valores em caso de pedido de demiss@o ou dispensa por justa causa,
antes do prazo estabelecido no momento da avenca (vide fl. 6.399 do recurso voluntario).

Também n&o se trata de ganhos eventuais nos termos do artigo 28, § 9°, alinea "e",
item 7, da Lei n.° 8.212 de 1991, haja vista decorrer de contrato firmado entre empresa e
empregado para manutencdo do trabalhador a servigo do empregador por um tempo previamente
ajustado.

Por esclarecedor, pertinente a reproducdo de excerto do voto do conselheiro
Kleber Ferreira de Araljo, no acordao n° 2402-005.392:

(...) De se concluir que esse tipo de pagamento, independente da nomenclatura utilizada,
subsume-se ao conceito de salario-de-contribuicdo acima reproduzido, posto que é um
rendimento pago como forma de atrair o empregado e que, malgrado seja
disponibilizada ao beneficiario em parcela Unica, hd a necessidade da prestacdo de
servigo para que o valor incorpore-se totalmente ao seu patriménio, posto que, caso hdo
cumpra o prazo de permanéncia minima na empresa estabelecido contratualmente, terd
que devolver total ou parcialmente o valor transferido.

Ndo ha davida de que a configuracdo fatica revela ndo uma verba de natureza
indenizatdria, mas um pagamento que é efetuado como antecipagdo salarial pelo tempo
que o segurado deve permanecer vinculado a empresa, o que revela sua fei¢do
nitidamente remuneratdria.

Ora, o fato de ficar claro no acordo do pagamento do hiring bonus que tais valores séo
um adiantamento pelo periodo futuro em que o empregado deverd ficar vinculado a
empresa, ja demonstra forte indicio de que existe uma vincula¢do do seu pagamento a
contraprestacdo pelo servico. No presente caso vé-se sem duvida uma remuneragdo
antecipada.

A Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT), em seu art. 457, prescreve que compde 0
salario toda contraprestacdo pelo trabalho do empregado. Tal premissa nos leva a
indagar a que titulo o bdnus de contratacdo é pago. A contratante paga um bonus de
contratacdo (no caso denominado hiring bénus) para atrair e manter por um periodo em
seus quadros um profissional reconhecidamente competente no seu ramo.

Pretende dispor do trabalho do profissional por um tempo e compromete-se a pagar uma
quantia adicional em relacdo ao salario contratado. Portanto, de um lado temos a
empresa oferecendo uma quantia ao trabalhador e de outro temos o empregado que
devera ficar vinculado a nova contratante por um periodo. Dessa configuracdo emerge a
natureza contraprestacional do bénus.

Esse entendimento tem sido também adotado nas cortes trabalhistas, onde se entende
que os pagamentos em questdo se assemelham as luvas do atleta profissional, que ndo
tém natureza de indenizacdo, mas de pagamento vinculado a performance do
trabalhador no cumprimento do seu contrato de trabalho. Vale a pena trazer a colagdo as
seguintes decisfes do TST:
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"INTEGRACAO DOS VALORES PAGOS A TITULO DE EMPRESTIMO.
LUVAS. NATUREZA SALARIAL. Evidenciada a figura equiparada as luvas do
atleta profissional, paga pelo empregador com o objetivo de tornar mais atraente
0 ingresso da Reclamante em seu quadro funcional, é de se concluir que as
parcelas concedidas ostentam nitida natureza salarial, razdo pela qual devem
integrar o salario para todos os efeitos legais. Nesse sentido, precedentes desta
Corte. Recurso de Revista conhecido e provido, no particular. (TST-RR-56741-
38.2003.5.04.0028, 4* Turma, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, DEJT
01.4.2011)"

"RECURSO DE REVISTA. INTEGRACAO DOS VALORES PAGOS A
TITULO DE LUVAS. NATUREZA SALARIAL. Evidenciada a figura
equiparada as luvas do atleta profissional, paga pelo empregador com o objetivo
de tornar mais atraente o ingresso do Reclamante em seu quadro funcional, é de
se concluir que as parcelas concedidas ostentam nitida natureza salarial, razdo
pela qual devem integrar o salario para todos os efeitos legais. Nesse sentido,
precedentes desta Corte. Recurso de Revista ndo conhecido.(RR
15260058.2009.5.15.0095, 42 Turma, Relatora Ministra Maria de Assis Calsing,
DJ de 19.04.2013)"

"RECURSO DE REVISTA. DIFERENCAS SALARIAIS. ABONO PAGO NO
MOMENTO DA CONTRATACAO. "LUVAS". NATUREZA JURIDICA. O
valor pago a titulo de empréstimo, formalizado por meio de contrato de mutuo,
com a finalidade de tornar mais atrativa a contratacdo de empregado bancério,
equipara-se as luvas pagas aos atletas profissionais, razdo por que tem nitida
natureza salarial e, ndo obstante 0 pagamento ter ocorrido uma Unica vez, a
parcela deve integrar a remuneracdo da autora para todos os efeitos. Recurso de
revista conhecido e provido (PROCESSO N° TSTRR133698.2012.5.03.0005, 6?
Turma, Relator Ministro Aloysio Correia da Veiga, DJ de 16.04.2014)"

Também ndo deve ser aceita a afirmacdo de que os ganhos seriam eventuais e, por esse
motivo, excluidos do salario-de-contribuicéo, conforme dispde o art. 28, § 9°, alinea "e",
item 7, da Lei n.° 8.212/1991.

A eventualidade, como elemento caracterizador da isencdo prevista no dispositivo
citado, significa que as vantagens para o segurado decorram de importancias recebidas a
titulos de ganhos eventuais, digam respeito a ocorréncia de caso fortuito.

Como se pode ver da pesquisa efetuada no Dicionario Michaelis:
Eventual 1 Dependente de acontecimento incerto. 2 Casual, fortuito. 3 Variavel.

N&o encontro qualquer traco de eventualidade no pagamento de bénus de contratagdo ,
haja vista que estes decorrem de contrato firmado entre empresa e empregado para
manutencdo do trabalhador a servico do empregador por um tempo previamente
ajustado.

Concluindo, o pagamento de “hiring bonus” tem relagdo direta com o vinculo
contratual estabelecido entre as partes, representando um pagamento antecipado ao contratado
pela futura prestacdo de servico de modo que compde a remuneracdo do beneficiado, nos termos
do artigo 28 da Lei n®8.212 de 1991.

Diante do exposto, também ndo merece reparo o0 acordao recorrido neste ponto.
AUXILIO ALIMENTACAO

O Recorrente alega a improcedéncia da autuacéo sobre o auxilio alimentacdo sob
0s seguintes argumentos: (i) da ndo incidéncia das contribuicGes previdenciérias e de terceiros
sobre o vale-refeicdo e o vale-alimentacdo; (ii) o caso concreto do impugnante e a necessidade
de aplicagdo das Leis n® 6.321 de 1976 e 8.212 de 1991; (iii) a auséncia de retributividade nos
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pagamentos realizados pelo impugnante a titulo de auxilio-alimentacdo e de auxilio-refeicdo e
(iv) da alteragéo de entendimento pela Receita Federal do Brasil: violagéo ao artigo 146 CTN

Em peticdo protocolada em 21/03/2022 o Recorrente solicitou o cancelamento da
autuacdo sobre o auxilio alimentacdo concedido via tiquete, vale ou congéneres em atencéo ao
Parecer n° 1/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho do Presidente da
Republica, publicado no DOU em 23/02/2022 (fls. 6.633/6.634).

A autoridade fiscal apds tecer varias consideragdes sobre os diversos dispositivos
que tratam do auxilio alimentacdo concluiu que a parcela paga aos empregados mediante vales,
tiquetes ou cartdes, ndo integra a base de calculo das contribui¢cdes previdenciarias a partir de 11
de novembro de 2017. Antes dessa data, somente ndo havera incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre o auxilio alimentacdo pago in natura ao trabalhador; ou seja, quando o
proprio empregador fornece a alimentacdo aos seus empregados, para consumo imediato no
ambiente da empresa, ou se fornecida cesta basica para o0 empregado levar para casa.

De acordo com o ‘“Demonstrativo Consolidado de Auxilio Alimentacdo
Concedido a Empregados” (fl. 5.515), a base de calculo do langamento incluiu, além dos valores
do auxilio alimentacdo pagos mediante vales, tiquetes ou cartbes, também a parcela paga em
peclnia:

Banco Santander - Demonstrative Consolidado de Ausilio AlimentagSo Concedido a Empregados
Ausilio AlimentagSo Auxilio Alimentagio Auxilio Alimentaclo | Auxilio AlimentagBo Total do Auxilio
Comp | Concedido em Pecania Concedido em Cartdes | Concedido em Cartles| Total Concedido em Alimentacio a
(em RS) Alimentagio va Refeigio VR Carthes - VA e VR Empregados
[em RS) [em RS} [em RS) [em RS}
201501 B25.049,25 27316.241 36 15.282 514,00 42 598 755,36 43.423 804,61
201502 765.418,23 27.187.204,32 15.193.386,00 42.380.590,32 43.146.008,55
201503 1.24D0.27430 27.167.433,24 15.265.094,00 4243252724 43.672.801,54
201504 990593 BB 27.111.2BE,84 15.334 514,00 42 445 BDO,B4 43.436394.72
201505 794.849,77 27.154.452,32 15.527.226,00 42168167832 43.476.528,09
201506 1.133.871.20 27.153.242 80 15.815.138,00 42.768.400,80 43.902.272,.00
201507 1.062.913,10 27.16491E 28 15.695.914,00 42 B60.E32,28 43923745 38
201508 1.006.296,56 27.167.B03 56 15.716.896,00 42 BR4 699,56 43.B90.996,12
201509 967.805,98 27.211.694,76 15.823.2EE,00 43.034982.70 44.002.788,74
201510 T27.033,35 27274041 48 15.933 762,00 43 207 B03.48 43934 836,83
201511 1.072.126,22 27313.905,28 16.019.796,00 43.333.701,28 44.405.827 50
201512 592.409,20 63.803.B77,33 25.080.273,43 BE.B84.150,70 89.476.559.96
11.178.641,04 363.026.101,57 196.487.821.43 559.513.923,00 570.692.564,04

Conforme foi esclarecido pelas autoridades lancadora e julgadora de primeira
instancia, com base nos atos normativos que regem a matéria, os valores a titulo de auxilio
alimentacédo, apurados em folhas de pagamento e admitidos pelo contribuinte como tendo sido
pagos em peculnia, compdem a base de célculo da contribui¢do previdenciria.

Aliés, o proprio Recorrente, tanto na impugnacdo (fls. 5.830/5.831) como no
recurso voluntario (fls. 6.412/6.413), cujo excerto segue abaixo reproduzido, transcreve o texto
legal em que ha a vedacdo ao pagamento em dinheiro:

()

Posteriormente, com o advento da Lei n° 13.467/17 ("Reforma Trabalhista”), o
legislador alterou o disposto no 8 2° do artigo 457 da CLT, abaixo transcrito, para
constar expressamente na legislacdo que o auxilio-alimentacdo, vedado seu pagamento
em dinheiro, ndo integra a remuneracao dos empregados:

"Art. 457 - Compreendem-se na remuneracdo do empregado, para todos 0s
efeitos legais, além do salario devido e pago diretamente pelo empregador, como
contraprestacdo do servigo, as gorjetas que receber.
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()

§ 2° As importancias, ainda que habituais, pagas a titulo de ajuda de custo,
auxilio-alimentacao, vedado seu pagamento em dinheiro, diarias para viagem,
prémios e abonos ndo integram a remuneracdo do empregado, ndo se
incorporam ao contrato de trabalho e ndo constituem base de incidéncia de
gualquer encargo trabalhista e previdenciario." (g.n.)

Assim, por meio da Reforma Trabalhista, o legislador positivou o entendimento que ja
era pacifico nos Tribunais Superiores no sentido de que o auxilioalimentacéo, salvo se
0 pagamento for realizado em pecunia, ndo integra a remuneragéo do empregado,
ndo constituindo, consequentemente, base de céalculo das contribuicGes
previdenciarias - o que, inclusive, foi expressamente reconhecido pela Autoridade
Fiscal (...).

O direito béasico a alimentacdo é assegurado pela Constituicdo Federal em seu
artigo 6°, sendo o seu provimento um dever do Estado. Nesse sentido, a ndo incidéncia das
contribuicbes previdenciarias sobre o valor da alimentagdo privilegia o direito social a
alimentacao.

O auxilio alimentacdo, concedido de acordo com o0s programas de alimentacédo
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, ndo integra a base de calculo das
contribuicbes previdenciarias por expressa previsdo da Lei n® 8.212 de 1991.

Por sua vez, a jurisprudéncia é pacifica quanto a ndo incidéncia das contribui¢bes
previdenciarias sobre os valores relativos ao auxilio alimentacdo, ainda que fornecido por
empresa ndo inscrita no programa de alimentacdo aprovado pelos 6rgdos governamentais
(Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT), desde que 0 seu pagamento seja realizado in
natura ou mediante cartdo ou vale.

A legislacdo previdenciéria estabelece base de célculo da contribuicdo patronal e
do segurado ampla, composta por parcelas destinadas a retribuir o trabalho. Por sua vez, o § 9°
do artigo 28 da Lei n° 8.212 de 1991, relaciona as parcelas ndo incluidas no salario de
contribuicdo e, portanto, ndo alcancadas pela incidéncia da tributacéo.

A exclusdo da base de célculo da contribuicdo previdenciaria ndo alcanca a
parcela destinada ao custeio da alimentacdo paga em pecunia, mas tdo somente a que for paga in
natura, isto é, quando o proprio empregador fornece a alimentacdo aos trabalhadores,
independentemente de inscricdo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador (PAT).

Quando a parcela a titulo de auxilio alimentacdo for paga em espécie, como no
caso em analise, a retribuicdo assume feicdo salarial e, desse modo, integra a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria.

Nesse contexto, o pagamento feito em dinheiro a titulo de auxilio alimentagéo,
ndo revela atender a caracteristica de desvinculacdo ao efetivo exercicio da atividade laboral.

Com efeito, quanto a esse ultimo aspecto, verifica-se que 0 pagamento representa
contraprestacédo pelo servico realizado pelo segurado empregado, 0 que denota a sua vinculagao
com o salério e com o trabalho.

No que diz respeito as decisdes judiciais mencionadas pelo Recorrente tomadas
em casos sem repercussdo geral, estas ndo vinculam o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais do Ministério da Fazenda (Carf) que somente esta obrigado a seguir a jurisprudéncia
fixada em agdes de controle concentrado ou em recursos com repercussédo geral reconhecida.
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Assim, é de se concluir que a parcela paga em pecunia ao segurado empregado a
titulo de auxilio alimentagdo, por ndo encontrar previsdo legal que a exclua, integra a base de
calculo para fins de incidéncia das contribuicdes sociais previdenciarias.

Como visto anteriormente, a parcela correspondente ao auxilio alimentacdo pago
aos empregados por meio de vales, tiquetes ou cartdes foi incluida no langcamento por entender a
fiscalizacdo que a mesma ndo integraria a base de célculo das contribuigdes previdenciarias
somente a partir de 11 de novembro de 2017.

O Parecer n® 00001/2022/CONSUNIAO/CGU/AGU, exarado em decorréncia de
consulta acerca da incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre o auxilio alimentacdo na
forma de tiquetes ou congénere, considerado o periodo até 10 de novembro de 2017, data de
corte referente ao inicio de vigéncia da Lei n°® 13.467 de 2017 (Reforma Trabalhista), que alterou
o0 artigo 457 da CLT, pacificou a celeuma instaurada, reconhecendo que mesmo ja nao integrava
a base de calcul da contribuicao previdfeniaria , conforme ementa abaixo reproduzida:

EMENTA: Exame acerca da incidéncia da contribuicdo previdenciéria sobre os valores
recebidos pelo empregado na forma de tiquetes ou congéneres. Dissonancia interna
apontada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Exame sob a disciplina do art.
28 da Lei n® 8.212/1991, até 10 de novembro de 2017. Natureza juridica de parcela ndo
salarial, para os fins da exacdo em testilha. Consequéncias concretas da decisdo e
principio da eficiéncia. O auxilio-alimentacdo na forma de tiquetes ou congénere,

mesmo antes do advento do 82° do art. 457, j& ndo integrava a base de céalculo da
contribuigdo previdenciéria, nos termos do caput do art. 28 da Lei 8.212/1991.

Assim, os valores fornecidos aos empregados na forma de vale-refeicdo ou vale-
alimentacéo (tiquete), ndo podem ser considerados como pagamento em dinheiro e ndo integram
0 conceito de remuneracao e, por conseguinte, ndo devem compor o salario de contribuicdo dos
segurados favorecidos para os especificos fins de incidéncia de contribuicdes previdenciarias.

Finalmente, os argumentos de violacdo do artigo 146 do CTN pela alteracdo de
entendimento pela Receita Federal do Brasil e da aplicabilidade do artigo 100, incisos | e Il do
CTN ndo merecem acolhida.

Em relacdo a esses tdpicos, por concordar com os fundamentos da decisao
recorrida, utilizo-os como razdo de decidir, com a reproducdo do seguinte excerto, tendo em
vista a disposicéo contida no artigo 57, 8 3° do RICARF (fls. 6.264/6.270):

()

22.14. Cabe enfatizar, no caso, que ndo assiste razdo a empresa quando afirma, em sua
defesa, que o entendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a época
dos fatos geradores (01/2015 a 12/2015) era de que os tiquetes/cartdes alimentacdo e
refei¢@o consistiriam em pagamento de auxilio alimentagdo “in natura”.

22.15. Com relagdo a Solucdo de Consulta COSIT n° 130/2015, citada pela impugnante,
cumpre esclarecer que ela, em momento algum, assevera que o fornecimento de
tiquetes/cartdes alimentacdo e refeicdo aos empregados se subsumiria ao conceito de
parcela “in natura” do auxilio alimentacdo, dispondo apenas que esta parcela abrangeria
o fornecimento de cesta basica e refeicbes, conforme se pode verificar dos trechos da
referida consulta abaixo reproduzidos.

Solucdo de Consulta COSIT n° 130/2015:

()
AUXILIO ALIMENTACAO IN NATURA...
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A parcela in natura do auxilio alimentacdo, a que se refere o inciso 111 do art. 58
da IN RFB n° 971, de 2009, abrange tanto a cesta basica, quanto as refeicdes
fornecidas pelo empregador aos seus trabalhadores.

()

Dispositivos Legais: art. 58, IN RFB n° 971/2009; art. 4°, Decreto n° 5/1991; art.
19, 88 4° e 5° da Lei n° 10.522/2002; Parecer PGFN/CRJ/N° 2117/2011; Ato
Declaratério PGFN n° 03/2011; Parecer PGFN/CRJ/N° 2114/2011; e Ato
Declaratério PGFN n° 16/2011.

()

10. ... toda a jurisprudéncia que fundamentou a mudanca na norma foi construida
com base no conceito de alimentagcdo fornecida pelo empregador, mas sem
distinguir se esse fornecimento seria para consumo imediato ou ndo, até porque
ndo ha motivo juridicamente razodvel para a distingdo. Tanto o fornecimento de
cesta basica para 0 empregado levar para casa, quanto o fornecimento de
refeicBes para consumo imediato no ambiente da empresa se subsumem ao
conceito de parcela in natura de auxilio alimentaco.

11. Nesse sentido, a parcela in natura do auxilio alimentacdo, a que refere o
inciso 111 do art. 58 da IN RFB n° 971, de 2009, abrange tanto a cesta basica,
guanto as refeicdes fornecidas aos seus trabalhadores.

()

(grifos nossos)

22.16. E de se registrar, ainda, que, ao contrario do que entende a empresa, ndo houve
alteracdo do entendimento da RFB acerca da incidéncia das contribuicdes
previdenciarias sobre o auxilio alimentacdo pago em tiquetes ou cartdes, no que tange as
competéncias objeto de autuacdo (01/2015 a 12/2015), por meio das Solucfes de
Consulta COSIT n° 288/2018 e n° 35/2019, a seguir parcialmente reproduzidas.

Solucédo de Consulta COSIT n° 288/2018:

()
REFORMADA PELA SC COSIT N° 35/2019
(..) AUXILIO-ALIMENTACAO IN NATURA.

A parcela in natura do auxilio-alimentagdo, a que se refere o inciso Il do art. 58
da Instrucdo Normativa RFB n° 971, de 2009, abrange tanto a cesta basica,
quanto as refeicBes fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e ndo
integra a base de célculo das contribui¢Bes sociais previdenciérias a cargo da
empresa e dos segurados empregados.

VINCULACAO A SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 130, DE 1° DE
JUNHO DE 2015.

AUXILIO-ALIMENTAGAO PAGO EM TIQUETES-ALIMENTAGAO OU
CARTAO ALIMENTACAO. INCIDENCIA.

O auxilio-alimentacdo pago mediante tiquetes-alimentacdo ou cartdo-
alimentacdo integra a base de calculo das contribuic6es sociais previdenciarias a
cargo da empresa e dos segurados empregados.

Dispositivos Legais: Lei n® 8.212, de 1991, arts. 13, 20, 22, incisos | e 11, e 28,
inciso I, e § 9%; Lei n° 10.522, de 2002, art. 19, 88 4° e 5°; Decreto n° 3.048, de
1999, art. 9° inciso I alinea “j”; Decreto n® 5, de 1991, art. 4°; Instrugdo
Normativa RFB n° 971, de 2009, art. 58, I1I; Pareceres PGFN/CRJ n° 2.117, de
2011, e n° 2.114, de 2011; Atos Declaratorios PGFN n° 3, de 2011, e n° 16, de
2011.

()
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10.1. Do entendimento desta Cosit, exposto nas Solucbes de Consulta acima
reproduzidas, percebe-se que somente ndo ha incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre o auxilio-alimentacdo que for pago in natura ao
trabalhador; ou seja, quando o préprio empregador fornece a alimentacdo aos
seus empregados, para _consumo imediato no ambiente da empresa, ou se
fornecida cesta basica para 0 empregado levar para casa. Quando o auxilio-
alimentacdo for pago em peclnia ou em outra forma a ela equiparavel, ndo
assume o carater in natura, prevalecendo a natureza salarial da parcela a ele
correspondente, incidindo, por conseguinte, as contribuigBes sociais
previdenciarias.

10.2. E de se notar que, quando a legislagdo diz que ¢ “a parcela in natura do
auxilio alimentacdo” que ndo integra a base de célculo das contribuicdes
previdenciarias, depreende-se que ela objetiva restringir o alcance da expressdo
“auxilio-alimentagdo” a literalidade do vocabulo que representa a ideia principal
— alimentacdo —, de modo a compreender somente o auxilio que se dé mediante o

fornecimento de alimentac&o na forma de refeicéo ou de cesta bésica.

10.3. Diante disso constata-se que, na hipotese de o auxilio-alimentacdo ser pago
mediante  “ticket-alimentacdo ou cartdo alimentacdo”, a parcela a ele
correspondente assume feicdo salarial e, desse modo, integra a base de célculo
das contribuicdes previdenciarias a cargo da empresa e dos segurados

empregados.

()

(grifos nossos)

Solucéo de Consulta COSIT n° 35/2019:

()
ALIMENTAGCAO. PAGAMENTO EM PECUNIA. INCIDENCIA.

A parcela paga em pecunia aos sequrados empregados a titulo de auxilio-
alimentacdo integra a base de calculo para fins de incidéncia das contribuicGes
sociais previdencidrias a cargo da empresa e dos sequrados empregados.

VINCULACAO A SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 353, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 2014.

AUXILIO-ALIMENTAGCAO IN NATURA.

A parcela in natura do auxilio-alimentagdo, a que se refere o inciso Il do art. 58
da Instrucdo Normativa RFB n° 971, de 2009, abrange tanto a cesta basica,
quanto as refeicBes fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e ndo
integra a base de célculo das contribui¢Bes sociais previdenciarias a cargo da
empresa e dos segurados empregados.

VINCULACAO A SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 130, DE 1° DE
JUNHO DE 2015.

AUXILIO-ALIMENTAGAO PAGO EM TIQUETES-ALIMENTAGAO OU
CARTAO ALIMENTAGAO. NAO INCIDENCIA.

A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxilio-alimentacdo pago mediante
tiquetes alimentacdo ou cartdo-alimentacdo ndo integra a base de calculo das
contribuicdes sociais previdenciarias a cargo da empresa e dos sequrados

empregados.
()

9. Passa-se a analise dos questionamentos de n® 3 (se ha incidéncia da
contribui¢do previdenciaria sobre o auxilio-alimentagdo “fornecido através de
ticket alimentacdo ou cartdo alimentacdo, destinado exclusivamente a compra de
alimentos™) e de n°® 3.1 (se “ha necessidade de a Administragdo Publica Direta
inscrever-se no PAT”, em relacdo a essa parcela) da petigéo.
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()

10.1. Veja que a nova redacdo do 8§ 2° do art. 457 da CLT, dada pela Lei n°
13.467, de 2017, veda apenas o pagamento em dinheiro do auxilio alimentacdo,
sendo que, para todas as outras formas de pagamento dessa verba, ndo havera
incidéncia da contribuicdo previdenciaria ou de qualguer outro encargo
trabalhista.

10.2. Todavia, é importante deixar claro que o art. 6° da Lei n° 13.467, de 2017,
prevé a sua vigéncia dessa Lei apds decorridos 120 dias de sua publicacdo que se
deu em 14 de julho de 2017, de modo que os dispositivos da CLT alterados por
ela, somente passaram a ter validade a partir de 11 de novembro de 2017.

10.3. Diante disso constata-se que, na hipdtese de o auxilio-alimentacdo ser pago
mediante  “ticket-alimentacdo ou cartio alimentacdo”, a parcela a ele
correspondente ndo integra a base de calculo das contribuicdes previdenciarias a
cargo da empresa e dos sequrados empregados, a partir de 11 de novembro de
2017, ndo havendo necessidade de a Administracdo Publica Direta inscrever-se
no PAT ou de qualquer regulamentacdo por Lei, para que ndo haja a incidéncia
da contribuicdo previdenciéria sobre o valor respectivo.

10.4. Antes dessa data, porém, somente ndo havera incidéncia de contribuicdes
previdenciarias sobre o auxilio-alimentacdo pago in natura ao trabalhador; ou
seja, guando o préprio empregador fornece a alimentacdo aos seus empregados,
para_consumo imediato no ambiente da empresa, ou se fornecida cesta basica
para o empregado levar para casa.

()

(grifos nossos)

22.17. Note-se que as Solugdes de Consulta COSIT tem efeito vinculante no &mbito da
RFB, a partir da data da sua publicacio, nos termos do artigo 9° da IN RFB n°
1.396/2013.

22.18. Cabe enfatizar, ainda, que, tendo em vista 0 exposto, ndo merece acolhida, aqui,
a afirmacgdo da impugnante no sentido de que a Lei n® 13.467/2017 se trataria de norma
interpretativa, ndo havendo que se aplicar ao caso, portanto, o disposto no artigo 106,
inciso | do Cédigo Tributério Nacional (CTN).

22.19. E de se mencionar, também, que ndo se vislumbra, no caso, qualquer violagio ao
artigo 146 do Codigo Tributario Nacional (CTN), tendo sido observado, pela
fiscalizacdo, o artigo 144, caput do referido diploma legal, segundo o qual o lancamento
reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e rege-se pela lei entdo
vigente, sendo tais dispositivos normativos abaixo transcritos. CTN:

Art. 144. O lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada

ou revogada.
()

Art. 146. A modificacdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em
relacio a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdug&o.

(grifos nossos)

22.20. Cabe consignar, a proposito, que o artigo 58 da IN RFB n° 971/2009, que trata
das parcelas ndo-integrantes do salario-de-contribuigdo, assim dispde acerca da matéria,
no inciso 11, na redacéo vigente a época dos fatos geradores e, no paragrafo 2°, inciso |,
na redacéo atual: IN RFB 971/2009:

Art. 58. Ndo integram a base de calculo para fins de incidéncia de contribuicdes:
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()
Il - a parcela in natura do auxilio alimentacdo; (Redagdo dada pelo(a) Instrugao
Normativa RFB n° 1453, de 24 de fevereiro de 2014)

Il - o auxilio-alimentacdo, vedado seu pagamento em dinheiro, observado o
disposto no § 2°; (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1867, de 25
de janeiro de 2019)

()

§ 2° Até 10 de novembro de 2017 devera ser observado, em relacdo as parcelas a
gue se referem os incisos I, VII, VIII e XVI, que a ndo incidéncia prevista no
caput aplica-se apenas: (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1867,
de 25 de janeiro de 2019)

| - a parcela in natura do auxilio alimentacdo; (Incluido(a) pelo(a) Instrugdo
Normativa RFB n° 1867, de 25 de janeiro de 2019)

()

(grifos nossos)

22.21. Cumpre informar, ainda, tendo em vista a argumentacdo apresentada na
impugnacdo, que ndo se aplica ao caso o disposto no parégrafo Unico do artigo 100 do
CTN, a seguir reproduzido, tendo em vista que a empresa ndo observou o disposto nas
normas complementares quanto a incidéncia de contribuicdes sobre o auxilio
alimentacdo concedido a seus empregados sob a forma de auxilio refeicdo e auxilio
cesta alimentacdo, por meio de cartdo magnético, ou em peclnia, ndo sendo estes
considerados como parcela “in natura”, no periodo objeto de autuagdo. CTN:

Art. 100. S&o normas complementares das leis, dos tratados e das convencdes
internacionais e dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisBes dos 6rgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa, a
que a lei atribua eficacia normativa;

111 - as préticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - 0s convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e
0s Municipios.

Paragrafo Unico. A observancia das normas referidas neste artigo exclui a
imposicao de penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualizacdo do valor
monetério da base de calculo do tributo.

(grifos nossos)

22.22. Desta forma, ndo ha que se falar em cancelamento da exigéncia de contribui¢es
previdenciarias e de terceiros sobre o auxilio alimentagdo fornecido pela empresa a seus
empregados, e em afastamento da multa de oficio e dos juros de mora.

22.23. Cabe mencionar que a multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento), bem
como 0s juros, exigidos por meio dos Autos de Infragdo de contribuicdo previdenciaria
da empresa e do empregador, e de contribuicdo para outras entidades e fundos, possuem
0 devido respaldo legal, tendo sido aplicados, pela fiscalizacdo, de acordo com a
legislacdo constante nos Demonstrativos de Multa e Juros de Mora, ndo podendo ser
excluidos nesta instancia de julgamento, sendo a autoridade administrativa vinculada,
nos termos do artigo 116, inciso Il da Lei n® 8.112/1990, aos referidos dispositivos
legais, a seguir transcritos.

Lei n°8.212/1991:

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as contribui¢des referidas
no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996. (Incluido pela Lei n°® 11.941, de 2009).
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Lei n®9.430/1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 15
de junho de 2007)

()

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicbes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores
ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de
trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso.

()

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere 0 § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do més
subseqliente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um
por cento no més de pagamento.

(grifos nossos)
()

De aduzir-se, em conclusdo deste topico, que devem ser excluidos do langamento
os valores do auxilio alimentagdo pagos aos empregados na forma de vale-refeicdo ou vale-
alimentacdo (tiquete), mantendo-se incolume o lancamento em relacdo ao auxilio alimentacéo
concedido em pecunia.

DO GILRAT AJUSTADO

Neste ponto o contribuinte arguiu a improcedéncia da autuagdo de GILRAT
ajustado fundamentado nos tdpicos a seguir: (i) considerou a aliquota de 2% para o
estabelecimento matriz no periodo autuado, haja vista enquadrar-se no CNAE preponderante
82113-00, com base em parecer técnico elaborado por Ernest & Young, por possuir 62% de seu
quadro de funcionarios em funcBes predominantemente administrativas; (ii) o enquadramento
nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa e deve ser realizado de
acordo com a sua atividade preponderante por estabelecimento, a partir da atividade econémica
desempenhada pelo maior nimero de empregados segurados e contribuinte individuais com
fulcro no artigo 72 da IN RFB n° 971 de 2009 e (iii) a autoridade fiscal descreve algumas
fungBes/seus respectivos codigos de CBO eleitos pelo Recorrente e, com base em conceitos
prontos, as enquadra como atividades “bancérias” ao invés de “administrativas” e (iv) COmo a
classificacdo esta intimamente relacionada a formacdo da aliquota aplicavel com relacdo ao
GILRAT, a elei¢do da aliquota de 3% para o RAT, quando o correto seria 2%, maculou a
autuacéo levando a sua nulidade.

Em sintese, conforme foi asseverado pelo Recorrente, a lide reside no fato da
fiscalizacdo entender que as classificacOes feitas pela empresa estariam equivocadas e que a
proporcdo entre as atividades administrativas (atinentes ao CNAE 82113-00) e as atividades
bancérias (inerentes a0 CNAE 64221-00) n&o indicariam a preponderancia das primeiras sobre a
segunda, razao pela qual o grau de risco a ser considerado deveria ser 3% e ndo 2%.
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Sintetizadas as razbes de defesa e os fundamentos da manutencdo da autuacéo,
convém rememorar as normas que regem a apuracdo do RAT Ajustado, para os fatos ocorridos
no periodo de 01/01/2015 a 31/12/2015, constantes do auto de infracéo (fl. 4.254):

Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 22, 1l e alteracdes posteriores; Decreto n° 3.048, de
06.05.99, art. 12, I, paragrafo Unico, art. 202, I, Il e Ill, § 1° ao 6°, art. 202-A e

alteracBGes posteriores; Decreto n° 6.957, de 09.09.09, arts. 2° e 4° e alteragdes
posteriores; Lei n° 10.666, de 08/05/2003, art.10 e alteragdes posteriores.

De acordo com as disposic¢Oes constantes especificamente nos paragrafos 88 3° a
5° do artigo 202 do Decreto n° 3.048 de 1999'°, verifica-se ser de responsabilidade da empresa o
enguadramento nos correspondentes graus de risco, constante no Anexo V, para fins de
recolhimento da contribui¢do ao RAT, de acordo com a sua atividade econdmica preponderante
em cada estabelecimento que tenha nimero de CNPJ, ou seja, aquela que concentra 0 maior
nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos. Nesse sentido € o entendimento
pacifico do Superior Tribunal de Justica (STJ) que, apés reiterados julgados a respeito da matéria
editou a Simula 351, com o seguinte teor:

SUMULA N° 351

A aliquota de contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo
grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo
grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.

Por sua vez, uma vez constatado erro no autoenquadramento, o 8 6° do referido
artigo 202 do Decreto n° 3.048 de 1999, assim estabelece:

()

§ 6° Verificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciaria
adotard as medidas necessarias a sua corre¢do, orientara o responsavel pela empresa em
caso de recolhimento indevido e procederd a notificagdo dos valores devidos. (Redagéao
dada pelo Decreto n° 6.042, de 2007).

O artigo 72 da Instrucdo Normativa RFB n°® 971 de 2009 repisa a regra do artigo
202 do Decreto n° 3.048 de 1999, nos termos a seguir:

10 Art. 202. A contribuicdo da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts.
64 a 70, e dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos
riscos ambientais do trabalho corresponde a aplicacdo dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da
remuneracao paga, devida ou creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao segurado empregado e trabalhador
avulso:

()

§ 3° Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, 0 maior nimero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos.

§ 3° Considera-se preponderante a atividade que ocupa, em cada estabelecimento da empresa, 0 maior nimero de
segurados empregados e de trabalhadores avulsos. (Redacdo dada pelo Decreto n® 10.410, de 2020)

§ 3°-A Considera-se estabelecimento da empresa a dependéncia, matriz ou filial, que tenha nimero de Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ prdprio e a obra de construgdo civil executada sob sua responsabilidade.
(Incluido pelo Decreto n° 10.410, de 2020)

§ 4° A atividade econémica preponderante da empresa e 0s respectivos riscos de acidentes do trabalho compdem a
Relacdo de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.

5° O enquadramento no correspondente grau de risco € de responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
econdmica preponderante e serd feito mensalmente, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-
enquadramento em qualquer tempo.

§ 5° E de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo & Secretaria
da Receita Previdenciaria do Ministério da Previdéncia Social revé-lo a qualquer tempo. (Redacdo dada pelo
Decreto n° 6.042, de 2007)

()


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6042.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6042.htm#art1
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Das Contribuicdes da Empresa

Art. 72. As contribuigBes sociais previdenciarias a cargo da empresa ou do equiparado,
observadas as disposicdes especificas desta Instrucdo Normativa, sdo:

()

Il - para o financiamento dos beneficios concedidos em razéo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o
total das remuneracg@es pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, durante 0 més,
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que Ihes prestam servigos, observado
o disposto no inciso | do art. 57, correspondente a aplicacdo dos seguintes percentuais:

a) 1% (um por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de
acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de
acidentes do trabalho seja considerado médio;

c) 3% (trés por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de
acidentes do trabalho seja considerado grave;

novembro de 2010)

I - o enquadramento da atividade nos correspondentes graus de risco é de
responsabilidade da empresa, e deve ser feito mensalmente, com base em sua atividade
econdmica preponderante, observados o cédigo CNAE da atividade e a aliquota
correspondente ao grau de risco, constantes do Anexo | desta Instru¢cdo Normativa, de
acordo com as seguintes regras: (Redacdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n°
1867, de 25 de janeiro de 2019)

()

a) a empresa com 1 (um) estabelecimento e uma Unica atividade econdmica, enquadrar-
se-4 na respectiva atividade; (Incluido(a) pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1080, de
03 de novembro de 2010)

b) a empresa com estabelecimento Gnico e mais de uma atividade econémica, simulara o
enquadramento em cada atividade e prevalecera, como preponderante, aquela que tem o
maior nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos; (Incluido(a) pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 1080, de 03 de novembro de 2010)

()

c) a empresa com mais de 1 (um) estabelecimento e com mais de 1 (uma) atividade
econdmica devera apurar a atividade preponderante em cada estabelecimento, na forma
da alinea “b”, exceto com relagdo as obras de construgdo civil, para as quais sera
observado o inciso 11 deste paragrafo. (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB
n® 1453, de 24 de fevereiro de 2014)

d) os 6rgdos da Administragdo Publica Direta, tais como Prefeituras, Camaras,
Assembleias Legislativas, Secretarias e Tribunais, identificados com inscricdo no CNPJ,
enquadrar-se-d0 na respectiva atividade, observado o disposto no § 9% e (Incluido(a)
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1080, de 03 de novembro de 2010)

e) a empresa de trabalho temporario enquadrar-se-a na atividade com a descrigéo "7820-
5/00 Locacdo de Mao de Obra Temporaria" constante da relacdo mencionada no caput
deste inciso; (Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n° 1080, de 03 de
novembro de 2010)


http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=16047#511981
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=16047#511981
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=98303#1960053
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()

Il - considera-se preponderante a atividade econémica que ocupa, no estabelecimento, o
maior nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos, observado que na
ocorréncia de mesmo nimero de segurados empregados e trabalhadores avulsos em
atividades econdmicas distintas, sera considerada como preponderante aquela que
corresponder ao maior grau de risco; (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB
n® 1453, de 24 de fevereiro de 2014)

()

Il - a obra de construcdo civil edificada por empresa cujo objeto social ndo seja
construcdo ou prestacdo de servicos na area de construcdo civil serd enquadrada no
cédigo CNAE e grau de risco proprios da construcdo civil, e ndo da atividade
econdmica desenvolvida pela empresa; os trabalhadores alocados na obra ndo serdo
considerados para os fins do inciso |; (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB
n° 1080, de 03 de novembro de 2010)

()

IV - verificado erro no autoenquadramento, a RFB adotara as medidas necessarias a sua
correcdo e, se for o caso, constituira o crédito tributério decorrente. (Redagdo dada
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1080, de 03 de novembro de 2010)

()

§ 2° Exercendo o segurado atividade em condicBes especiais que possam ensejar
aposentadoria especial ap6s 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos de
trabalho sob exposicdo a agentes nocivos prejudiciais a sua saude e integridade fisica, é
devida pela empresa ou equiparado a contribuicdo adicional destinada ao financiamento
das aposentadorias especiais, conforme disposto no § 6° do art. 57 da Lei n° 8.213, de
1991, e nos 88 1° e 2° do art. 1° e no art. 6° da Lei n° 10.666, de 2003, observado o
disposto no § 2° do art. 293, sendo os percentuais aplicados:

I - sobre a remuneracdo paga, devida ou creditada ao segurado empregado e trabalhador
avulso, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente:

a) 4% (quatro por cento), 3% (trés por cento) e 2% (dois por cento), para fatos geradores
ocorridos no periodo de 1° de abril de 1999 a 31 de agosto de 1999;

b) 8% (oito por cento), 6% (seis por cento) e 4% (quatro por cento), para fatos geradores
ocorridos no periodo de 1° de setembro de 1999 a 29 de fevereiro de 2000;

c) 12% (doze por cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por cento), para fatos
geradores ocorridos a partir de 1° de marco de 2000;

Il - sobre a remuneracdo paga ou creditada ao contribuinte individual filiado a
cooperativa de producdo, 12% (doze por cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por
cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1° de abril de 2003, conforme o tempo
exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e
cinco) anos, respectivamente;

e—emee)—anes—pespeenvameme— (Revogado(a) pelo(a) Instrugao Normatlva RFB ne
1867, de 25 de janeiro de 2019)

§ 3° A empresa contratante de servicos mediante cessdo de mdo-de-obra, inclusive em
regime de trabalho temporario, quando submeter os trabalhadores cedidos a condicGes
especiais de trabalho, conforme disposto no art. 292, devera efetuar a retencdo prevista
no art. 112, acrescida, quando for o caso, dos percentuais previstos no art. 145,
relativamente ao valor dos servigcos prestados pelos segurados empregados cuja
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atividade permita a concessao de aposentadoria especial apés 15 (quinze), 20 (vinte) ou
25 (vinte e cinco) anos de contribuigdo, respectivamente.

§ 4° A contribuicdo adicional de que trata o § 2° também é devida em relagdo ao
trabalhador aposentado de qualquer regime que retornar a atividade abrangida pelo
RGPS e que enseje a aposentadoria especial.

()

§ 5° Tratando-se de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de
desenvolvimento, caixas econdmicas, sociedades de crédito, de financiamento ou de
investimento, sociedades de crédito imobiliério, sociedades corretoras, distribuidoras de
titulos ou de valores mobiliarios, empresas de arrendamento mercantil, empresas de
seguros privados ou de capitalizacdo, agentes autbnomos de seguros privados ou de
crédito e entidades de previdéncia privada abertas ou fechadas, além das contribuicfes
previstas nos incisos | a IV do caput, é devida a contribuicdo adicional de 2,5% (dois
inteiros e cinco décimos por cento) incidente sobre a base de célculo definida nos
incisos | e 1l do caput do art. 57. (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n°
1453, de 24 de fevereiro de 2014)

8§ 6° As contribuigdes da pessoa juridica que tenha como fim a atividade de producéo
rural, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercializacdo da producdo rural,
para fatos geradores ocorridos a partir de 1° de agosto de 1994, bem como as da
agroindustria, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo da
producéo, para fatos geradores ocorridos a partir de 1° de novembro de 2001, conforme
definido nos arts. 171 e 173, em substituicdo as previstas nos incisos | e 1l do caput séo
as relacionadas no Anexo lll.

§ 7° A associagdo desportiva que mantém equipe de futebol profissional tem as
contribuigdes previstas nos incisos | e 1l do caput substituidas pelas contribuicfes
incidentes sobre a receita, conforme disposto no art. 249.

§ 8° A contribuicdo das cooperativas de trabalho, no periodo de 1° de maio de 1996 a 29
de fevereiro de 2000, é de 15% (quinze por cento) do total das importancias pagas,
distribuidas ou creditadas a seus cooperados, a titulo de remuneragdo ou retribui¢do
pelos servigos que prestam a pessoas juridicas por intermédio delas.

8§ 9° Na hipotese de um 6rgdo da Administragdo Publica Direta com inscrigdo propria no
CNPJ ter a ele vinculados 6rgdos sem inscricdo no CNPJ, aplicar-se-4 o disposto na
alinea "c" do inciso | do § 1°.

8 10. A informacdo de que trata o § 13 do art. 202 do RPS serd prestada em
conformidade com o disposto no Manual da GFIP.

8 11. As sociedades cooperativas de crédito estavam obrigadas a recolher a contribuicéo
adicional estabelecida no § 5° até 24 de setembro de 2007.

8 12. A partir de 1° de janeiro de 2008, as sociedades cooperativas de crédito devem
contribuir para o Servigo Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) com
aliquota de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) incidente apenas sobre o
montante da remuneracdo paga, devida ou creditada a seus empregados, na forma do
inciso | do art. 10 da Medida Provisdria n° 2.168-40, de 24 de agosto de 2001, a que se
refere o art. 10 da Lei n® 11.524, de 24 de setembro de 2007.

§ 13. As contribuigdes devidas pela agroindustria, incidentes sobre a receita bruta da
comercializacdo da producdo, ndo substituem as devidas a terceiros, incidentes sobre a
folha de salérios, salvo a destinada ao Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(Senar). (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n® 1071, de 15 de setembro de
2010)

§ 14. As aliquotas das contribui¢des sociais referidas no inciso Il do caput serdo
reduzidas em até 50% (cinquenta por cento) ou aumentadas em até 100% (cem por
cento), em razdo do desempenho da empresa em relagdo a sua respectiva atividade,
aferido pelo Fator Acidentario de Prevengdo - FAP de que trata o art. 202-A do Decreto
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n® 3.048, de 1999. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1453, de 24 de
fevereiro de 2014)

§ 15. O FAP atribuido as empresas poderé ser contestado perante o 6rgdo competente
no Ministério da Previdéncia Social, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua
divulgacdo oficial. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1453, de 24 de
fevereiro de 2014)

§ 16. O processo administrativo de que trata o0 8 15 tem efeito suspensivo até decisao
final da autoridade competente, ficando o contribuinte obrigado a informar em GFIP o
FAP que lhe foi atribuido e a retificar as declaragcbes caso a decisdo lhe seja
favoravel. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1453, de 24 de fevereiro
de 2014)

§ 17. No caso de decisdo definitiva contrdria ao sujeito passivo, no processo
administrativo de que trata o § 15, eventuais diferencas referentes ao FAP deverdo ser
recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciéncia da decisdo, sendo-
Ihes aplicados os acréscimos legais previstos nos arts. 402 e 403. (Incluido(a) pelo(a)
Instrugdo Normativa RFB n° 1453, de 24 de fevereiro de 2014)

§ 18. O disposto no § 5° ndo se aplica as sociedades corretoras de seguro. (Incluido(a)
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n°® 1867, de 25 de janeiro de 2019)

Extrai-se do dispositivo normativo acima reproduzido que o CNAE (Classificacdo
Nacional da Atividade Econémica) Preponderante ¢ a atividade na qual o empregador tem mais
empregados atuando no més no estabelecimento na atividade-fim.

Para as empresas que s6 tém uma atividade cadastrada o CNAE Preponderante
sempre sera a atividade cadastrada como CNAE Principal, que consta no cadastro do CNPJ. Se o
empregador, além da atividade principal, executar outra atividade, devera verificar mensalmente
a quantidade de trabalhadores na atividade fim indicada e alterar a CNAE Preponderante, se for
0 caso.

Resumindo:

e O CNAE Principal se refere a atividade que gera, ou a que se espera que gere,
a maior receita da empresa, € a mesma que consta no comprovante de
inscri¢do e de situacdo da pessoa juridica no campo “Codigo e Descrigdo da
Atividade Economica Principal”.

e O CNAE Preponderante € a atividade na qual existe o maior numero de
empregados atuando, uma vez que a empresa possui mais de uma atividade
econbmica, podendo ser alterado mensalmente, devendo a empresa consultar
mensalmente a atividade com maior nimero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos para enquadrar-se corretamente ao RAT.

De acordo com as informagdes constantes no Relatorio Fiscal (fl. 4.422), nas
GFIP’s das competéncias 01/2015, 02/2015, 09/2015, 12/2015 e 13/2015 o contribuinte
informou o CNAE-Fiscal e CNAE Preponderante 8211-3/00 (Servigos combinados de escritorio
e apoio administrativo); nas competéncias 03/2015 a 06/2015 e 11/2015 informou o CNAE-
Fiscal 6422-1/00 (Bancos multiplos com carteira comercial) e CNAE Preponderante 8211-3/00
(Servicos combinados de escritdrio e apoio administrativo) e nas competéncias 07/2015, 08/2015
e 10/2015 informou CNAE-Fiscal e CNAE Preponderante 6422-1/00 (Bancos multiplos com
carteira comercial).

Regularmente intimado a justificar a utilizacio em GFIP da aliquota de 2%
referente ao SAT/RAT, o contribuinte afirmou o que segue, conforme consta no Relatério Fiscal
(. 4.423):
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(...) que o nimero do CNAE correto a ser considerado para 0 CNPJ n° 90.400.888/0001-
42 (matriz) no ano de 2015 é 0 82113-00 - Servigcos Combinados de Escritorio e Apoio
Administrativo.

Conforme resumo mensal do ano de 2015 apresentado em resposta aos itens 9 e 10 do
Termo de Intimagdo n° 05 (protocolado em 30/09/2019), o CNPJ da Matriz apresentava
62% de seu quadro em funcbes administrativas neste ano. Por fim, informamos que
houve falha operacional no envio da informacdo para os meses transmitidos com o
CNAE 64221-00 no ano de 2015.

A partir da analise minuciosa dos CBO declarados em GFIP, a fiscalizagdo
apontou no Relatdrio Fiscal os seguintes motivos pelos quais ndo acatou 0 CNAE Preponderante
declarado pelo banco (fls. 4.423/4.426).

()

10.22 Passando de nossa parte a um minucioso diagndstico da situagdo, foram utilizadas
as informagdes declaradas nas GFIP constantes do Modelo Analitico Dindmico das
Informagdes Gerais da GFIP e os resultados obtidos pela auditoria fiscal encontram-se
no Demonstrativo da Classificacio CBO Declarados em GFIP do Estabelecimento
Matriz cf. Auditoria. Esse Ultimo apresenta o enquadramento dos diferentes CBO
declarados em GFIP conforme entendimento da presente auditoria fiscal e compara
resumidamente tais resultados com aqueles apresentados pelo contribuinte de acordo
com o item anterior. Para facilitar a visualizagdo as atividades (CBO) consideradas pela
presente auditoria como “atividade fim” do banco foram hachuriadas na cor verde,
enquando (sic) as atividades consideradas como puramente “atividade adminstrativa”
(sic) encontram-se hachuriadas na cor salméo.

10.23 Antes de mais nada, destacamos a seguir certas discrepancias no enquadramento
de alguns CBO realizados pelo contribuinte.

10.23.1 Observa-se que o CBO n° 1210, “Diretores Gerais”, ¢ considerado pelo
contribuite (sic) como uma atividade administrativa. No entanto, verifica-se estarmos
diante dos diretores do mais alto nivel da empresa, os quais, dentre outros, estabelecem
as estratégias operacionais, supervisionam 0s negocios do banco, representam e
preservam a imagem da empresa, concedem entrevistas e participam de negociagdes, ou
seja, dirigem efetivamente a sociedade, atuando, obviamente, na atividade fim da
empresa. Ademais, o citado CBO possui entre zero e dois funcionarios informados em
GFIP na categoria 01 (empregado) ao longo de 2015. Sem embargo, quando o
contribuinte aponta entre 17 e 22 funcionarios nesse CBO engloba na contagem 0s
colaboradores das categorias 01 (empregado), 03 (trabalhador ndo vinculado ao RGPS,
mas com direito ao FGTS) e 05 (contribuinte individual diretor ndo empregado com
FGTS), ainda que para a determinacdo da Atividade Preponderante da empresa e
correspondente recolhimento da aliquota RAT sejam utilizados somente os empregados
e trabalhadores avulsos.

10.23.2 Outro engano pode ser encontrado no CBO n° 1221, “Diretores de producdo e
operacdes em empresa agropecuaria, pesqueira, aquicola e florestal”, uma vez que esse
CBO é nitidamente utilizado por empresas agropecudrias, pesqueiras, aquicolas e
florestais e ndo para estabelecimentos financeiros, comerciais ou industriais.

10.23.3 O banco enquadra o CBO n° 1421, “Gerentes administrativos, financeiros e de
riscos”, como atividade administrativa. Ndo obstante, a propria descricdo dessa
ocupacdo é caracterizada pelo exercicio de geréncia de servigos administrativos, das
operagdes financeiras e dos riscos de empresas do setor bancario (dentre outras), ou
seja, dentro da atividade fim da empresa, ndo sendo possivel, desta feita, té-la como
uma simples tarefa administrativa.

10.23.4 No caso do CBO n°® 1233, “Diretores de comercializagdo e marketing”, também
classificado pela empresa como atividade administrativa, observa-se estarmos diante de
empregados em posicdo de diretoria que definem o planejamento estratégico da
sociedade, definem e executam o plano de marketing e vendas, gerem a qualidade das
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vendas, dentre outros, atuando com os produtos do banco numa atividade evidentemente
ndo meramente administrativa.

10.23.5 O mesmo pode ser observado no CBO n° 1423, “Gerentes de comercializacao,
marketing e comunicacdo”, o qual foi enquadrado pelo contribuinte como atividade
administrativa, em cerca de 90% das ocorréncias. Ainda assim, observa-se que tais
colaboradores sdo encarregados de elaborar os planos estratégicos das areas de
comercializacdo, marketing e comunicacdo. Ora, resta claro que esses funcionarios
trabalham na atividade final do contribuinte, através da comercializacdo, marketing e
comunicagdo dos produtos oferecidos pelo banco e ndo em fungBes administrativas ou
intermediarias.

10.23.6 Vejamos ainda os eventos relacionados ao CBO n° 3517, “Técnicos de seguros
e afins”, considerados como atividade administrativa pelo contribuinte. Temos aqui
manifestamente pessoas que trabalham na atividade fim do banco com os seguros
oferecidos pela empresa. Sdo funcionarios que, inclusive, operacionalizam calculos de
prémios e outros procedimentos correlacionados. 10.23.7 No que tange ao CBO n°
3541, “Técnicos de vendas especializadas”, os quais sdo enquadrados em 90% dos casos
como atividade administrativa, temos, notadamente, empregados que trabalham mais
uma vez na atividade fim do banco, planejando e concretizando vendas de produtos
bancérios e ndo ocupando uma fungdo administrativa.

10.23.8 Vejamos ainda o CBO n° 4102, “Supervisores de servigos financeiros, de
cambio e controle”, igualmente enquadrados pelo contribuinte como atividade
administrativa. Pois bem, sendo tais empregados encarregados do controle de equipes
de servicos financeiros, de cambio, créditos e bancérios, atividades tipicamente
bancérias, ndo podem visivelmente ser incluidos dentre as funcdes administrativas do
banco.

10.23.9 Temos, além disso, o caso do CBO n° 4223, “Operadores de telemarketing”, os
quais, foram classificados como atividade administrativa pelo contribuinte. Ora, tais
empregados oferecem produtos e servicos do banco, atendem a usudrios do banco para a
resolugdo de problemas, prestam servigos técnicos especializados na atividade fim do
banco, fazem servicos de cobranga e cadastramento dos clientes do banco, prestando
assim patente atividade fim e ndo administrativa.

10.23.10 Ademais, o CBO n° 5201, “Supervisores de vendas e de prestacdo de
servigos”, também enquadrado pelo contribuinte como atividade administrativa, retine
funcionérios que planejam vendas de produtos do banco, atendem clientes do banco e
gerenciam servigos de vendas de produtos bancarios, fungdes, portanto, primordiais na
atividade bancéria, ndo podendo ser incluidos dentre as atividades administrativas da
empresa.

10.24 Em sintese, conforme retratado pelo demonstrativo mencionado anteriormente, e
a despeito do autoenguadramento do banco para seu estabelecimento matriz no CNAE
8211-3, de acordo com quadro exibido durante a acéo fiscal, a presente auditoria chegou
a resultados bastantes diversos. Consoante os CBO declarados em GFIP, observa-se
mensalmente 61-62% das ocorréncias relacionadas a atividades bancarias e nao
administrativas como entende o contribuinte. Por conseguinte, resta patente que a
atividade preponderante do estabelecimento matriz do Banco Santander é a atividade
bancéria & qual corresponde 0 CNAE 64.22-1 (bancos mdltiplos, sem carteira
comercial), cuja aliquota base do RAT é de 3%.

()

10.26 Diante do exposto temos que, para 0 ano de 2015, o RAT Ajustado do
contribuinte em apreco € igual a sua aliquota basica RAT, qual seja 3% (CNAE
Preponderante 6422-1), multiplicada pelo FAP, ou seja, 3% x 1,7468, que resulta em
5,2404% (aliquota final RAT a ser observada durante o exercicio de 2015). Todavia,
durante esse periodo, apenas no estabelecimento matriz, o banco declarou em GFIP e
recolheu a aliquota RAT basica de 2% (CNAE Preponderante 8211-3) e FAP igual a
1,78 (1,7812), resultando num RAT Ajustado de 3,5624% (2% x 1,7812).
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10.27 Isto posto, foram levantadas as irregularidades encontradas entre os valores
devidos de RAT Ajustado e os efetivamente declarados e pagos. As diferencas de
contribuicdo relativas ao RAT Ajustado apuradas correspondem a aliquota de 1,6780%
(5,2404 — 3,5624), sendo que:

» A parcela referente apenas a aliquota basica de RAT de 1% (resultante da diferenca
entre a aliquota basica do RAT de 3%, conforme o CNAE Preponderante da matriz,
e a aliquota basica do RAT declarada em GFIP de 2%) é motor do Processo
Administrativo Fiscal n® 16327.720.038/2020-10;

» A parcela referente apenas a majoragdo da aliquota basica do RAT pelo FAP,
correspondente a 0,6780%, em razdo da existéncia do Processo Administrativo n°
1411130008271/03-1, o qual versa sobre o FAP 2015, estd com sua exigibilidade
suspensa e, por isso, é objeto de Auto de Infragdo apartado, integrante do Processo
Administrativo Fiscal n® 16327.720.039/2020-56.

10.28 O crédito foi apurado tendo como base os valores dos salarios de contribuicdo dos
empregados constantes das GFIP em situacdo “exportadas”, conforme Demonstrativo de
Diferencas das Contribui¢es ao RAT Ajustado do Estabelecimento Matriz em 2015.

()

Quando da analise da impugnacdo apresentada, a autoridade julgadora de primeira
instancia rechacou os argumentos do contribuinte, com base no fundamento sintetizado no
excerto abaixo reproduzido (fl. 6.273):

()

23.5. Cumpre mencionar que, apesar de contestar o entendimento da autoridade
lancadora, fundamentado no Relatério Fiscal, de que os trabalhadores com referidos
CBO’s, no estabelecimento matriz, desenvolvessem atividades bancérias, a empresa nao
trouxe aos autos, em sua defesa, documentos hébeis e suficientes a comprovar sua
alegacédo de que tais grupos de profissionais deveriam ser classificados na realizacéo de
atividade administrativa, tendo apenas repetido, na impugnacao, a descricdo sumaria
constante no “Demonstrativo da Classificagdo CBO Declarada em GFIP do
Estabelecimento Matriz cf. Banco Santander” (fls. 5.518 a 5.703), que ja havia
apresentado durante a acao fiscal.

236. E de se consignar que as alegagbes, apresentadas em impugnagio,
desacompanhadas de prova ndo produzem efeito em sede de processo administrativo
fiscal, sendo insuficientes para elidir o langamento de oficio.

23.7. Assim, tem-se que ndo ha que se falar, aqui, em cancelamento da autuacdo relativa
as contribuicbes ao GILRAT.

()

Convém ponderar que a fiscalizagdo, no seu mister, seguiu estritamente as
disposi¢des legais e normativas que regem a matéria. O fundamento para ndo serem acatados 0s
CBO’s adotados pela Recorrente pautou-se basicamente no fato de que os empregados
desenvolvem atividades fim da empresa, de modo que ndo podem tais atividades serem incluidas
como simples atividades administrativas.

Ademais, as Comunica¢des de Acidente do Trabalho (CAT), o Programa de
Prevencdo de Riscos Ambientais (PPRA) e os laudos/pareceres técnicos ndo se prestam a alterar
a GILRAT, por falta de amparo legal, ja que o grau de risco de cada atividade esta definido no ja
citado anexo V do Decreto n° 3.048 de 1999, cabendo apenas ao contribuinte se auto enquadrar
na respectiva atividade preponderante, informando-a em GFIP.

Conforme preceitua o § 15 do artigo 72 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 971 de
2009, o FAP atribuido as empresas pelo antigo Ministério da Previdéncia Social podera ser
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contestado perante o Departamento de Politicas de Saude e Seguranca Ocupacional da Secretaria
de Politicas de Previdéncia Social do Ministério da Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da
sua divulgacdo oficial.

De todo o exposto, conclui-se ndo merecer reforma a decisdo recorrida, devendo
ser mantida pelos seus préprios fundamentos, com os quais concordo, de modo que ndo podem
ser acolhidos os argumentos repisados pelo contribuinte no recurso voluntario.

CONTRIBUICOES DESTINADAS AO INCRA

Neste topico o Recorrente refuta a exigéncia de contribuicdo de Terceiros
alegando: (i) a necessidade de sobrestamento do langamento em razdo da concomitancia — agédo
judicial em curso e (ii) impossibilidade de se exigir contribuigdes destinadas ao INCRA.

O Recorrente repisa 0s mesmos argumentos da impugnacdo, motivo pelo qual,
tendo em vista a prerrogativa do artigo 57, § 3° do RICARF, por concordar com os fundamentos
da decisdo recorrida, utilizo-os como razdo de decidir, mediante a reproducdo do seguinte
excerto (fls. 6.273/6.278):

()

Das contribuicfes destinadas ao INCRA:

24. Nao merecem acolhida, aqui, as alega¢des da impugnante no sentido de necessidade
de sobrestamento do presente processo administrativo, com relacdo ao lancamento das
contribuigdes destinadas ao INCRA, até julgamento definitivo da Ac¢do Ordinéria n°
2005.34.00.0168646, distribuida a 20 Vara Federal da Secdo Judiciaria do Distrito
Federal (Apelacdo em Remessa Necessaria n® 0016832- 55.2005.4.01.3400), e da Acédo
Rescisdria n°® 0002159-10.2013.404.0000/RS, em tramite junto ao Tribunal Regional
Federal da 4% Regido, bem como da impossibilidade de exigéncia das referidas
contribuigdes.

24.1. A empresa afirma, em sintese, em sua defesa:

e a) que a Ac¢do Ordindria n° 2005.34.00.0168646 objetivava a declaracdo da
inexisténcia de relagdo juridico-tributaria no que se refere a exigéncia das contribuicbes
ao INCRA, sendo em 2009 teria sido proferida sentenca julgando procedentes os
pedidos formulados por ela, e que a Unido teria interposto Recurso de Apelacdo, que
ainda estaria pendente de julgamento;

e b) que, caso se conclua, nos autos da Acdo Resciséria n° 0002159-
10.2013.404.0000/RS, pela manutengdo da sentenca transitada em julgado em favor
dela, ndo haveria que se falar em relacdo juridico-tributaria entre ela e a Fazenda
Nacional/INCRA,;

e C) que o Auto de Infraco de contribuicdo para outras entidades e fundos possuiria
relacdo de prejudicialidade com a discussdo objeto das acbes judiciais retro
mencionadas;

¢ d) que o sobrestamento estaria previsto no artigo 313, inciso V, alinea “a" do Codigo
de Processo Civil;

e ¢) que a contribuicdo ao INCRA seria inconstitucional.

24.2. Cumpre reproduzir, a seguir, alguns trechos do Relatério Fiscal, que tratam das
acoes judiciais citadas pela impugnante.

()

11.7 O Banco Santander Meridional S.A. (antiga razdo social do Banco
Santander (Brasil) S.A.) impetrou, em 10 de abril de 2002, o Mandato de
Seguranca Preventivo com Pedido de Liminar n°® 2002.71.00.009804-9, junto a
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112 Vara da Justica Federal de Porto Alegre da Secédo Judicidria do RS, visando
afastar a exigibilidade da Contribuicdo ao INCRA de 0,2%.

11.8 Em 12 de abril de 2002, o impetrante obteve liminar para suspender a
exigibilidade do crédito devido ao INCRA, a titulo de contribuicdo adicional de
0,2%, a partir da vigéncia da Lei n°® 8.212/91; sendo tal decisdo confirmada por
sentenca, prolatada em 27 de novembro de 2002, a qual julga procedente o
pedido para reconhecer a inexigibilidade da Contribuicdo ao INCRA no
percentual de 0,2%, a partir da vigéncia da Lei 8.212/91, e concede a seguranca,
determinando as autoridades coatoras que se abstenham de exigir a contribuicéo
em tela a partir da data da impetracéo.

11.9 Contra essa sentenga de primeira instancia, INCRA e INSS interpuseram
Apelacdo, no entanto, ambos recursos, bem como a Remessa Oficial, tiveram seu
provimento negado em acérddo, de 04 de fevereiro de 2004. Em prosseguimento,
0 INCRA, em 01 de marco de 2004, interpde Recurso Especial, provido em
decisdo de 25 de abril de 2007. Inconformado, o banco opde Embargos de
Declaracdo, os quais recebem provimento em decisdo, de 28 de maio de 2009,
gue lhes empresta efeitos infringentes com o fim de reconsiderar a decisdo
prolatada anteriormente e negar sequimento ao Recurso Especial do INCRA.
Posteriormente, em 23 de junho de 2009, o INCRA opde Embargos de
Declaracdo, rejeitados em decisdo de 29 de novembro de 2010. E, finalmente,
face & auséncia de recurso da Unido, a decisdo que rejeita os Embargos de
Declaracdo do INCRA transita em julgado, em 05 de abril de 2013.

11.10 Inconformada, a Fazenda Nacional interpde Acdo Resciséria com Pedido
de Tutela Antecipada n°® 0002159-10.2013.404.0000/RS, junto ao Tribunal
Regional Federal da 4* Regido, visando desconstituir o acdrddo da Primeira
Turma da Corte Regional (Mandado de Seguranga n°® 2002.71.00.009804-9), o
qual reconheceu a inexigibilidade da Contribuicdo ao INCRA ap6s a vigéncia da
Lei n° 8.212/91, para que, em novo julgamento, sejam providas as apela¢fes da
Fazenda Publica e a remessa oficial, e julgado improcedente o pedido de
reconhecimento da inexigibilidade da Contribuicio ao INCRA, além da
concessdo de tutela antecipada para que seja obstado o levantamento dos
depositos judiciais realizados nos autos da agdo originaria, visando, portanto,
desconstituir a decisdo que reconheceu a inexigibilidade das ContribuicBes ao
INCRA ap6s a vigéncia da Lei n° 8.212/91.

11.11 Em sede de Rescisoria, acordao, de 27 de maio de 2013, defere o pedido
de Antecipacdo de Tutela do INCRA para suspender o levantamento dos
depdsitos judiciais realizados nos autos da acdo originaria, até o julgamento
definitivo da acéo rescisoria (relacionados a Autos de Infracdo especificos da
Receita Federal do Brasil -créditos que teriam sido langados por equivoco, em
desrespeito & decisdo transitada em julgado no mandato de seguranca original).

11.12 Seguidamente, na Resciséria, acordao, de 20 de novembro de 2014,
reconhece a decadéncia da Ac¢do Rescisoria (acorddo disponibilizado
eletronicamente em 10 de dezembro de 2014). Por sua vez, em 20 de abril de
2015, o banco interpGe Recurso Especial e em 06 de maio de 2015, a Unido
interpde 0 mesmo recurso. Logo ap6s, em setembro de 2015, a Unido e o Banco
Santander interpem Agravo de Decisdo Denegatéria de Recurso Especial em
Acdo Rescisdria contra a decisdo que inadimitiu os Recursos Especiais, sendo
ambos negados em decisdo de 06 de setembro de 2016. Mais tarde, em 03 de
maio de 2017, decisdo na Resciséria acolhe Agravo Interno da Fazenda Nacional
e reconsidera o decisério agravado, prolatando nova decisdo que conhece o
Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional e da provimento ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de
origem, a fim de que seja dado prosseguimento ao julgamento da Acéo
Rescisoria, além de considerar prejudicado o recurso interposto pelo banco.
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11.13 Salientamos que, a partir de 22 de maio de 2019, 0 processo passou a
tramitar, eletronicamente, no sistema e-proc, sob o n° 5021841-50.2019.4-04-
0000.

11.14 Por fim, em 05 de dezembro de 2019, acérddo julga procedente a acdo
rescisoria, para desconstituir o acoérddo anterior, proferido no Mandado de
Seguranca n° 2002.71.00.009804-9/RS, e, em juizo rescisorio, dar provimento a
Apelacdo do INSS, do Incra e a remessa oficial. Ademais, em 26 de dezembro de
2019, o Banco Santander deposita judicialmente os valores relativos as
Contribuigbes ao INCRA corrrepondentes aos montantes de base de calculo
declarados pelo banco em GFIP.

()

11.16 Além do processo judicial acima relatado, 0 Banco Santander Meridional
S.A. (antiga razéo social do Banco Santander (Brasil) S.A.) e outro, impetraram,
em 08 de junho de 2005, A¢do Ordinéaria com Pedido de Tutela Antecipada n®
2005.34.00.016864-6 (Apelacdo em Remessa Necessaria n° 0016832-
55.2005.4.01.3400), junto a 20* Vara Federal da Secdo Judiciaria do Distrito
Federal, objetivando a declaracdo da inexisténcia de relacdo juridico-tributaria no
gue se refere a exigéncia das Contribuicfes ao INCRA e compensacdo dos
valores indevidos recolhidos nos Gltimos dez anos.

11.17 O banco obteve a Antecipacdo da Tutela pleiteada, em 06 de julho de
2005, no sentido de suspender a exigibilidade da contribui¢do questionada, sendo
que, em 27 de setembro de 2005, protocola (apenas para o CNPJ n°
90.400.888/0001-24) Pedido de Desisténcia somente do pedido liminar de
suspensdo de exigibilidade do crédito tributario, mantendo os demais pedidos
constantes da inicial.

11.18 Na sequéncia, em 18 de agosto de 2009, sentenga julga procedente o
pedido para reconhecer o direito dos autores de compensarem 0s valores
indevidamente pagos a titulo de Contribuicdo ao INCRA, a partir de 08/06/1995,
com tributos vincendos arrecadados pela Secretaria da Receita Federal com
atualizagdo monetaria e juros moratdrios.

11.19 Em conformidade com Certiddo de Objeto e Pé, de 25 de novembro de
2019, dessa sentenca a Unido interpds Apelacdo, que foi recebida nos efeitos
devolutivo e suspensivo, e 0 banco opés Embargos de Declaracdo, sendo estes
altimos ndo acolhidos. Por fim, certifica que_os autos encontram-se conclusos ao
desembargador (informacéo constante igualmente da Movimentacdo Proceessual
(sic) de 27 de janeiro de 2020). Em resumo, o contribuinte em apreco ndo possui
suspenséo de exigibilidade das Contribui¢es ao INCRA no seio do processo em
tela por ter desistido do pedido liminar, como acima mencionado.

(grifos nossos)

24.3. Cabe registrar, ainda, que, em consulta ao processo n® 5021841-50.2019.4-04-
0000 no endereco eletrdnico do Tribunal Regional Federal da 4% Regido, do Superior
Tribunal de Justica (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), foi constatado que,
posteriormente ao acordao de 05/12/2019, que julgou procedente a acdo resciséria: 1) o
Banco Santander (Brasil) S.A. op6s Embargos de Declaragdo, os quais foram rejeitados
em decisdo de 07/05/2020; Il) houve a interposicdo de recurso especial e de recurso
extraordinario, pelo banco, tendo sido estes admitidos; I11) em 05/08/2020, foi proferida
decisdo, no ambito do STJ, negando provimento ao recurso especial; 1V) o recurso
extraordinario ainda ndo foi apreciado pelo STF.

24.4. Cumpre consignar, também, que, em consulta ao processo n° 0016832-
55.2005.4.01.3400, no endereco eletrénico do Tribunal Regional Federal da 12 Regido,
foi verificado que ainda ndo houve o julgamento do recurso de apelacéo interposto pela
Unido.
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24.5. Isto posto, é de se notar que resta configurada, no caso, a concomitancia dos feitos
administrativo e judicial, no que tange a questdo referente a exigibilidade das
contribuicdes destinadas ao INCRA.

24.6. Cabe observar que a opcdo pela via judicial implica renincia as instancias
administrativas, nos termos do artigo 87, caput do Decreto n® 7.574, de 29/09/2011, a
seguir transcrito, para se evitar decisdes conflitantes e tendo em vista a autoridade do
pronunciamento do Poder Judiciario em relagdo aos decisorios proferidos pelos érgaos
administrativos.

Decreto n°® 7.574/2011:

Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de acdo judicial com o
mesmo objeto do langcamento importa em rendncia ou em desisténcia ao litigio
nas_instancias administrativas (Lei n.° 6.830, de 1980, art. 38, paragrafo Gnico).

Paradgrafo Gnico. O curso do processo administrativo, quando houver matéria
distinta da constante do processo judicial, terd prosseguimento em relacdo a
mateéria diferenciada.

(grifos nossos)

24.7. Deve ser enfatizado que a rendncia a via administrativa pela propositura de acgdo
judicial foi objeto também de Sumula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais:

Sumula CARF n°01:

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciacdo, pelo drgéo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial.

(grifos nossos)

24.8. Assim, tem-se que a argumentacao apresentada pela empresa, em sua impugnacao,
no sentido da impossibilidade de exigéncia das contribui¢des ao INCRA, ndo ser, aqui,
objeto de apreciacdo, tendo em vista que tal matéria foi submetida, por ela, ao crivo do
Poder Judiciario, conforme visto acima.

24.9. Cumpre informar, ademais, que questbes relativas a inconstitucionalidade de
normas ndo sdo passiveis de analise por esta instancia administrativa, merecendo
destaque, no caso, o disposto no artigo 26-A, caput do Decreto n°® 70.235/1972 e no
artigo 59 do Decreto n° 7.574/2011, a seguir transcritos.

Decreto n.° 70.235/1972:

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgéos
de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redagéo
dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

()
Decreto n® 7.574/2011:

Art. 59. No &mbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgédos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto
no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009,
art. 25).

()

24.10. Cabe tecer, aqui, ainda, as seguintes consideracdes:

o |) que a formalizac@o do crédito tributario pelo langamento, consoante o artigo
142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), é decorrente do carater vinculado e
obrigatério do ato administrativo, ndo podendo a fiscalizagdo, sob pena de
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responsabilidade funcional, eximir-se de efetud-lo, e este deve seguir seu curso
normal, com a prética de todos atos inerentes as diversas fases do processo
administrativo;

e II) que as normas que disciplinam, de forma especifica, o processo
administrativo fiscal — o Decreto n° 70.235/1972 e o Decreto n® 7.574/2011 — ndo
prevéem o seu sobrestamento até o deslinde de acdo judicial que verse sobre a
mesma matéria;

o I11) que o processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais
o da oficialidade, que obriga a administragdo impulsionar o processo até sua
decisdo final; e

e [V) que o artigo 313, inciso V, alinea “a" do Cddigo de Processo Civil, citado
pela empresa, em sua defesa, se refere ao processo judicial, e ndo ao processo
administrativo, em que ndo ha o conhecimento de matéria que se encontra “sub
judice”, ndo sendo referido dispositivo normativo aplicavel ao caso em tela.

24.11. Logo, resta incabivel a suspensdo da tramitacdo regular do presente processo
administrativo, com o sobrestamento do julgamento, com relacdo ao langamento das
contribuigdes destinadas ao INCRA, até o transito em julgado das decisdes de mérito da
Acdo Ordinaria n°® 2005.34.00.0168646/DF e da Aclo Rescisoria n°® 0002159-
10.2013.404.0000/RS, como requer a impugnante.

24.12. E de se salientar, no entanto, que, quando da prética dos atos executorios,
atinentes ao processo de cobranca, deve ser observada a situagdo das referidas agGes
judiciais.

24.13. Por fim, cumpre mencionar que deve ser mantido, no caso, o langamento das
contribuigdes destinadas ao INCRA, efetuado pela fiscalizacdo, por meio do Auto de
Infracdo de contribuicdo para outras entidades e fundos, ndo havendo que se falar em
seu cancelamento.

()

Portanto, diante do exposto, ndo merece qualquer reparo a decisdo de primeira
instancia neste ponto.

Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em dar parcial
provimento ao recurso voluntario para excluir do lancamento os valores do auxilio alimentagéo
pagos aos empregados na forma de vale-refeicdo ou vale-alimentacao (tiquete).

Débora Féfano dos Santos



